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1 INTRODUÇÃO 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e o Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) são instrumentos exigidos pelas Leis 

Federais nº 11.445/2007 (regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.217/2010) e 

nº 12.305/2010 (regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.404/2010) que 

instituíram, respectivamente, as Políticas Nacionais de Saneamento Básico e de 

Resíduos Sólidos. Suas implementações possibilitarão planejar as ações de 

Saneamento Básico dos municípios na direção da universalização do 

atendimento. Os PMSB, abrangerão os serviços de: 

¶ Abastecimento de água; 

¶ Esgotamento sanitário; 

¶ Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; e  

¶ Manejo das águas pluviais e drenagem. 

A partir do Acordo de Cooperação Técnica firmado entre a Universidade Federal 

do Espírito Santo (UFES) com a Associação dos Municípios do Estado do Espírito 

Santo (AMUNES) foi celebrado entre a UFES e a Secretaria de Estado de 

Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEDURB) o Contrato de 

Prestação de Serviço nº 007/2015 assinado no dia 29 de novembro de 2013, 

fundamentado na dispensa de licitação, com base no art. 24, inciso VIII da Lei 

8.666/1993. O objeto do referido contrato é a elaboração dos PMSB para os 

municípios de Alegre, Castelo, Conceição da Barra, Domingos Martins, Iúna, 

Jaguaré, Marataízes, Muniz Freire, Nova Venécia, Pinheiros e Sooretama. 
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2 OBJETIVOS 

O presente Prognóstico tem por objetivo identificar, dimensionar, analisar e prever 

a implementação de alternativas de intervenção, visando o atendimento das 

demandas e prioridades da sociedade. 

Esta etapa envolve a formulação de estratégias para alcançar os objetivos, 

diretrizes e metas definidas para o PMSB, incluindo a organização ou adequação 

das estruturas municipais para o planejamento, a prestação de serviço, a 

regulação, a fiscalização e o controle social, ou ainda, a assistência técnica e, 

quando for o caso, a promoção da gestão associada, via convênio de cooperação 

ou consórcio intermunicipal, para o desempenho de uma ou mais destas funções. 
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3 DIRETRIZES GERAIS ABORDADAS 

As diretrizes do PMSB definidas na Lei 11.445/07 são: 

¶ O PMSB é instrumento fundamental para implementação da Política Municipal 

de Saneamento Básico; 

¶ O PMSB deverá fazer parte do desenvolvimento urbano e ambiental da cidade; 

¶ O PMSB deverá ser desenvolvido para um horizonte temporal da ordem de 

vinte anos e ser revisado e atualizado a cada quatro anos. A promoção de 

ações de educação sanitária e ambiental como instrumento de sensibilização 

e conscientização da população deve ser realizada permanentemente; 

¶ A participação e controle social devem ser assegurados na formulação e 

avaliação do PMSB; 

¶ A disponibilidade dos serviços públicos de saneamento básico deve ser 

assegurada a toda população do município (urbana e rural). 

As diretrizes para a elaboração do PGIRS definidas na Lei 12.305/10 são: 

¶ Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a 

seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, 

tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 

dos rejeitos; 

¶ Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos 

resíduos sólidos urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade 

técnica e ambiental e com a implantação de programa de monitoramento de 

emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental; 

¶ Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos 

sólidos gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de 

controle e fiscalização dos órgãos federais e estaduais do SISNAMA, do SNVS 

e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de 

resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei 12.305/2010; 

¶ A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e 

manterão, de forma conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a 

Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR), articulado com o SINIS e o SINIMA; 
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¶ Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão 

federal responsável pela coordenação do SINIR todas as informações 

necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de competência, na forma e na 

periodicidade estabelecidas em regulamento. 

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos pode estar inserido 

no Plano de Saneamento Básico previsto no art. 19 da Lei nº 11.445, de 2007, 

respeitado o conteúdo mínimo previsto nos incisos do caput e observado o 

disposto no § 2º, todos deste artigo.  
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4 METODOLOGIA UTILIZADA NA REALIZAÇÃO DOS 

PROGNÓSTICOS E ALTERNATIVAS PARA A 

UNIVERSALIZAÇÃO, CONDICIONANTES, DIRETRIZES, 

OBJETIVOS E METAS 

É indiscutível a importância da fase de Diagnóstico da Situação do Saneamento 

Básico, no entanto, será na fase de Prognósticos e Alternativas para a 

Universalização, Condicionantes, Diretrizes, Objetivos e Metas onde serão 

efetivamente elaboradas as estratégias de atuação para melhoria das condições 

dos serviços saneamento para o município. A prospectiva estratégica requer um 

conjunto de técnicas sobre a resolução de problemas perante a complexidade, a 

incerteza, os riscos e os conflitos, devidamente caracterizados. 

Os cenários da evolução dos sistemas de saneamento para o PMSB do município 

serão construídos para um horizonte de tempo de 20 anos. Com base nestes 

elementos e considerando outras condicionantes como ameaças e oportunidades, 

os cenários serão construídos configurando as seguintes situações: a tendência, 

a situação possível e a situação desejável. 

A partir dos cenários admissíveis, serão propostos os objetivos gerais e 

específicos, a partir dos quais serão estabelecidos os planos de metas de 

emergência e contingência, de curto, médio e longo prazos para alcançá-los. As 

diretrizes, alternativas, objetivos e metas, programas e ações do PMSB 

contemplarão definições com o detalhamento adequado e suficiente para que seja 

possível formular os projetos técnicos e operacionais para a sua implementação. 

Essas alternativas deverão ser discutidas e pactuadas a partir das reuniões de 

mobilização nas comunidades, levando em consideração critérios definidos, 

previamente, tais como: 

¶ Atendimento ao objetivo principal;  

¶ Custos de implantação;  

¶ Impacto da medida quanto aos aspectos de salubridade ambiental; 

¶ Além do grau de aceitação pela população.  

A análise custo-efetividade é utilizada quando não é possível ou desejável 

considerar o valor monetário dos benefícios provenientes das alternativas em 

análise, comparando os custos de alternativas capazes de alcançar os mesmos 
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benefícios ou um dado objetivo. A análise custo-benefício fornece uma orientação 

à tomada de decisão quando se dispõe de várias alternativas diferentes, sob o 

critério de maior eficiência econômica entre os custos e benefícios estimados. 
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5 MODELO DE GESTÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO 

BÁSICO 

No âmbito da elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e do 

Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) do Município de 

Pinheiros, faz-se necessário refletir e apresentar soluções adequadas para a 

gestão dos serviços de Saneamento Básico, entendidos como o conjunto de 

serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos e manejo de águas pluviais e drenagem.  

Por ñgest«o dos servi­os de saneamento b§sicoò entende-se, segundo a Lei 

11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e 

para a política federal de saneamento básico, o planejamento, a regulação, a 

fiscalização e a prestação dos serviços. Neste capítulo serão discutidos os 

aspectos relacionados à prestação dos serviços de saneamento, enquanto o 

capítulo seguinte tratará do modelo de fiscalização e regulação dos mesmos. Ao 

final do próximo capítulo, então, será proposto um modelo de gestão para o 

município, considerando todos os aspectos discutidos. 

As demandas relacionadas aos serviços de saneamento básico são múltiplas, 

sendo frequentemente capitaneadas por grupos de interesse políticos, 

econômicos e setoriais diversos. Assim, faz-se necessário o fortalecimento 

institucional dos gestores para que a administração pública possa ser a instância 

de decisão acerca da alocação de recursos e da definição de suas políticas. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e o Plano de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos (PMGIRS) do Município de Pinheiros almejam tornar-se os 

marcos efetivos do planejamento para o saneamento, sendo estabelecidas 

diretrizes, programas e ações que necessitam do desenvolvimento concomitante 

de mecanismos institucionais robustos capazes de operacionalizá-las. Estes 

mecanismos devem garantir o fortalecimento e a estruturação institucional 

específica para a viabilização dos Planos, sua adequação normativa e 

regularização legal dos sistemas, estruturação, desenvolvimento e aplicação de 

ferramentas operacionais e de planejamento.  

A gestão dos serviços de saneamento básico coloca imensos desafios, 

especialmente institucionais e financeiros, na medida em que envolve a 
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cooperação de distintas organizações públicas, e destas com a sociedade civil. O 

fato de o PMSB e do PMGIRS estarem sendo desenvolvidos a partir de uma 

política em sintonia com um conjunto amplo de peças jurídicas ou programas e 

projetos já instituídos ou em execução em todas as esferas do poder público 

implica na necessidade de uma gestão que dialogue permanentemente com 

outros órgãos, entidades e autarquias direta ou indiretamente envolvidas com o 

saneamento básico, superando as eventuais discordâncias políticas. 

Ao mesmo tempo, inúmeros debates vêm sendo travados em âmbito nacional 

acerca de alternativas de gestão dos serviços de saneamento básico, em virtude 

das dificuldades enfrentadas para a garantia da universalização dos serviços e de 

sua sustentabilidade ambiental1. A gestão pode, se eficaz, potencializar os 

benefícios almejados com o sistema de saneamento. Porém, se ineficaz, acaba 

por restringir sobremaneira o aceso da população a tais serviços além, também, 

de criar dificuldades para que o sistema de saneamento funcione de forma 

eficiente.  

 

5.1 POSSIBILIDADES DE MODELOS DE GESTÃO NO ÂMBITO DO 

SANEAMENTO BÁSICO MUNICIPAL 

Sabe-se que não existe uma solução única para o modelo de gestão e que o 

principal desafio que se coloca está precisamente em analisar o contexto local 

como forma de traçar o modelo mais adequado. Além de ser necessário estudar 

e refletir, segundo a realidade local, para o desenho do modelo de gestão a ser 

adotado, deve-se prever mecanismos para que o mesmo seja dinâmico, dotado 

de um mínimo de flexibilidade para se ajustar a mudanças conjunturas locais e 

regionais, além de garantir mecanismos de participação e o controle social. 

Pinheiros está inserido no Consórcio Público para Tratamento e Destinação Final 

Adequada de Resíduos Sólidos da Região Norte do Estado do Espírito Santo 

                                            

 

1 Ver, a respeito: JUSTO, 2004; LEONETI; PRADO; OLIVEIRA, 2011; LOUREIRO, 2009; 
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(CONORTE), espaço institucional onde podem ser acordadas estratégias para 

esse Eixo do Saneamento Básico Municipal. 

Pinheiros é um município de menos de 30 mil habitantes, como grande parte dos 

municípios brasileiros. Isso dificulta a criação de estruturas institucionais ou 

aquisição de recursos financeiros para organizar, isoladamente, uma gestão 

sustentável dos serviços de saneamento básico. Para esses municípios, o 

Plansab (Plano Nacional de Saneamento Básico) indica explicitamente que a 

cooperação, sobretudo por meio de consórcios públicos ou convênios de 

cooperação, é uma alternativa importante para a implementação de programas e 

desenvolvimento de projetos de saneamento. Vale destacar a possibilidade de se 

utilizar do ambiente cooperativo que vem sendo construído entre os municípios a 

partir de Programas governamentais, tais como o Programa Territórios Rurais e o 

Territórios da Cidadania. 

No Brasil, o Programa Territórios Rurais foi responsável por inaugurar, de forma 

oficial, a promoção de políticas públicas com viés territorial e significou a 

consolidação de uma nova abordagem de desenvolvimento. Esse programa foi 

implantado em áreas economicamente mais deprimidas, com IDH inferior e com 

maior concentração de agricultores familiares, assentados, quilombolas e povos 

indígenas, priorizando as populações rurais historicamente alijadas das políticas 

de desenvolvimento. 

Já o Programa Territórios da Cidadania é uma estratégia de desenvolvimento 

regional sustentável e garantia de direitos sociais voltado às regiões do país que 

mais precisam, com objetivo de levar o desenvolvimento econômico e 

universalizar os programas básicos de cidadania. Trabalha com base na 

integração das ações do Governo Federal e dos governos estaduais e municipais, 

em um plano desenvolvido em cada território, com a participação da sociedade. 

Em cada território, um Conselho Territorial composto pelas três esferas 

governamentais e pela sociedade determinará um plano de desenvolvimento e 

uma agenda pactuada de ações. São programas precedentes ao pertencente a 

Secretaria Especial de Agricultura e Desenvolvimento Agrário, ligada à Casa Civil 

(MDA, 2008). 
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O Plansab indica que o Ministério do Meio Ambiente (MMA) tem apoiado estados 

e municípios brasileiros na elaboração de estudo de regionalização e formação de 

consórcios públicos intermunicipais ou interfederativos para gestão dos resíduos 

sólidos:  

O MMA considera que a gestão associada, por razões de escala, 

possibilita aos pequenos municípios reduzir custos e, portanto, garantir a 

sustentabilidade quando comparado com o modelo atual, no qual os 

municípios manejam seus resíduos isoladamente. O ganho de escala 

esperado na geração de resíduos, conjugado à implantação da cobrança 

pela prestação do serviço, pode contribuir para a sustentabilidade 

econômica do consórcio e a manutenção de um corpo técnico qualificado.  

No Espírito Santo foi constituído, na esteira da política estadual de resíduos 

sólidos, o Espírito Santo sem Lixão. Segundo a Sedurb (2017), o objetivo principal 

do Programa Espírito Santo sem Lixão é a erradicação dos lixões do território 

capixaba, por meio de sistemas regionais de destinação final adequada de 

resíduos sólidos urbanos (RSU), considerando também, neste contexto, a 

continuidade do funcionamento dos atuais sistemas que estão atendendo alguns 

municípios de forma sustentada e que foram implantados pela iniciativa privada. 

O ES sem lixão se constitui de 03 consórcios intermunicipais e a estratégia de 

criação desses consórcios está ligada necessidade de obtenção de volume de 

RSU compatíveis com os custos de operação e manutenção do sistema com o 

objetivo de construção e gestão destes sistemas regionais de destinação final 

adequada dos RSU. 

No que diz respeito aos serviços públicos de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, a formação de consórcios é indicada igualmente como 

alternativa para a prestação dos serviços, para compartilhamento de 

equipamentos e a racionalização da execução de tarefas com ganhos de escala 

e economia de recursos.  

Em resumo, o Plansab estabeleceu explicitamente como orientação política para 

a gestão dos serviços de saneamento básico: 

¶ O apoio a arranjos institucionais (...), estimulando sua organização segundo 

escalas espaciais ótimas, de forma a explorar as potencialidades da Lei de 

Consórcios Públicos. 
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¶ A promoção de política de incentivo à criação de parcerias público-Privada e 

consórcios, para a gestão, regulação, fiscalização e prestação dos serviços de 

saneamento básico. 

Em termos dos distintos modelos de prestação de serviços públicos, a literatura 

agrupa os mesmos em três grandes categorias: i) a prestação pública; ii) a 

prestação privada; e iii) a prestação comunitária ou autogestão (LOUREIRO, 

2009).  

No que diz respeito à prestação privada, a delegação da prestação de serviço 

público a ente privado requer o desenvolvimento prévio de uma estrutura 

institucional capaz de regular e fiscalizar a prestação do serviço. Os riscos 

associados a esta modalidade de prestação são múltiplos, entre os quais pode-se 

citar a excessiva exploração dos recursos naturais e a exclusão da população com 

baixa ou nenhuma capacidade de pagamento no acesso aos serviços. Os 

argumentos em geral associados favoravelmente a esta modalidade dizem 

respeito à maior capacidade de investimento e à maior eficiência da oferta do setor 

privado via-à-vis o público. Estudos apontam, porém, que as experiências 

brasileiras de privatização dos serviços de saneamento básicos não atenderam às 

expectativas relacionadas aqueles aspectos (FERNÀNDEZ, 2005; ZVEIBEL, 

2003). 

No caso do município de Pinheiros, invoca-se sua Lei orgânica, que estabelece 

princípios que buscam a inserção de parcelas da população de baixa renda, 

tratando-os como usuários com necessidade de atenção especial, a qual se daria, 

por exemplo, com tarifas sociais para prestação de serviços de saneamento 

básico, programas de educação sanitária, entre outros. 

No que diz respeito à prestação pública, o conjunto de modalidades ou arranjos 

institucionais possíveis está apresentado no Quadro abaixo.  

Quadro 5-1 - Conjunto de modalidades ou arranjos institucionais possíveis. 

Modalidade Descrição 

Administração direta 
O Poder Público presta os serviços pelos seus próprios órgãos em 

seu nome e sob sua responsabilidade por meio de secretarias, 
departamentos ou repartições da própria administração direta. 

Autarquias Municipais 
Entidades com personalidade jurídica de direito público, criada por lei 
específica, com patrimônio próprio, atribuições públicas específicas e 

autonomia administrativa, sob controle estadual ou municipal. 
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Modalidade Descrição 

Empresas Públicas ou 
Companhias 
Municipais 

Entidades paraestatais, criadas por lei, com personalidade jurídica de 
direito privado, com capital exclusivamente público. 

Sociedade de 
Economia Mista e 

Companhias 
Estaduais 

Entidade paraestatal, criada por lei, com capital público e privado, 
maioria pública nas ações, com direito a voto, gestão exclusivamente 

pública, com todos os dirigentes indicados pelo Poder Público. 

Gestão Associada 
Convênios de cooperação e consórcios públicos: parcerias formadas 

por dois ou mais entes federados para realização de objetivos de 
interesse comum 

Fonte: Adaptado de Loureiro (2009). 

Finalmente, no que diz respeito à prestação comunitária, trata-se da prestação do 

serviço por entidade da sociedade civil organizada, sem fins lucrativos, à qual 

tenha sido delegada a administração dos serviços. 

No que se refere aos municípios brasileiros, duas posições sobre a gestão de 

serviços de saneamento vêm polarizando os debates: (i) garantir a titularidade 

municipal e a autonomia na escolha do modelo de gestão a ser adotado; (ii) adotar 

a gestão regionalizada, com os municípios delegando a gestão as Companhias 

Estaduais de Saneamento. 

Segundo BORJA e SILVA (2008), essas duas formas de gestão da prestação são 

as principais no que se refere especialmente aos serviços de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário. De forma secundária, encontra-se, especialmente 

em áreas rurais, a delegação a associações de moradores, ONGs ou 

cooperativas. A prestação ocorre através de Companhias Estaduais para a 

maioria dos municípios brasileiros. Os que não seguiram este modelo constituíram 

Serviços Autônomos de Água e Esgoto (ou outras autarquias) ou prestam 

diretamente os serviços, especialmente no que se refere ao esgotamento 

sanitário. Os serviços de drenagem das águas pluviais são prestados pelos 

municípios na maioria dos casos por administração direta. Já os serviços de 

limpeza pública têm diversos arranjos, como administração direta do Público, 

empresa privada ou empresa pública. 
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5.2 O STATUS QUO DA GESTÃO DO SANEAMENTO BÁSICO EM 

PINHEIROS 

A gestão atual dos serviços de saneamento básico no município de Pinheiros no 

que diz respeito à execução dos serviços encontra-se centralizada especialmente 

na municipalidade, através da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, e de 

concessão à CESAN ï Companhia Espírito Santense de Saneamento. A CESAN 

presta os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Criada pela 

lei estadual nº 2.282 de 8 de fevereiro de 1967, é uma empresa de capital misto 

com sede em Vitória-ES. Os serviços relativos à drenagem e limpeza pública são 

prestados diretamente pela municipalidade através da Secretaria de Obras e 

Urbanismo. No que diz respeito ao manejo de resíduos sólidos, os serviços são 

prestados em parte pela municipalidade, através da mesma Secretaria, e em parte 

por empresas privadas, mediante contrato de prestação de serviços. 

Além desta estrutura geral de gestão, articulada especialmente em torno da 

Prefeitura Municipal, outras iniciativas estão associadas a alguns serviços.  

A Fundação Nacional de Saúde ï Funasa, como órgão do Governo Federal 

responsável pela implementação de ações de saneamento em áreas rurais de 

todos os municípios brasileiros, atua em parceria com o Ministério da Saúde, ao 

qual compete a coordenação do Programa de Saneamento Rural (Pró-rural), bem 

como a elaboração de um modelo conceitual em concordância com as 

especificidades dos territórios rurais. Aqui, vale chamar a atenção para a 

necessidade de fortalecimento das instâncias locais de autogerenciamento (as 

comunidades), já que o saneamento em áreas rurais é bastante crítico na maioria 

dos municípios brasileiros. 

O governo do Estado do Espírito Santo também atua na gestão de alguns serviços 

de manejo de resíduos sólidos. A partir de 2005, com a organização do Instituto 

Estadual de Meio Ambiente (IEMA), por meio da CIRSUCC ï Comissão Interna 

de Resíduos Sólidos Urbanos e da Construção Civil, o Espírito Santo inicia seus 

trabalhos a fim de regularizar as atividades de destinação final de resíduos nos 

municípios do Estado. A partir de 2008, por meio das secretarias de Saneamento, 

Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEDURB) e Secretaria Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos (SEAMA), o Estado iniciou sua estratégia de erradicação dos 
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lixões do território capixaba a partir das primeiras ideias relativos ao projeto 

ñEsp²rito Santo Sem Lix«oò, que visa a organização de sistemas regionais de 

destinação final adequada de resíduos sólidos urbanos (RSU). 

Atualmente o IEMA, juntamente com o Ministério Público do Espírito Santo 

(MPES), firmaram Termos de Compromisso Ambiental (TCA) com diversos 

municípios do Estado com vistas a adequar a gestão de resíduos sólidos e 

recuperar os lixões existentes nos municípios que necessitam não somente serem 

desativados, como também serem recuperados ambientalmente. 

Assim, como se pode notar, o modelo de prestação dos serviços de saneamento 

básico em Pinheiros envolve uma combinação de gestão pública municipal, 

através de concessão a empresa de economia mista, de regime jurídico de direito 

privado, sendo o acionista majoritário o Governo do Estado do Espírito Santo e de 

outras empresas privadas, e gestão municipal através de órgão da administração 

direta, contando também com o ambiente institucional do inserido Consórcio 

Público para Tratamento e Destinação Final Adequada de Resíduos Sólidos da 

Região Norte do Estado do Espírito Santo (CONORTE). 

 

5.3 DEFINIÇÃO DE RESPONSABILIDADES DOS SERVIÇOS DE 

SANEAMENTO BÁSICO TRATADOS NO PMSB 

Para refletir sobre o modelo de gestão a ser adotado para a prestação dos serviços 

no município de Pinheiros, devem-se considerar as responsabilidades definidas 

pela legislação definidas para os mesmos.  

A Lei Nacional de Saneamento Básico (11.445/2007) instituiu que cabe aos 

Municípios a titularidade da gestão dos serviços de saneamento básico, mas que 

a regulação, fiscalização e prestação destes são atribuições DELEGÁVEIS, sendo 

INDELEGÁVEL o planejamento dos mesmos.  

A Lei indica ainda como princípios fundamentais da gestão dos serviços de 

saneamento o controle social e a transparência das ações, baseada em sistemas 

de informações e processos decisórios institucionalizados. A Lei também 

estabelece que os serviços públicos devam ter a sustentabilidade assegurada, 

sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços, 
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indicando que podem ser adotados subsídios tarifários e não-tarifários para os 

usuários e localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala 

econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços. 

Ao mesmo tempo, uma peça jurídica fundamental a ser considerada é o Plano 

Nacional de Saneamento Básico (Plansab), aprovado pelo Decreto nº 8,141/2013 

e pela Portaria nº171/2014. O Plansab, além de um levantamento e análise das 

bases legais e competências institucionais relacionadas ao saneamento básico, 

determina princípios que devem ser respeitados.  

O princípio da sustentabilidade é, em consonância com a Lei Nacional de 

Saneamento Básico, assegurado no Plansab, que entende o mesmo da seguinte 

forma: 

A sustentabilidade dos serviços, a despeito das diversas significações 

atribuídas ao termo, seria assumida pelo menos a partir de quatro 

dimensões: a ambiental, relativa à conservação e gestão dos recursos 

naturais e à melhoria da qualidade ambiental; a social, relacionada à 

percepção dos usuários em relação aos serviços e à sua aceitabilidade 

social; a da governança, envolvendo mecanismos institucionais e 

culturas políticas, com o objetivo de promoção de uma gestão 

democrática e participativa, pautada em mecanismos de prestação de 

contas; e a econômica, que concerne à viabilidade econômica dos 

serviços. (Grifos nossos). 

O Plansab aponta ainda que a cobrança aos usuários pela prestação dos serviços 

não deve ser a única forma de alcançar sua sustentabilidade econômico-

financeira. Esta estaria assegurada quando os recursos financeiros investidos 

fossem regulares, estáveis e suficientes para o seu financiamento, e o modelo de 

gestão institucional e jurídico-administrativo adequado. Ainda sobre o modelo de 

gestão, o Plansab sugere que: 

Um tipo ideal de modelo sustentável de gestão de serviços de 

saneamento básico privilegiaria as escalas institucionais e territoriais de 

gestão; a construção da intersetorialidade; a possibilidade de conciliar 

eficiência técnica e econômica e eficácia social; o controle social e a 

participação dos usuários na gestão dos serviços; e a sustentabilidade 

ambiental.  

http://www.cidades.gov.br/index.php/apresentacao-plansab/6035.html
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O Plansab ainda destaca a importância da Lei de Consórcios Públicos e da Gestão 

Associada (Lei nº 11.107/2005), regulamentada pelo Decreto nº 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, que tem como objetivo proporcionar a segurança político-

institucional necessária para o estabelecimento de estruturas de cooperação 

intermunicipal e solucionar impasses na estrutura jurídico-administrativa dos 

consórcios.  

Deve-se considerar igualmente a Lei Estadual de Saneamento Básico do Espírito 

Santo, de nº. 9.096 de 29 de dezembro de 2008, que propõe como objetivos do 

sistema de saneamento a promoção de alternativas de gestão que viabilizem a 

autossustentação econômica e financeira dos serviços e o desenvolvimento 

institucional do saneamento básico, estabelecendo meios para a unidade e 

articulação das ações dos diferentes agentes, bem como do desenvolvimento de 

sua organização, capacidade técnica, gerencial, financeira e de recursos humanos 

de acordo com as especificidades locais. 

Finalmente, a Lei Orgânica Municipal (Texto promulgado em 05/04/1990 com 

alterações de Emendas 1/91 a 09/11) afirma a competência do município para 

organizar e prestar diretamente ou sob regime de concessão ou permissão os 

serviços de abastecimento de água, esgoto sanitário, limpeza pública, coleta 

domiciliar e destinação do lixo, entre outros (Art. 11).  

 

5.4 PROPOSIÇÃO DE MODELO DE GESTÃO PARA O MUNICÍPIO  

A gestão dos quatro eixos do saneamento básico municipal é um tema que tem 

recebido a atenção de vários pesquisadores e profissionais brasileiros, dedicados 

a pensar formas adequadas de fornecer um serviço eficaz e cada vez mais 

eficiente, que entreguem ao usuário final serviços de alta qualidade, mantendo ao 

mesmo tempo a sustentabilidade econômico-financeira e técnica. 

Inúmeros debates vêm sendo travados em âmbito nacional acerca de alternativas 

de gestão dos serviços de saneamento básico, em virtude das dificuldades 

enfrentadas para a garantia da universalização dos serviços e de sua 
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sustentabilidade ambiental2. Este debate ganhou maior vulto na medida em que a 

Lei 11.445/2007 instituiu que cabe aos municípios a titularidade da gestão dos 

serviços de saneamento básico, mas que a regulação, fiscalização e prestação 

destes são atribuições delegáveis, sendo indelegável o planejamento dos 

mesmos.  

A Lei federal 11.445/2007 que estabelece as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico, no que tange à gestão, traz como um dos princípios 

fundamentais para a prestação dos serviços nessa área a integração das 

infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos. O artigo 

12 da referida Lei tamb®m estabelece que: ñNos servi­os p¼blicos de saneamento 

básico em que mais de um prestador execute atividade interdependente com 

outra, a relação entre elas deverá ser regulada por contrato e haverá entidade 

única encarregada das funções de regulação e de fiscalizaçãoò. Além disso, os 

contratos de prestação celebrados deverão conter os procedimentos para a 

implantação, ampliação, melhoria e gestão operacional das atividades. 

Já o artigo 24 da Lei federal 11.445/2007 estabelece que em caso de gestão 

associada ou prestação regionalizada dos serviços, os titulares poderão adotar os 

mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação em toda a área de 

abrangência da associação ou da prestação. Já o artigo 49 estabelece como 

objetivo da Política Federal de Saneamento Básico promover alternativas de 

gestão que viabilizem a autossustentação econômica e financeira dos serviços de 

saneamento básico, com ênfase na cooperação federativa.  

Assim dentre as várias possibilidades do processo de gestão aparece a gestão 

consorciada, estabelecida pelo Artigo 241 da constituição federal; nos termos na 

Lei: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio 

de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes 

federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a 

                                            

 

2 Ver, a respeito: JUSTO, 2004; LEONETI; PRADO; OLIVEIRA, 2011; LOUREIRO, 2009; 
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transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à 

continuidade dos serviços transferidos. 

A gestão adequada do saneamento básico envolve inexoravelmente a gestão da 

informação, que possibilita a elaboração e execução de projetos eficientes, bem 

como permite que os responsáveis pela gestão dos serviços possam desenvolver 

mecanismos de regulação e fiscalização, focando no aprimoramento constante. É 

muito comum que a informação esteja imersa no ambiente institucional do 

prestador de serviço e que haja um gap informacional para a população em geral 

(INSTITUTO TRATA BRASIL, 2012). Nesse sentido, emerge como necessidade 

para um modelo eficiente a primazia pela transparência. Para Lisboa, Heller e 

Silveira (2017, p. 342) ña demanda pelo planejamento tem aberto novas 

perspectivas para os municípios, incluindo a possibilidade de ampliação de 

aspectos relevantes para a gestão dos serviços como os mecanismos de 

participa­«o social.ò 

De acordo com o Instituto Trata Brasil (2012) no que tange ao abastecimento de 

água e esgotamento sanitário, duas são as estruturas mais comuns no Brasil, 

quais sejam: Companhias estaduais de saneamento básico em mais de 3700 

municípios; e companhias autônomas municipais em cerca de 1300 municípios. 

Nos dois casos as instituições criadas passam a ter autonomia na gestão, que vai 

desde o estabelecimento de tarifas até a política de investimentos. No caso das 

companhias estaduais, reside, em muitos exemplos, o modelo de ñsubs²dios 

cruzadosò em que n«o h§ contabilidade separada para cada munic²pio e a tarifa ® 

igual para todo o estado. 

Outro modelo bastante recente e ainda muito pouco utilizado na área de 

saneamento é o das Parcerias Público-Privadas (PPPs). Esse tem sido um 

movimento em direção à desestatização dos serviços de saneamento. A questão 

problemática é que a maioria dos municípios brasileiros ainda carece de altos 

investimentos em infraestrutura de saneamento. Portanto, a viabilização de um 

modelo de PPP somente seria possível com forte subsídio estatal, ao menos nos 

anos iniciais da parceria. Além disso, inicialmente esse modelo tende a ser atrativo 

para as empresas somente em municípios de grande porte. Além disso, ainda 

pairam muitas controvérsias em torno desse modelo. 
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No que tange ao eixo drenagem, as competências institucionais, na maioria das 

vezes, tal como observado no município em análise, encontram-se divididas entre 

diversos setores da prefeitura e de formas variadas. No entanto, mesmo sendo 

uma atividade que requer necessariamente uma gestão integrada de diversas 

áreas da prefeitura, é premente a existência de um setor com responsabilidade 

exclusiva para definição e coordenação das questões referentes à esse eixo. Essa 

área tomaria para si a responsabilidade pela drenagem, controlando e atualizando 

continuamente o banco de dados referentes ao tema, além de exercer o 

planejamento das atividades e busca de recursos para a implantação das metas 

elaboradas no PMSB.  

Em relação ao eixo Limpeza Urbana e Gerenciamento Integrado de Resíduos 

Sólidos, em geral os serviços de varrição, podas de árvores e coleta de resíduos 

comuns ficam a carga da prefeitura municipal. Já a coleta de resíduos especiais 

na maioria dos casos é feita por meio de contrato com empresas especializadas. 

Os gargalos desse sistema passam pela falta de diálogo com a população, seja 

por meio de programas de comunicação social ou mesmo de educação ambiental 

para gerir dias e horários de coleta, bem como tipos e tratamento de resíduos 

específicos. Além disso, aparece a falta de articulação com as cooperativas de 

catadores. 

Em todas essas possibilidades de gestão é imprescindível a existência de uma 

interlocução com os usuários/clientes finais dos serviços prestados, todavia essa 

não tem sido a realidade observada. Nesse sentido, dialogando com a 

necessidade de transparência, surge como aspecto relevante a adoção de um 

modelo em que exista um espaço de discussão e deliberação importante com a 

sociedade civil, ou seja, com forte peso do elemento ñparticipa­«o socialò. Tal 

como estabelecido na Lei 11.445/07, é fundamental o controle social e a 

transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 

decisórios institucionalizados dentro das estruturas de gestão dos municípios.  

Silva (2010) chama a atenção para os mecanismos que podem ser utilizados para 

garantir a integração entre os atores e a participação social, destacando o 

estabelecimento de órgãos colegiados de caráter consultivo ou também 

deliberativo, envolvendo representantes dos titulares dos serviços, dos órgãos 

governamentais, dos prestadores dos serviços, dos usuários, de entidades 
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técnicas e organizações da sociedade civil. Ainda de acordo com Silva (2010, p. 

74) ña organiza­«o institucional, o planejamento e a participa­«o da popula­«o s«o 

muito importantes, integrados à abordagem tecnológica, à implantação de 

sistemas e ao desenvolvimento de técnicas na área de saneamento básico, para 

que se tenham resultados efetivos no atendimento às necessidades da 

sociedade.ò 

A maior problemática a ser enfrentada por um modelo de gestão é a falta de 

integração dos quatro eixos do sistema, causando dispersão e falta de sincronia 

entre as ações. Pelo que foi aqui discutido, percebe-se que o encalço por um 

modelo de gestão integrada para o saneamento básico municipal traz como 

premissa os elementos característicos de um notório ciclo PDCA (Plan ï Do ï 

Check ï Act). Ou seja, planejamento robusto e constante, já que o longo prazo se 

planeja no curto prazo (Plan); execução de planos, projetos e ações (Do); 

acompanhamento, avaliação e controle sistemático (Check) e reordenamento das 

ações a partir dos resultados alcançados na fase de checagem (Act). A 

organização e o planejamento têm como mote o fortalecimento do processo de 

gestão dos serviços públicos (YÉVENES-SUBIATRE, 2010).  

Assim, considerando o status quo aqui analisado e a necessidade de uma solução 

viável e imprescindível para a adequada gestão da oferta de serviços de 

saneamento, a principal proposta do modelo de gestão do saneamento básico é 

o fortalecimento institucional da Administração Municipal a partir da criação de um 

Departamento de Gestão Integrada do Saneamento Ambiental (DEGISA), que 

agregue a gestão de todas as iniciativas relacionadas ao saneamento básico 

municipal. Trata-se de uma estrutura sistêmica que pode estar ligada diretamente 

ao Prefeito, ou algumas das secretarias responsáveis pela oferta dos serviços de 

saneamento. A figura abaixo apresenta o organograma desse Departamento. 
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Figura 5-1 - Organograma do Departamento de Gestão Integrada do Saneamento Ambiental. 

 

Fonte: Autoria própria. 

A estrutura administrativa do DEGISA traz a concepção de um modelo de gestão 

integrado, tal como preconiza a Lei 11.445/2007 e conforme amplamente discutido 

nos parágrafos acima. A proposta é que esse departamento esteja na posição 

mais próxima possível do Chefe do executivo municipal. Assim, é possível que se 

mantenha atual estrutura de Secretarias da Prefeitura, mas se incorpore algumas 

alterações com vistas a sua maior eficiência e sustentabilidade, especialmente no 

sentido da criação de arranjos cooperativos, tais como parcerias, soluções 

compartilhadas e consórcios. Nesse encalço, o DEGISA será composto de quatro 

áreas estratégicas, quais sejam: 1) Gestão de Projetos e Captação de Recursos; 

2) Fiscalização; 3) Regulação e 4) Comunicação Social.  

A área de Gestão de Projetos e Captação de Recursos se justifica pela 

necessidade de se acompanhar ao longo dos próximos 20 anos o cronograma de 

execução dos Programas, Projetos e Ações elaborados no âmbito do PMSB. A 

partir dessa estrutura, será possível aplicar metodologias modernas de Gestão de 

Projetos, bem como centralizar o planejamento, a execução e o acompanhamento 

das estratégias de captação de recursos para financiamento do Plano. 

As áreas de Fiscalização e Regulação terão como objetivo planejar o 

desenvolvimento dessas atividades, seja por meio da execução direta, seja por 

meio de delegação. Na próxima seção serão discutidas essas possibilidades. 

Por fim, a área de Comunicação Social e Transparência terá como funções:  

¶ Promover canais de comunicação permanentes com as instituições 

relacionados à prestação de serviços de saneamento básico no Município e 

demais órgãos da administração pública estadual e federal; 
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¶ Incentivar que o planejamento em saneamento básico seja uma prática 

observada e valorizada, mediante a organização de eventos e publicações;  

¶ Promover ações de comunicação social com vistas a disseminar a importância 

dos Planos;  

¶ Fomentar a criação de ouvidorias nos prestadores de serviços de saneamento 

básico; 

¶ Fortalecer as instâncias e mecanismos existentes de participação e controle 

social, estimulando a criação de novas; 

¶ Estudar a implantação de rede de monitoramento e avaliação do Setor de 

Saneamento Básico, de forma a permitir a avaliação periódica do PMSB e do 

PMGIRS; e 

¶ Manter documentação técnica, jurídica e financeira em sistema de informação 

automatizado, com vistas a permitir maior transparência na atuação pública. 

Para estar em consonância com os objetivos gerais do Plansab (BRASIL, 2015), 

o DEGISA deverá distribuir adequadamente em suas áreas as seguintes funções: 

¶ Promoção de encontros periódicos entre representantes das diferentes esferas 

de governo, de caráter operacional, com o intuito de atualizar informações 

quanto às dificuldades e necessidades em relação ao saneamento básico, 

buscando superar obstáculos e otimizar a aplicação dos investimentos; 

¶ Realização de avaliações periódicas para que a previsão orçamentária e a 

execução financeira, no campo do saneamento básico, observem as metas e 

diretrizes estabelecidas nos Planos; 

¶ Apoio e desenvolvimento de arranjos institucionais para a gestão dos serviços 

de saneamento básico, fortalecendo o aparato para a gestão, organização e 

modernização do setor, inclusive as experiências de gestão comunitária; 

¶ Estimular e promover ações de parcerias entre entes federados e a criação de 

arranjos institucionais com base na cooperação entre níveis de governo, para 

a gestão, regulação, fiscalização e prestação dos serviços de saneamento 

básico; 

¶ Desenvolver ações de aprimoramento da qualidade de obras e prestação de 

serviços para o setor;  
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¶ Fomentar parcerias, a exemplo de consórcios, para o manejo dos resíduos 

sólidos; 

¶ Desenvolver programa de investimento e apoio técnico para a gestão 

associada e o gerenciamento integrado de resíduos sólidos, com inclusão dos 

trabalhadores com materiais recicláveis; 

¶ Desenvolver ações de capacitação para a gestão e a prestação dos serviços 

de saneamento básico;  

¶ Promover a qualificação contínua e treinamento de pessoal envolvido nas 

ações de saneamento básico; 

¶ Manter permanente avaliação das definições e determinações da Lei nº 

11.445/2007 e demais correlatas, suas alterações e sua regulamentação; 

¶ Estudar a criação de fundos para a universalização dos serviços; 

¶ Estudar a implementação de política de subsídios, especialmente para 

populações e localidades de baixa renda; 
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6 MODELO DE FISCALIZAÇÃO E REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS 

LOCAIS DE SANEAMENTO BÁSICO 

6.1 ASPECTOS INICIAIS 

Com o advento da Lei nº 11.445/07, abriu-se mais um campo para atuação de 

órgãos de estado dedicados exclusivamente à tarefa de regulação dos serviços 

públicos: a regulação dos serviços de saneamento básico. De forma geral, a 

necessidade de elaboração dos Planos Municipais de Saneamento e a regulação 

dos serviços foram apontados como eixos fundamentais da Política Nacional de 

Saneamento Básico.  

O PMSB é um dos instrumentos da Política de Saneamento Básico do 

município. Essa Política deve ordenar os serviços públicos de 

saneamento considerando as funções de gestão para a prestação dos 

serviços, a regulação e fiscalização, o controle social, o sistema de 

informações conforme o Decreto 7.217/2010 (FUNASA, 2012: 03). 

De forma simplificada, a regulação pode ser compreendida como sendo a função 

administrativa desempenhada pelo Poder Público para normatizar, controlar e 

fiscalizar algumas atividades econômicas.  

Somadas as outras áreas que já vinham sendo reguladas no Brasil (energia, 

petróleo e biocombustíveis, telefonia, aviação civil, etc), a partir da Lei 11.445/07, 

passou-se a discutir também a necessidade e os modelos de regulação que 

deveriam ser aplicados aos serviços públicos de saneamento básico. 

Os objetivos da regulação do saneamento, de acordo com o artigo 22 da Lei nº 

nos 11.445/07, são, essencialmente, estabelecer padrões e normas para a 

adequada prestação dos serviços e para a satisfação dos usuários. Com isso, visa 

garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas nos contratos de 

concessão e nos planos municipais de saneamento. 

A regulação do setor do saneamento básico tem como princípios aqueles 

dispostos no artigo 3º da Lei do Saneamento (universalização do acesso aos 

serviços, a modicidade tarifária, a qualidade dos serviços, principalmente). Além 

disso, a regulação visa prevenir e reprimir o abuso do poder econômico 

(geralmente poder de monopólio) do concessionário e, de alguma forma, definir 
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tarifas que assegurem o equilíbrio econômico e financeiro da 

concessão/prestação de serviços. 

As atividades de regulação, se apresentam, hoje, como sendo de grande 

importância para o alcance de bons resultados nas políticas públicas, 

especialmente no que se refere ao efetivo cumprimento das metas estabelecidas 

pelos planos municipais de saneamento. É através da regulação que podem ser 

criados os instrumentos regulatórios que fornecem ao gestor a capacidade de 

fazer com que os concessionários cumpram e respeitem fielmente as contratuais 

disposições fixadas. No caso dos planos municipais de saneamento básico, a 

regulação norteia os planos de investimentos e a ampliação das atividades de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos, 

limpeza urbana e drenagem pluvial. 

Num primeiro momento, surgiram as agências estaduais de regulação, que foram 

concebidas para regular a prestação dos serviços executados pelas companhias 

estaduais de saneamento. Apenas mais recentemente, começaram a surgir, com 

a mesma finalidade, agências reguladoras no âmbito dos municípios. Contudo, 

mesmo considerando os termos da Lei nº 11.445/2007, pode-se dizer que ainda 

há poucas ações voltadas para a regulação desses serviços no país. 

A Tabela mostra a existência de agências reguladoras de saneamento básico no 

Brasil. 

Tabela 6-1 - Agências reguladoras de saneamento básico. 

Municipais Cidade Estado Ano Água Esgoto Drenagem Resíduos 

ACFOR Fortaleza CE 2009     

AGERB Buritis RO 2014     

AGEREG 
Campo 
Grande 

MS 2006     

AGERJI Ji-Paraná RO 2012     

AGERSA 
Cachoeiro de 

Itapemirim 
ES 1999     

AGR Tubarão SC 2008     

AMAE Joinville SC 2001     

AR Itu SP 2009     

ARPF Porto Ferreira SP 2011     

ARSAL Salvador BA 2007     

ARSBAN Natal RN 2001     

ARSAEG Guaratinguetá SP 2007     

ARSEC Cuiabá MT 2015     

ARSEP Mauá SP 2000     

ARSETE Teresina PI 2006     

SRJ Jacareí SP 2013     

Regionais Cidade Estado Ano Água Esgoto Drenagem Resíduos 

AGIR Blumenau SC 2009     

ARIS Florianópolis SC 2009     
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Estaduais Cidade Estado Ano Água Esgoto Drenagem Resíduos 

ADASA Brasília DF 2008     

AGEAC Rio Branco AC 2003     

AGENERSA Rio de Janeiro RJ 2005     

AGER Cuiabá MT 1999     

AGERGS Porto Alegre RS 1997     

AGR Goiânia GO 1999     

AGRESE Aracaju SE 2009     

AGUASPARANÁ Curitiba PR 2009     

ARCE Fortaleza CE 1997     

ARPE Recife PE 2000     

ARSAE* Belo Horizonte MG 2009     

ARSAL Maceió AL 2001     

ARSAM Manaus AM 1999     

ARSEMA São Luís MA 2008     

ARSESP São Paulo SP 2007     

ATR Palmas TO 2007     

AGEPAN 
Campo 
Grande 

MS 2007     

AGESAN Florianópolis SC 2010     

ARCON Belém PA 1997     

ARPB João Pessoa PB 2005     

AGERSA Salvador BA 2012     

ARSP Vitória ES 2016     

Fonte: Adaptado de ABAR (2017). 

Em média, as agências têm entre 10 e 11 anos de criadas, o que reforça a 

proposição de que o exercício regulatório do saneamento básico no Brasil é um 

processo relativamente novo. 

Observando a tabela acima, é possível perceber, também, que se a regulação 

municipal avançou em termos de água e esgoto, em termos de resíduos sólidos 

ela ainda é muito rara no Brasil. Isso é, com relação à regulação dos serviços de 

resíduos sólidos, drenagem pluvial e varrição urbana, os avanços foram pouco 

expressivos. 

 

6.2 REGULAÇÃO: ALGUNS ELEMENTOS CONCEITUAIS 

A literatura sobre regulação econômica apresenta, de forma geral, duas razões 

que justificam regular um determinado serviço. A primeira está ligada à correção 

de falhas de mercado, principalmente pela existência de monopólios naturais e, 

em segundo lugar, para garantir o interesse público. Ou seja, a regulação tem 

como finalidade garantir que todos os serviços públicos sejam prestados de forma 

eficiente, em condições adequadas e que se observe o princípio da modicidade 

tarifária: que haja garantia de lucros para concessionária e, ao mesmo tempo, haja 

elevada satisfação do usuário. A satisfação do usuário, por sua vez, está ligada 
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ao atendimento de outros princípios básicos: regularidade, continuidade, 

eficiência, segurança e atualidade.  

Contudo, além de indicar as decisões para que os serviços sejam prestados de 

maneira adequada, a regulação tem como objetivo garantir o equilíbrio nas 

relações entre as partes envolvidas. Geralmente, as partes envolvidas são: o 

poder concedente, isto é, o titular do serviço, que pode ser a União, o Estado ou 

o Município; o Concessionário, ou prestador de serviços, o qual presta os serviços 

à população (podendo ser uma empresa pública ou um órgão da administração 

indireta ou empresa privada) e o consumidor ou usuário, ou seja, aquele que 

recebe o serviço e paga por ele. 

A regulação dos serviços públicos de saneamento ambiental pode ser exercida 

por entidade da administração indireta do poder concedente ou por delegação a 

uma Agência Reguladora. Em um caso ou outro, vale dizer que a garantia do 

equilíbrio de forças entre usuários, prestador de serviços e poder concedente 

somente pode ser alcançada quando a atuação do regulador é pautada nos 

princípios de amplo direito, da autonomia administrativa e financeira. De qualquer 

forma, o poder regulatório de deve ser exercido com a finalidade de atender ao 

interesse público, mediante as atividades de normatização, fiscalização, controle, 

mediação e aplicação de sanções e penalidades nas concessões e permissões 

da prestação dos serviços. Os objetivos gerais são: 

¶ Promover e zelar pela eficiência econômica e técnica dos serviços; 

¶ Fixar regras e procedimentos claros;  

¶ Promover a estabilidade nas relações entre o poder concedente, entidades 

reguladas e usuários; 

¶ Estimular a expansão e a modernização dos serviços, de modo a buscar a 

universalização e a melhoria dos padrões de qualidade; 

¶ Evitar a susceptibilidade do setor aos interesses políticos. 

Baseada nessas normas, a fiscalização atua no sentido de verificar se os serviços 

regulados estão sendo efetivamente prestados de acordo com as normas legais e 

regulamentares. Além disso, é importante a avaliação do cumprimento das metas 

e regras estabelecidas e, se necessário, na implementação de outras ações, no 

âmbito de competência da entidade reguladora. 
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Quadro 6-1 - Aspectos conceituais básicos. 

AGÊNCIA REGULADORA ï Autarquia especial criada para zelar pela eficiência econômica 
e técnica dos serviços públicos, propiciando aos seus usuários as condições de 
regularidade, continuidade, segurança e universalidade. Deve possuir autonomia 

orçamentária, financeira e administrativa. 
 

DETERMINAÇÃO ï Ação indicada pela Agência Reguladora a ser cumprida pela 
concessionária, no prazo especificado. 

 
FISCALIZAÇÃO ï Atividade de regulação técnica exercida com vistas à verificação contínua 

dos serviços regulados, objetivando apurar se estão sendo efetivamente prestados de 
acordo com as normas legais. 

 
NÃO-CONFORMIDADE ï Caracteriza a constatação como em desacordo com os 

dispositivos legais que regulamentam a concessão, não atende ao contrato de concessão ou 
mesmo desobedece à legislação do setor de saneamento. 

 
CONCESSIONÁRIO - Pessoa jurídica ou consórcio de empresas ao qual foi delegada a 

prestação de serviço público pelo titular do serviço, e que se encontra submetido à 
competência regulatória da agência reguladora. 

 
USUÁRIO ï Toda pessoa física ou jurídica que solicitar ao Prestador de Serviços o 

fornecimento quais quer serviços dos quatro eixos do Saneamento básico municipal e 
assumir a responsabilidade pelo pagamento dos serviços prestados e pelo cumprimento das 

demais obrigações legais, regulamentares e pertinentes. 

Fonte: Autoria própria. 

 

6.3 ELEMENTOS DA REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS SANEAMENTO 

BÁSICO E INTERFACE COM OUTROS ÓRGÃOS 

Tendo como objetivo fundamental a promoção da qualidade de vida e melhoria no 

bem-estar da população, a prestação de serviços de saneamento básico deve ser 

executada de forma adequada, sua operacionalização precisa estar 

comprometida e em consonância com a proteção e conservação adequada do 

meio ambiente e saúde pública. Os serviços de saneamento básico (água e 

esgoto, por exemplo), possuem importantes interfaces com vários outros 

elementos da sociedade, incluindo aí todas as questões ambientais, a 

preservação dos recursos hídricos, saúde pública e desenvolvimento econômico. 

Além disso, a eficiência na prestação de serviços do saneamento básico depende 

da articulação eficiente com outras entidades importantes, além de várias áreas 

afins, uma vez que as atividades estão ligadas a diversas áreas que podem 

provocar consequências na qualidade dos serviços prestados. 
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A. Gestão dos Recursos Hídricos 

A gestão dos recursos hídricos apresenta importante interface com todos os 

serviços do saneamento ï e não somente com os de abastecimento de água e de 

esgoto. A disponibilidade de água em quantidade e qualidade satisfatórias é que 

viabiliza todas as etapas dos serviços de saneamento ambiental. Sem uma gestão 

adequada dos mananciais hídricos, todo o sistema sempre estará sujeito a falhas. 

Nesse caso, é preciso dizer que parte da competência para atuar nesse sentido 

reside na esfera federal, por meio da Agência Nacional de Águas (ANA), órgão 

vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, integrando o Sistema Nacional de 

Gerenciamento dos Recursos Hídricos. Essa agência é a responsável por 

implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos, nos termos da Lei 9.433/97. 

Está sob sua responsabilidade a gestão dos corpos hídricos classificados como 

federais, ou seja, aqueles cujas áreas de abrangência transcendem os limites 

territoriais dos Estados.  

Essa competência também se divide, em alguns casos com o Governo Estadual. 

Este é o responsável pela gestão dos mananciais do Estado, e atua na oferta de 

água, no monitoramento da sua qualidade e na preservação dos rios, lagoas e 

açude, e suas formas diferenciadas de manejo. 

A falta ou as falhas de interação e de interlocução entre os órgãos responsáveis 

pela gestão dos recursos hídricos em várias instâncias acaba por gerar 

consequências importantes quanto ao funcionamento adequado dos sistemas de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

 

B. Saúde Pública 

Os órgãos responsáveis pela promoção da saúde coletiva da população possuem 

importante interface com os serviços de saneamento básico. A qualidade da água 

e o tratamento de esgoto, por exemplo, são fundamentais para a gestão da saúde 

coletiva. 

Nesse caso, também como antes, as relações entre os órgãos de saúde e os 

órgãos de saneamento são fundamentais para a qualidade da prestação de 

serviços. Pode-se citar, por exemplo, os seguintes órgãos: 
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a) Esfera Federal: O Ministério da Saúde é o responsável pela coordenação 

do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, através do qual presta cooperação 

técnica-financeira aos Estados e Municípios. Dentre ações que possuem 

interfaces com o saneamento ambiental, por exemplo, pode-se citar a 

normatização dos requisitos de qualidade da água para consumo humano. 

b) Esfera Estadual: A Vigilância Sanitária do Estado apresenta, por exemplo, 

as seguintes funções que possuem interface com o saneamento ambiental: 

promover e acompanhar a vigilância da qualidade da água em articulação com o 

nível municipal e os prestadores de serviço.  

c) Esfera Municipal: À Vigilância Sanitária Municipal compete a coordenação, 

programação e execução de procedimentos básicos em vigilância sanitária. Em 

geral, o exercício da vigilância sanitária municipal é voltado para a execução de 

inspeções sanitárias, importantes para a promoção coletiva da saúde. 

 

C. Meio Ambiente 

A interface dos órgãos de controle ambiental com os serviços de saneamento é 

fundamental uma vez que estes atuam, por exemplo, no controle de qualidade dos 

efluentes das estações de tratamento de esgotos, na disposição dos efluentes nos 

corpos receptores, na disposição final dos subprodutos do tratamento de água e 

esgoto e na fiscalização dos impactos ambientais dessas atividades. Estes órgãos 

também atuam em conjunto com as autoridades de recursos hídricos na 

preservação dos mananciais de abastecimento de água. 

A atuação do Concessionário também está condicionada à aprovação de licenças 

ambientais e fiscalização destes órgãos quando da implantação e operação de 

suas infraestruturas físicas.  

 

D. Desenvolvimento Urbano 

Os órgãos responsáveis pelo planejamento urbano também apresentam 

importante interface com os serviços de saneamento básico. Esses atuam de 

forma essencial na tomada de decisões com relação às áreas que devem ser 

priorizadas para ampliações e implantações de infraestruturas de saneamento 

básico. 
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No âmbito federal, ao Ministério das Cidades, já que este é responsável pela 

política nacional de desenvolvimento urbano e pela promoção de ações e 

programas de urbanização, de habitação, de saneamento básico e de transporte 

urbano. Já nos âmbitos estadual e municipal, destacam-se as secretarias de 

infraestrutura e de desenvolvimento urbano, já que essas têm como objetivo 

promover a implantação da infraestrutura básica necessária para o 

desenvolvimento social, econômico e ambiental de cada estado e município.  

 

6.4 O PLANEJAMENTO E A ATUAÇÃO DA AGÊNCIA 

REGULADORA 

De uma forma geral, as competências do regulador, quanto às questões do 

saneamento ambiental, podem ser descritas abaixo como: 

¶ Quantificar o custo da regulação do setor, a fim de atender as obrigações 

estabelecidas no marco regulatório; 

¶ Proceder a fiscalização direta, exercida por meio de auditoria técnica, 

sistemática e periódica nas atividades da concessionária relativas a prestação 

dos serviços saneamento, tendo como referência as normas e regulamentos 

emitidos pela própria reguladora; 

¶ Realizar fiscalização indireta, por intermédio do acompanhamento de 

indicadores técnicos, operacionais, comerciais e financeiros da concessão; 

¶ Realizar algumas análises econômicas a partir do estudo das propostas de 

reajuste e de revisão de tarifas dos serviços de saneamento básico; 

¶ Apreciar as reclamações e processos dos usuários como última instância 

recursal administrativa para julgamento dos conflitos entre estes e a 

concessionária; 

¶ Editar resoluções e normas, além de outros meios necessários, para 

normatizar o setor de saneamento em aspectos relativos à qualidade da 

prestação dos serviços de água e de esgotos e das relações entre usuários e 

a concessionária; 

¶ Atender a outras solicitações concernentes a objetos de leis, contratos de 

concessão e convênios. 
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Contudo, alguns elementos precisam ser observados para que o regulador possa 

atuar de forma clara e eficiente:  

 

I - Disponibilidade financeira 

O órgão regulador deve ter autonomia financeira para que possa cumprir com suas 

funções sem qualquer tipo de dependência em termos de recursos financeiros. 

Nesse sentido, o ideal é que apresente orçamento próprio e capacidade de gestão 

desses recursos. Suas receitas podem advir, por exemplo, das taxas de regulação 

cobradas das concessionárias. Em alguns casos, esta taxa varia de 0,5 a 1,0% 

das receitas operacionais das concessionárias para agências estaduais e de até 

3,0% para as agências municipais. 

 

II ï Definição de metas  

O órgão regulador precisa definir metas para o saneamento ambiental, obrigando 

a concessionária a implementar estratégias para alcançá-las. Isso passa, por 

exemplo, pela elaboração de índices a serem alcançados e também de um 

cronograma para o acompanhamento da evolução desses índices. Devem, 

também, estipular metas para as atividades de fiscalização. O planejamento da 

fiscalização deve identificar prioridades, tendo em vista o objetivo da Agência 

Reguladora, dentre as quais, destaca-se: 

¶ Realizar fiscalização indireta; 

¶ Realizar fiscalização focada em determinadas áreas ou determinados 

segmentos: comercial, atendimento ao usuário, perdas, reservatórios etc.; 

¶ Abranger todas as unidades de negócio ou gerências da concessionária; 

¶ Atingir áreas ou setores ainda não fiscalizados; 

¶ Focar os processos administrativos decorrentes de reclamações de usuários 

na ouvidoria da agência reguladora. 

 

III ï Corpo técnico qualificado  

O êxito de todas as atividades do órgão regulador somente acontecerá se este for 

dotada de um corpo técnico qualificado e com alguma relativa estabilidade. Como 
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uma atividade sem tradição no Brasil, a regulação de serviços públicos exige de 

seus quadros técnicos uma constante atualização e capacitação. A demanda de 

capacitação deverá ser estimada a partir das previsões de cursos, seminários e 

outros eventos do gênero possíveis de participação dos técnicos da agência, 

incluindo-se as despesas com as respectivas inscrições, transportes, diárias e 

ajudas de custo. 

Além disso, é importante a contratação de consultoria especializada, em alguns 

casos. Nesse caso, é importante manter contratos de consultoria com empresas 

e/ou profissionais liberais, cadastro de peritos, convênios com outras entidades.  

A atividade de regulação por ser complexa exige serviços de consultoria para sua 

estruturação e atuação, do tipo: 

Å Consultoria em Regulação Econômica ï elaboração de estudos tarifários e 

econômicos; 

Å Consultoria em Regulação da Qualidade ï formulação de novos regulamentos 

e elaboração de procedimentos de controle e auditoria da qualidade dos 

serviços; 

Å Cooperação Técnica e Científica ï convênio com universidades para 

realização de análises laboratoriais, assessoramento técnico, capacitação e 

apoio nas atividades de fiscalização; 

Å Consultoria Técnica ï assessoramento na execução da auditoria da qualidade 

e procedimentos administrativos. 

 

6.5 OPÇÕES DOS MUNICÍPIOS QUANTO A REGULAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

Os municípios, observando os leques de suas possibilidades e suas estratégias 

econômicas, sociais e políticas, podem se posicionar de maneira diferenciada 

quanto a regulação dos serviços de saneamento ambiental. Em geral, são 04 

(quatro) as possibilidades de instituir a regulação no município: 
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A) DELEGAR o exercício da atividade de regulação a algum 

órgão/departamento da própria municipalidade; 

Nesse caso, o município define (ou cria) o órgão ligado à estrutura/organograma 

da Prefeitura e este passa a exercer as funções de regulação. A vantagem desse 

modelo é que não há um acréscimo significativo no custeio da municipalidade uma 

vez que, quando isso acontece, designa-se servidores que já estejam em atuação 

para exercer tais atividades e não há a necessidade de construção/aluguel de uma 

estrutura física (salas) e de equipamentos (que podem ser reaproveitados) para o 

exercício da regulação. 

A desvantagem desse modelo está ligada, geralmente, ao fato de não existir, no 

corpo efetivo das prefeituras, pessoas especialistas em regulação. Haveria, então 

um custo de preparação e qualificação desse quadro técnico. 

 

B) CRIAR a Agência Reguladora para aturar no âmbito das atividades no 

município. 

A criação da própria agência reguladora, com poderes para atuar no setor de 

saneamento ambiental é uma das soluções buscadas por poucos municípios 

brasileiros. Isso porque, em decorrência dessa escolha, há que se definir outros 

elementos, tais como: definição das fontes de financiamento da agência 

reguladora; realização de concursos públicos específicos para a agência 

reguladora e estratégias de qualificação; definição do investimento inicial em 

estrutura física e equipamentos para a atuação a agência reguladora, definição 

das regras de indicação e estabilidade dos diretores; etc. Tais elementos são 

ainda mais difíceis de serem levados a cabo em função da severa dificuldade 

financeira pela qual passa maioria dos municípios brasileiros. 

Por outro lado, essa seria uma solução que mostraria maior possibilidade de 

caminhar, de forma mais clara para a conformação de um desenho regulatório 

mais eficiente para o setor, uma vez que a autonomia da agência reguladora 

poderia contribuir para um exercício mais livre das pressões políticas e financeiras 

que geralmente estão presentes nesse setor. 
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C) DELEGAR o exercício da atividade de regulação à agência reguladora 

estadual; 

Outra solução possível é o estabelecimento de convênio de cooperação em que 

o município delega a uma agência reguladora de abrangência estadual o exercício 

dessa atividade. Nesse caso o município estabelece que tais atividades passam 

a ser exercidas pela reguladora estadual, fundamentalmente, através do 

estabelecimento de direitos e deveres da reguladora (e também do município). 

Nesse caso, define-se, também a forma de remuneração do exercício regulador à 

agência estadual.  

 

D)  DELEGAR o exercício da atividade de regulação a uma Agência 

Reguladora de âmbito regional. 

Os consórcios públicos de regulação também se mostram como uma interessante 

alternativa para suprir o vácuo regulatório em muitos municípios, criando-se 

agências reguladoras intermunicipais, capazes de exercer as atividades 

regulatórias no setor do saneamento básico que abranja todos os serviços, além 

de água e esgoto. 

Esses consórcios públicos de regulação podem ser compreendidos como pessoa 

jurídica formada por entes da Federação para estabelecer relações de cooperação 

federativa, inclusive a realização de objetivos de interesse comum (art. 2º, I, do 

Decreto federal n. 6.017/07). A possibilidade de regulação dos serviços públicos 

por meio de consórcio público pode ser encontrada na Lei n. 11.445/07): 

Art. 8º: Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão 

delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses 

serviços, nos termos do art. 241 da Constituição Federal e da Lei no 

11.107, de 6 de abril de 2005. 

Ainda assim, exige-se da reguladora a independência necessária a fim de 

executar suas atribuições com base em critérios eminentemente técnicos, sem a 

interferência dos atores externos. Independentemente da abrangência dada à 

entidade de regulação, devem ser observados os princípios elencados pela Lei n. 

11.445/07. 
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Na constituição da agência reguladora, sob a modalidade de consórcio público, 

alguns elementos são necessários. O primeiro deles relaciona-se à instância 

decisória do consórcio público. As questões de natureza técnica não podem ser 

apreciadas pelos Chefes do Poderes Executivos. A Agência intermunicipal precisa 

continuar a apresentar autonomia decisória. 

Pode-se, por exemplo, criar um Conselho de Regulação, cujos membros não 

podem possuir qualquer vinculação com o Poder Público ou com os prestadores 

de serviços. Nesse caso, caberia a este Conselho a definição, em última instância, 

de todas as questões técnicas da agência reguladora (aplicação de multas, 

expedição de normas, julgamento de recursos administrativos, entre outros 

assuntos). Além do Conselho de Regulação, o diretor geral também poderia gozar 

de mandato, somente sendo permitida sua exoneração nos casos de sentença 

judicial ou processo administrativo. 

Percebe-se, desta forma, que os consórcios públicos são instrumentos aptos a 

regularem os serviços de saneamento básico. Não há, aqui, uma contradição em 

relação a entidades estaduais de regulação no setor do saneamento. Busca-se, 

ao invés disso, apontar as alternativas existentes aos municípios brasileiros que 

não precisam, necessariamente, delegar o poder de regulação à entidade de outro 

ente federativo. 

Ademais, a regulação consorciada poderá dar maior credibilidade ao processo de 

regulação, na medida em que a independência decisória fragiliza-se quanto maior 

a proximidade política entre o regulador e o prestador ou quanto menor a entidade 

de regulação.  

 

6.6 A PROBLEMÁTICA DA REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

A lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 instituiu a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos e dispôs os princípios e instrumentos relativos à gestão integrada e ao 

gerenciamento de resíduos sólidos, incluindo os perigosos, as responsabilidades 

dos geradores e do poder público e os instrumentos econômicos viáveis para seu 

tratamento. 
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Essa lei possui importante vinculação com a lei n º11.445/2007, que estabelece 

as diretrizes nacionais para o saneamento básico. Isso porque, quando o manejo 

de resíduos sólidos é serviço público (ou seja, serviço público de resíduos sólidos 

urbanos), haverá que atender as diretrizes das duas leis que são harmônicas. Por 

outro lado, caso o manejo de resíduos não se enquadre na atividade descrita como 

serviço público, passa a ser considerada atividade de manejo de resíduos sólidos 

privada, que deve atender as diretrizes da lei nº 12.305/2010, que lhe impõe 

elementos ambientais (SCHNEIDER, RIBEIRO e SALOMONI, 2013). 

O Quadro abaixo apresenta os elementos ligados à gestão dos resíduos sólidos. 

Quadro 6-2 - Gestão dos serviços públicos de Manejo de Resíduos Sólidos. 

 

Fonte: Ministério das Cidades (2009). 

A regulação sobre o manejo dos resíduos sólidos poderá ser executada por: 

(i) Órgão regulador criado por lei; 

(ii) Pelo estado, por delegação dos Municípios consorciados; 

De qualquer forma, indicando, para cada caso a forma regulatória adequada, 

alguns elementos precisam aparecer no aparato regulatório: 

¶ Metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços, de eficiência e 

de uso racional do aterro sanitário, em conformidade com os serviços a serem 

prestados e os respectivos prazos e prioridades; 

¶ Indicação de padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços, 

inclusive quanto ao atendimento ao público; 

¶ Requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 
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¶ Condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação 

dos serviços, em regime de eficiência, incluindo: 

o A composição de taxas e tarifas e o sistema de cobrança; 

o Os procedimentos e prazos de fixação e sistemática de reajustes e de 

revisões de taxas e tarifas; 

o A política de subsídios tarifários e não tarifários; 

¶ Medição, faturamento e cobrança de serviços tarifados; 

¶ Planos de contas da prestadora e mecanismos de informação, de auditoria e 

certificação e de monitoramento dos custos; 

¶ Sistemática de avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 

¶ Mecanismos de participação e controle social das atividades de interesses dos 

serviços públicos de saneamento básico;  

¶ Medidas a serem adotadas em situações de contingências e de emergências, 

inclusive racionamento; 

¶ Hipóteses de intervenção e de retomada de serviços delegados; 

¶ Penalidades a que estão sujeitos os prestadores de serviços por 

descumprimento dos regulamentos;  

¶ Direitos e deveres dos usuários;  

¶ Condições relativas à autorização, por titular ou titulares, para a contratação 

dos serviços prestados mediante contratos de concessão ou de programa; 

¶ Condições relativas à autorização de serviços prestados por usuários 

organizados em cooperativas ou associações; 

¶ Relações entre prestadores de diferentes atividades de um mesmo serviço. 

Por sua vez, a fiscalização sobre as atividades vinculadas ao manejo dos resíduos 

poderá ser: (i) terceirizada pelo consórcio, (ii) realizada pelo próprio consórcio ou 

(iii) delegada à companhia de Saneamento do estado. 
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A regulação dos serviços de manejo de resíduos sólidos no Brasil, entretanto, tem 

sido pouco desenvolvida e poucas são as agências reguladoras que são criadas 

com esse fim. 

 

6.7 AÇÃO DE FISCALIZAÇÃO: CONCEITOS E PROCEDIMENTOS 

A fiscalização se configura como uma das principais atividades de uma agência 

reguladora. Para a operacionalização da fiscalização da prestação dos serviços 

pela agência reguladora no setor de saneamento, o instrumento utilizado é a ação 

de fiscalização. Essa pode ser colocada como o conjunto de etapas e 

procedimentos mediante os quais uma agência reguladora verifica o cumprimento 

das leis, normas e regulamentos aplicáveis à prestação dos serviços, notifica os 

eventuais descumprimentos e, se for o caso, aplica as sanções pertinentes. 

Segundo a teoria regulatória, o importante na regulação é que todas as regras que 

orientam as competências dos entes participantes estejam acordadas de forma 

clara e objetiva, a fim de evitar conflitos, principalmente a assimetria de 

informações entre regulador e regulado. 

Após a comunicação de fiscalização à concessionária, o setor competente da 

agência reguladora dá início às atividades de fiscalização propriamente ditas, que 

estão divididas em atividades preliminares, atividades de campo e relatório de 

fiscalização, cujos procedimentos objetivam: 

¶ Aferir as informações previamente recebidas; 

¶ Observar aspectos de infraestrutura: segurança, funcionalidade, adequação, 

reparação e manutenção, e adoção das normas técnicas regulamentares, 

entre outros; 

¶ Conhecer os procedimentos e rotinas das áreas operacional e comercial; 

¶ Verificar a adequação e coerência com os procedimentos especificados nas 

normas e regulamentos; 

¶ Verificar o cumprimento da legislação em vigor e do contrato de concessão nas 

áreas operacional e comercial. 

O setor técnico de saneamento da agência reguladora, dará início aos 

procedimentos administrativos com vistas à realização da ação de fiscalização 
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programada, formalizando-a através do envio de ofício à concessionária, cujo 

recebimento deverá ser protocolado.  

 

6.8 DO CONTROLE SOCIAL 

O controle social pode ser conceituado como sendo o conjunto de mecanismos e 

procedimentos que garantem à sociedade informações, representações técnicas 

e participações nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de 

avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico, dentre os 

quais estão: as atividades de coleta e transbordo, transporte, triagem para fins de 

reutilização ou reciclagem, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos 

urbanos e equiparados a urbanos por decisão do Poder. 

Além de prever mecanismos que salvaguardem a participação efetiva dos 

usuários em qualquer instância do consórcio público, deve incluir, de forma 

expressa, a obrigação de se criar uma comissão composta também por 

representantes dos usuários, cuja atribuição é fiscalizar periodicamente os 

contratos de programa celebrados. 
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7 ANÁLISE DA VIABILIDADE TÉCNICA E ECONÔMICO-

FINANCEIRA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

CONSIDERANDO OS CENÁRIOS DOS OBJETIVOS, METAS 

Na atual fase dos estudos referentes ao Plano Municipal de Saneamento Básico 

do Município de Pinheiros ainda não é possível dimensionar o volume de recursos 

necessários aos investimentos. Isso porque os custos somente serão levantados 

na fase de proposição dos Planos, programas, projetos e ações apresentada pelos 

consultores especialistas como soluções para os problemas verificados, sendo 

consideradas as informações e cenários prognosticados no presente relatório e 

elaborando-se em detalhes cada estratégia de ação.  

Porém, no amplo Diagnóstico realizado para o município de Pinheiros; 

especificamente no que tange à evolução das receitas e despesas da 

administração pública municipal, bem como da sustentabilidade financeira dos 

serviços ligados aos quatro eixos do saneamento básico, foi possível dimensionar 

o tamanho do desafio para a sustentação econômica da gestão e da prestação 

dos serviços conforme os objetivos do Plano. 

No Diagnóstico ficou clara uma queda das receitas tributárias entre 2013 e 2014 

em Pinheiros. A forte elevação nas receitas de capital no mesmo período, aponta 

para as possibilidades de se acessar as fontes de captação de recursos para 

financiar os investimentos. O município ainda possui boa parte de seu orçamento 

comprometido com pessoal, e isso reduz as possibilidades de financiamento 

próprio de obras. 

J§ no que se refere aos mecanismos de cobran­as dos eixos ñRes²duos S·lidosò 

e ñDrenagemò, os dados apurados s«o bastante rasos para proporcionar 

inferência. Todavia, no que tange aos serviços de abastecimento de Água e 

Esgotamento Sanitário, a Cargo da Cesan, os dados revelam equilíbrio financeiro, 

porém sem muito volume de recursos que permitam vultosos investimentos a partir 

da unidade operacional do município. Essa informação aponta para a necessidade 

de redistribuição dos recursos globais da Cesan na hipótese de autofinanciamento 

das intervenções nos dois eixos em tela. 

Voltando para os dados da administração pública a análise de alguns indicadores 

gerenciais das finanças públicas municipais podem indicar maior ou menor 
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liberdade para o município lidar com o desafio da execução do PMSB. Na tabela 

a seguir são apresentados os indicadores selecionados bem como a fórmula de 

cálculo para cada um deles. 

Quadro 7-1 - Descrição dos Indicadores Gerenciais das Finanças Públicas Municipais de 
Pinheiros-ES. 

Indicadores gerenciais Fórmulas de calculo 

Transferências 
Intergovernamentais x 

Geração de receita própria 

(Receita Tributária + Cosip + Dívida Ativa dos Tributos + Multas e 
Juros de Mora dos Tributos + MJM da dívida ativa dos tributos) / 
(Receita Transf. Intergov.Corrente - deduções para a formação 

do Fundeb) 

Receita Tributária Per 
Capita 

Receita Tributária / População Estimada IBGE 2015 

Vinculação da Receita 
Corrente 

(Vinculações receita educação + Vinculações receita saúde + 
demais vinculações) * 100 / RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

Capacidade de Poupar 

(Receitas Correntes - Deduções de Receita Corrente - Despesas 
Correntes - PES AD Operação entre Órgãos - ODC AD Entre 

Órgãos - I AD Operações entre Órgãos - IF AD Operação entre 
Órgãos - Amortização da Dívida) / (Receitas Correntes - 

Deduções de Receita Corrente) 

Resultado Fiscal 
(Receita Total - Intra orç. - (Despesa empenhada total - Intra 

Orç.))/(Receita total - Receita intra orç.) 

Despesa per Capita com 
Prestação de Serviços 

(Pessoal - Intra orç. (pessoal) + outras despesas correntes - intra 
orç. odc) / População Estimada IBGE 2015 

Investimento per Capita Investimento / População Estimada IBGE 2015 

Endividamento Bruto 
(Op. Cred. Interna e Externa em circulação + precatórios a partir 

de 05/05/2000 + op. cred. internas e externas Longo Prazo + 
Obrig. legais e tributárias) / Receita Corrente Líquida 

Nível de Investimento 
(Investimento - Investimento Intra Orç. + Inversão Financeira  - 
Inversão Financeira Intra Orç.) / (Rec. Total - Rec Intra Orç.) 

Fonte: IBGE Cidades/Siconfi/STN (2015). 

Para o município de Pinheiros foram levantados esses indicadores somente para 

os anos de 2013 e 2014 devido à disponibilidade, tal como apresentado na tabela 

a seguir.  

Tabela 7-1 - Apuração dos Indicadores Gerenciais das Finanças Públicas Municipais de 
Pinheiros-ES. 

Indicadores gerenciais 2013 2014 

1. Transferências Intergovernamentais x Geração de receita própria 1.00 X 0,08 1.00 X 0,08 

2. Receita Tributária Per Capita R$ 155,53 R$ 146,64 

3. Vinculação da Receita Corrente 55,48% 53,45% 

4. Capacidade de Poupar 9,12% 7,67% 

5. Resultado Fiscal 0,79% 3,65% 

6. Despesa per Capita com Prestação de Serviços R$ 1.929,20 R$ 2.038,98 

7. Investimento per capita R$ 189,04 R$ 209,61 

8. Endividamento Bruto 12,02% 9,82% 

9. Nível de Investimento 8,62% 8,81% 

Fonte: IBGE Cidades/Siconfi/STN (2015). 
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Dos indicadores gerenciais acima, cabem nota para alguns que podem revelar 

maior ou menor dificuldade na execução dos investimentos que serão apurados 

para a execução dos Planos, Programas, Projetos e Ações. 

Inicialmente chama-se a atenção para o 1º indicador que apura o grau de 

dependência municipal em relação às transferências intergovernamentais. Veja-

se que em Pinheiros a geração de receita própria apresenta uma baixíssima 

proporção quando comparada com as transferências intergovernamentais. Em 

2014 e 2013 para cada R$ 1,00 de transferência obteve-se apenas R$ 0,08 de 

receita própria gerada. Essa informação revela que o PMSB requererá do 

município de Pinheiros um alto esforço de captação de recursos, sendo as taxas 

e impostos pouco expressivos para fomentar os investimentos, corroborando com 

aquilo que foi discutido no diagnóstico. 

Veja-se que, apesar de estar um pouco acima de grande parte dos municípios 

capixabas, o endividamento bruto de Pinheiros é ainda bastante pequeno e, a 

despeito da ausência da capacidade de poupar, a via da contratação de 

empréstimos aparece como opção para financiamento das obras necessárias para 

a adequação dos serviços de saneamento básico à Lei 11.445/2007. 

Outro dado importante para ser comentado é a vinculação da receita corrente. Em 

Pinheiros, pouco mais da metade da receita possui destinação definida em leis 

e/ou convênios, o que revela margem razoável para a definição das áreas a serem 

investidas, aumentando a flexibilidade na elaboração da Lei Orçamentária Anual, 

possibilitando a inclusão das obras de saneamento básico. 

Um esforço de simulação financeira, bem como a indicação das fontes, modelos 

e estratégias de financiamento dos subsídios necessários à universalização dos 

serviços de saneamento básico em Pinheiros serão objeto da próxima etapa desse 

estudo. 
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8 PROGNÓSTICO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

(SAA) 

8.1 ESTIMATIVA DAS DEMANDAS POR SERVIÇOS DE 

SANEAMENTO BÁSICO PARA TODO O PERÍODO DO PMSB 

O Diagnóstico Situacional procurou identificar e retratar o estágio atual da gestão 

dos serviços, envolvendo os aspectos quantitativos e qualitativos operacionais e 

das infraestruturas atinentes à prestação do serviço de abastecimento de água do 

Município de Pinheiros. Para isso, foram levantadas a situação e a descrição do 

estado atual do sistema de abastecimento de água do município, identificando as 

suas deficiências e causas relacionadas à situação da oferta e do nível de 

atendimento, às condições de acesso e à qualidade da prestação do serviço. 

Também foram identificados os aspectos estrutural e operacional e suas 

dimensões quantitativas e qualitativas relativos ao planejamento técnico (Plano 

Diretor, estudos e projetos), à cobertura do atendimento, às infraestruturas e 

instalações, às condições operacionais, à situação dos mananciais, à existência 

de soluções alternativas de abastecimento, aos aspectos de capacidade de 

atendimento futuro, entre outros. 

O panorama geral apresentado pelo diagnóstico dos sistemas de abastecimento 

de água evidenciou a necessidade de melhorias nos sistemas atuais para o 

atendimento das demandas populacionais. Essa constatação permite propor 

ações para maximizar o atendimento das demandas atuais e futuras do município 

de Pinheiros, bem como iniciar o planejamento e definir os investimentos 

necessários à proteção e recuperação dos mananciais, à ampliação das unidades 

do SAA, ao controle das perdas físicas e ao uso racional da água, especialmente 

a potável. 

 

8.1.1 Diretrizes Gerais Adotadas 

Esta etapa do trabalho envolve a formulação de estratégias para estabelecimento 

dos objetivos e metas relacionadas ao eixo de abastecimento de água do PMSB 

do município de Pinheiros com a definição de alternativas para universalização do 

serviço de abastecimento de água. Para tanto, foram definidas diretrizes gerais a 
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serem utilizadas como princípios básicos na construção de todas as alternativas 

descritas no âmbito deste Prognóstico: 

¶ O princípio de racionalidade econômica na prestação dos serviços, 

segundo o qual a prestadora de serviço deve contribuir efetivamente para o 

atendimento das metas públicas e não o inverso, dentro da ideia de se racionalizar 

ao máximo os recursos disponíveis para a satisfação mais plena possível das 

necessidades coletivas; 

¶ O pleno entendimento de que a água é um recurso escasso, dotado de 

valor econômico e essencial à vida, conforme os princípios emanados da Política 

Nacional de Recursos Hídricos; 

¶ As ações de controle de perdas e uso racional da água deverão privilegiar, 

sobretudo, os ganhos destinados à coletividade, para as atuais e para as futuras 

gerações, decorrentes da conservação do recurso água; 

¶ Ações de uso racional da água passam, obrigatoriamente, por uma 

necessidade de mudança de comportamento individual, através da 

conscientização individual de que este recurso natural essencial depende 

intrinsecamente do comportamento coletivo e de que a água doce é um recurso 

finito dotado de valor econômico sendo a sua conservação de responsabilidade 

de todos e não apenas do governo ou da companhia de saneamento; 

¶ Obediência ao padrão de potabilidade e sujeição à vigilância da qualidade 

da água (Portaria n° 2.914/11). 

 

8.1.2 Responsabilidades pelos Serviços de Abastecimento de 

Água 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) consagrou 

o município como entidade federativa indispensável, incluindo-o na organização 

político-administrativa da República Federativa do Brasil, garantido plena 

autonomia administrativa, financeira e política, conforme preceitua art. 18, caput 

2, do mandamento constitucional em vigor.   

A divisão das competências para prestação de serviço público pelas entidades 

estatais ï União, Estado, Distrito Federal e Município ï visa sempre ao interesse 

próprio de cada esfera administrativa, à natureza e extensão dos serviços e ainda 
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à capacidade para executá-los vantajosamente para a Administração e para os 

administradores, sempre respeitando o princípio da predominância de interesse.  

Nesse contexto, a Constituição Federal de 1988, em seu art. 30, V3, institui 

competência para organizar e prestar os serviços públicos de interesse local dos 

municípios, assegurando sua autonomia administrativa. Interpretar essa 

disposição constitucional significa dizer que serviço público de saneamento básico 

é claramente atribuído aos municípios, sendo este ente federado competente para 

prestá-lo e organizá-lo haja vista o interesse local ou predominantemente local 

destes serviços.   

Assim, uma política de saneamento deve partir do pressuposto de que o município 

tem autonomia e competência constitucional sobre a gestão dos serviços de 

saneamento básico, no âmbito de seu território, respeitando as condições gerais 

estabelecidas na legislação nacional sobre o assunto. Nesse sentido, o 

documento 18 elaborado pelo Minist®rio das Cidades ˈ Pe­as T®cnicas Relativas 

a Planos Municipais de Saneamento B§sicoớ (BRASIL, 2009, p.247) disserta: 

Apesar desses dispositivos constitucionais, foi somente com a Lei Nacional 

de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007) que se estabeleceram as 

diretrizes normativas nacionais, disciplinado de forma mais clara o exercício, 

pelos titulares, das funções de gestão dos serviços de saneamento básico. 

Nesse contexto, o decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, o qual regulamenta 

a Lei nº 11.445/2007, elenca três formas de prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico: prestação direta, por meio de órgão de sua administração 

direta ou por autarquia; prestação indireta, mediante delegação por meio de 

concessão, permissão ou autorização; e a gestão associada, 

O Sistema de Abastecimento de Água (SAA) de Pinheiros é operado pela CESAN 

ï Companhia Espírito Santense de Saneamento nas áreas urbanas dos distritos 

Sede e São João do Sobrado e auxilia, conforme prescrições do programa Pró 

rural, na operação de sistemas menores implantados nas áreas rurais dos distritos 

e comunidades. Algumas áreas rurais contam com soluções individuais cujos 

sistemas são operados pelos próprios beneficiários, podendo, em alguns casos 

não ter assistência nem da concessionária nem da administração municipal.   
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A CESAN é responsável pelo conjunto de serviços, manutenção de infraestrutura 

e instalações operacionais relacionados ao abastecimento de água nas 

localidades em que tem a concessão dos serviços. A CESAN possui um 

documento chamado ñRegulamento dos servi­os p¼blicos de §gua e de esgotosò, 

aprovado pela Deliberação Nº 3470/2009 do Conselho de Administração da 

CESAN, que estabelece as disposições gerais relativas à prestação dos serviços 

públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário a serem 

observadas pela CESAN, nos termos da Lei nº. 11.445 de 05 de janeiro de 2007 

(lei das diretrizes nacionais para o saneamento básico), e pelos clientes. O 

capítulo III deste documento define a competência da CESAN no seu exercício 

nos municípios que tem contrato com a mesma.  

CAPÍTULO III  

DA COMPETÊNCIA 

 Art. 3º - A CESAN é uma sociedade de economia mista estadual, 

constituída pela Lei n.º 2.282, de 8 de fevereiro de 1967, alterada pelas 

leis nº 4.809/93, nº 6.863/01, nº 6.679/01, nº 7.734/04, e regulamentada 

pelo Decreto nº 2.575, de 11 de setembro de 1967, para o exercício das 

atividades relacionadas com os serviços públicos de água e esgotos 

sanitários, coleta e tratamento de lixo e 49 combate a vetores, na área 

de sua jurisdição, sob a forma de concessão municipal, ou outorga, por 

disposição legal. Parágrafo único - É competência da CESAN: I ï 

planejar, projetar, executar, ampliar, remodelar e explorar 

industrialmente, serviços de abastecimentos de água e esgotos 

sanitários, coleta e tratamento de lixo e combate de vetores; II ï 

promover investigações, pesquisas, levantamentos, estudos 

econômicos e financeiros relacionados com projetos de serviços de água 

e esgotos; III ï exercer quaisquer atividades e aperfeiçoamento da 

operação e manutenção dos serviços; IV ï fixar tarifas dos diversos 

serviços e reajustá-los periodicamente, de modo que atendam tanto 

quanto possível à amortização do investimento inicial, pagamento dos 

custos de operação e manutenção e acúmulo de reservas para o 

financiamento da expansão; V ï cumprir a política de saneamento 

formulada pelo órgão competente e divulgá-la, através de programas 

educativos; VI ï arrecadar as importâncias devidas pela prestação de 

seus serviços; VII ï prestar serviços técnicos e industriais, remunerados, 

inclusive particulares, ligados ao seu objetivo principal. Art. 4º - A CESAN 

promoverá, na forma da legislação vigente, ou quando previsto no 
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respectivo contrato de concessão, a desapropriação por utilidade ou 

necessidade pública, ou constituirá servidões necessárias à prestação, 

melhoramento, ampliação e conservação dos serviços públicos de água 

e esgoto. 

Sendo assim, o PMSB tem a importante função de promover a compreensão e a 

materialização do fato de que a Companhia de Saneamento, a administração 

municipal e a sociedade são partes do mesmo processo de gestão sustentável 

dos recursos hídricos que procura garantir o acesso seguro à água de qualidade, 

agora e no futuro, bem indispensável para a sobrevivência humana e para o 

desenvolvimento de suas atividades econômicas. 

 

8.1.3 Demandas pelos Serviços de Abastecimento de Água 

 Demanda pelos serviços 

O prognóstico visa determinar os objetivos e metas para atendimento ao plano 

dentro do horizonte estabelecido, no caso, 20 anos. Além disso, visa a expectativa 

de universalização de 100% dos serviços de abastecimento de água nas áreas 

urbanas e rurais do município até o final dos 20 anos.  

No município de Pinheiros, foi levantado na fase de diagnóstico que os sistemas 

de abastecimento de água totalizam 2 unidades principais denominadas Sede e 

São João do Sobrado e suas respectivas comunidades. O Quadro 8-1 ilustra os 

distritos e comunidades no município de Pinheiros para os quais foram obtidas 

informações que possibilitaram análise dos SAA. 

Quadro 8-1 - Distritos do município de Pinheiros. 

Distrito 
Perímetro urbano/ 

Comunidade 

Sede 

Sede 
Maria Olinda e Olinda II 

Nova Vitória e 11 de Agosto 
Brunelli 

Lagoa Seca 
Santa Rita 

São José do Jundia 
Vila Fernandes 

São João do Sobrado São João do Sobrado 

Fonte: Autoria própria. 
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Ao analisar o diagnóstico do município apresentado, foram identificadas algumas 

demandas existentes na área de abastecimento de água: 

¶ Faltam informações sobre alguns sistemas dos distritos, 

¶ Algumas unidades precisam passar por reformas, 

¶ Não existe monitoramento completo da qualidade da água tratada, 

¶ Há necessidade de ampliação do atendimento, principalmente nas áreas 

rurais, 

¶ Não há universalização dos serviços, 

¶ Faltam outorgas de licenças de funcionamento de alguns sistemas, 

¶ Devem ser conduzidos estudos sobre ampliação dos sistemas, 

¶ Devem ser conduzidos estudos a respeito da necessidade de reativação de 

alguns sistemas. 

Estas demandas encontram-se detalhadas no item 8.1.3.3. 

 

 Alternativas para o Atendimento das Demandas 

A partir dos dados levantados no diagnóstico foi possível verificar e calcular as 

diversas variáveis apresentadas por meio de indicadores de desempenho 

relacionados à medição dos serviços de abastecimento de água e redução de 

perdas.  

Tendo em vista a busca pela universalização do atendimento das demandas 

atuais e futuras e a importância do uso racional da água potável, o Quadro 8-2 

apresenta alternativas para a construção de cenários do serviço de abastecimento 

de água de Pinheiros ao longo dos horizontes de planejamento. No caso de 

Pinheiros, o índice de perdas e o consumo per capita são considerados baixos 

para o estado, portanto, foi estabelecido apenas o cenário de universalização dos 

serviços com os demais parâmetros fixos. 

Quadro 8-2 - Alternativas para construção de cenários de funcionamento do SAA. 

Parâmetro Alternativas 
Cenário 

1 

Índice de atendimento (%) 
Elevação do índice de atendimento até a 
universalização do serviço 

 

Consumo per capita (L/hab.dia) Manutenção do consumo per capita de água  

Índice de perdas na distribuição (%) 
Manutenção do índice de perdas no sistema 
de distribuição 
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Fonte: Autoria própria. 

Diante do exposto, os sistemas de abastecimento de Pinheiros foram analisados 

com base nos indicadores técnicos e operacionais apresentados no diagnóstico e 

na área de abrangência do mesmo.   

Através da análise por sistema de abastecimento serão apresentadas as referidas 

alternativas de demandas. 

 

¶ Distrito Sede ï Demanda Urbana 

Para o caso do sistema sede de Pinheiros cujo índice de atendimento urbano é da 

ordem de 86,8%, traçou-se uma hipótese de que essa variável se elevará até 

atingir 100% da população atendida, alcançando o objetivo de universalização dos 

serviços no longo prazo (Ano 20). A Tabela 8-1 ilustra o cenário para evolução do 

índice de atendimento relativa à demanda urbana do distrito Sede. Como o índice 

de atendimento de Pinheiros é considerado alto, tendo em vista a porcentagem de 

domicílios com suas economias ativas e em pleno funcionamento, os 

investimentos nesse setor podem ser realizados de forma gradativa e atingidos no 

longo prazo. 

Tabela 8-1 - Cenário para evolução do índice de atendimento. 

Prazo Imediato Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo 

Ano Ano 1 Ano 3 Ano 4 Ano 8 Ano 9 Ano 12 Ano 13 Ano 20 

Atendimento 
(%) 

87,0 88,0 89,0 92,0 92,0 94,0 96,0 100 

Fonte: Autoria própria. 

A alternativa apresentada vislumbrou a hipótese de manutenção do valor 

consumido por habitante através de ações e movimentos de educação ambiental 

onde as pessoas seriam conscientizadas e levadas a entender a necessidade em 

se proceder à redução do volume de água utilizado por cada uma delas, tendo em 

vista o baixo valor do consumo per capita diagnosticado no município, optou-se 

como cenário, manter esse valor, a fim de reduzir impactos futuros advindos da 

não observação de práticas voltadas para esse fim. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estabelece o consumo mínimo per capita 

de 100 litros diários de água - o suficiente para uma pessoa saciar a sede, ter uma 

higiene adequada e preparar os alimentos. No Brasil, costuma-se adotar quotas 
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médias "per capita" diárias de 120 a 200 litros (BRITO, 2016). A maioria dos 

órgãos oficiais adotam 200 litros/habitante/dia para as grandes cidades, 150 

litros/habitante/dia para médias e pequenas. O município de Pinheiros apresenta 

um índice per capta de 139L/hab.dia, que é compatível com o porte do município. 

Desta forma, será considerado este consumo per capita mínimo de 139 litros 

diários de água, a ser mantido a longo prazo.  

A Tabela 8-2 ilustra o cenário para evolução do consumo per capita relativo à 

demanda urbana do distrito Sede. 

Tabela 8-2 - Cenário para evolução consumo per capita. 

 Imediato Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo 

Ano Ano 1 Ano 3 Ano 4 Ano 8 Ano 9 Ano 12 Ano 13 Ano 20 

Consumo 
(L/hab.dia) 

139 139 139 139 139 139 139 139 

Fonte: Autoria própria. 

O índice de perda na distribuição do município em 2014 foi de 19,3%, o qual 

deverá ser mantido ao longo da projeção dos anos, uma vez que se trata de um 

índice considerado satisfatório. Salienta-se que este valor é baixo se comparado 

à realidade da maioria dos municípios brasileiros, portanto, será mantido. 

A Tabela 8-3 ilustra o cenário para evolução do índice de perdas relativo à 

demanda urbana do distrito Sede. 

Tabela 8-3 - Cenário para evolução do índice de perdas. 

 Imediato Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo 

Ano Ano 1 Ano 3 Ano 4 Ano 8 Ano 9 Ano 12 Ano 13 Ano 20 

Perdas (%) 19,3 19,3 19,3 19,3 19,3 19,3 19,3 19,3 

Fonte: Autoria própria. 

 

¶ Demais distritos - Demanda urbana  

Aplicam-se para as áreas urbanas de todos os distritos os valores previstos nos 

Quadros 3, 4 e 5 ou seja, universalização a longo prazo (Ano 20), manutenção do 

consumo per capita em 139 litros/habitante/dia e manutenção do índice de perdas 

em 19,3%.  

¶ Todos os distritos - Demanda rural  
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Para as áreas rurais dos distritos admitiu-se um atendimento no Ano 1 de 20% 

com uma estratégia de evolução no atendimento para universalização no Ano 20, 

conforme ilustra a Tabela 8-4. 

Tabela 8-4 - Cenário para evolução do índice de atendimento nas áreas rurais dos distritos. 

Prazo Imediato Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo 

Ano Ano 1 Ano 3 Ano 4 Ano 8 Ano 9 Ano 12 Ano 13 Ano 20 

Atendimento 
(%) 

20,0 28,0 32,0 49,0 54,0 66,0 70,0 100 

Fonte: Autoria própria. 

Quanto ao consumo per capita adotou-se os mesmos valores constantes na 

Tabela 8-2. 

Para o índice de perdas, considerou-se que ainda deverão ser implantados todos 

os sistemas, ou seja, serão os sistemas constituídos por instalações novas. Neste 

caso é prudente a adoção de um valor de 25% para o índice de perdas. Estes 

sistemas, provavelmente, serão pertencentes ao programa Pró-Rural cuja 

manutenção e operação são de responsabilidade da comunidade atendida com 

assistência da CESAN e/ou da administração municipal. Ressalta-se a operação 

atual de vários sistemas no modelo Pró Rural. 

 

 Objetivos e Metas 

O Quadro 8-3 apresenta os objetivos e metas pretendidos com a implantação do 

PMSB para atendimento da demanda do município de Pinheiros.  
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Tabela 8-5 - Objetivos e metas para o município de Pinheiros. 

Água 

Informações gerais 

Demandas Solução 
Metas (curto, 

médio e 
longo prazo) 

Prioridade 

Índice de atendimento de 86,8% nas 
áreas urbanas 

Atender 100% da população urbana até 
o fim de plano 

Longo Alta 

Índice de atendimento de 19,8% nas 
áreas rurais 

Atender 100% da população urbana até 
o fim de plano 

Longo Alta 

Não há informações completas sobre os 
sistemas 

Obter todas as informações sobre o 
funcionamento dos sistemas área urbana 
da sede, dos distritos e das comunidades 

Curto Média 

Dificuldade quanto aos nomes das 
localidades atendidas por cada sistema 

 

Mapeamento das áreas atendidas por 
cada sistema 

Curto Média 

Falta de informações a respeito dos Pró-
rurais existentes no município 

Criar banco de dados com informações 
de forma de vazões captadas, existência 

de tratamento e de monitoramento. 
Curto Média 

Distrito 
Perímetro urbano/ 

Comunidade 
Demandas Solução   

Sede Sede 

O barramento construído para a 
captação possui problemas de 

assoreamento 

Manutenções preventivas e melhorias na 
área da captação e na barragem 

Curto Média 

As paredes da ETA não estão 
impermeabilizadas 

Manutenção na estrutura física da ETA Curto Média 

Mau estado de conservação da EEAT Manutenção na estrutura física da EEAT   

Não há informações a respeito da vazão 
de captação 

Levantamento de informações a respeito 
da vazão que é captada 

Curto Média 

Não há informações a respeito do tempo 
de funcionamento da EEAT 

Levantamento e/ou divulgação de 
informações a respeito da EEAT 

Prever necessidade de manutenção 
Curto Média 

Não há informações a respeito do 
número de atendimentos 

Levantamento de informações a respeito 
do número de atendimentos 

Curto Média 

Não são monitorados dos os parâmetros 
de qualidade 

Implantar monitoramento dos demais 
parâmetros exigidos pela portaria. 

Médio Alta 

Alguns parâmetros não atendem aos 
padrões de potabilidade 

Verificar eficiência do tratamento Curto Alta 
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Maria Olinda e Olinda 
II 

Estação de tratamento de água 
desativada, bem como seu respectivo 

sistema monitoramento da água tratada 
e adutoras 

Estudo de viabilidade e reativação da 
ETA e/ou construção de outra unidade. 
Implantar sistema de monitoramento da 

água tratada 

Médio Média 

Não há monitoramento de água bruta 
Implantar sistema de monitoramento da 

água bruta 
Curto Média 

A EEAB encontra-se desativada 
Estudo de viabilidade e reativação da 

EEAB e/ou construção de outra unidade 
Médio Média 

Não há informações a respeito do 
número de atendimentos; 

Levantamento de informações a respeito 
do número de atendimentos; 

Curto Média 

Não há informações a respeito da vazão 
de outorga e da vazão de captação; 

Regularização e/ou divulgação da 
situação da outorga de captação; 

Levantamento de informações a respeito 
da vazão que é captada; 

Curto Média 

Nova Vitória e 11 De 
Agosto 

Não há monitoramento de água bruta 
Implantar sistema de monitoramento da 

água bruta 
Curto Média 

Não há monitoramento de água tratada 
Implantar sistema de monitoramento da 

água tratada 
Curto Alta 

As instalações do local de captação 
encontram-se em mau estado de 

conservação 

Manutenção na estrutura física das 
instalações do local de captação de água 

Curto Média 

Não há informações a respeito do 
número de atendimentos; 

Levantamento de informações a respeito 
do número de atendimentos; 

Curto Média 

Não há informações a respeito da vazão 
de outorga e da vazão de captação; 

Regularização e/ou divulgação da 
situação da outorga de captação; 

Levantamento de informações a respeito 
da vazão que é captada; 

Curto Média 

Não há informações a respeito da vazão 
de projeto, da vazão de operação e do 

tempo de funcionamento da ETA; 

Levantamento de informações a respeito 
do tempo de funcionamento e da vazão 

de operação e de projeto da ETA; 
Curto Média 

Brunelli 

Não há monitoramento de água bruta 
Implantar sistema de monitoramento da 

água bruta 
Curto Média 

Não há monitoramento de água tratada 
Implantar sistema de monitoramento da 

água tratada 
Curto Alta 

Não há informações acerca da adutora 
de água tratada 

Levantamento de informações de 
localização, comprimento, material e 

diâmetro das adutoras de água tratada 
existentes 

Curto Média 
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Não há informações a respeito do 
número de atendimentos; 

Levantamento de informações a respeito 
do número de atendimentos; 

Curto Média 

Não há informações a respeito da vazão 
de outorga; 

Regularização e/ou divulgação da 
situação da outorga de captação; 

Curto Média 

Não há informações a respeito do tipo de 
tratamento, da vazão de projeto, da 
vazão de operação e do tempo de 

funcionamento da ETA; 

Levantamento de informações a respeito 
do tempo de funcionamento, do tipo de 
tratamento, da vazão de operação e de 

projeto da ETA; 

Curto Média 

Não há informações a respeito da 
potência das bombas e de seu tempo de 

funcionamento na EEAT; 

Levantamento e/ou divulgação de 
informações a respeito da EEAT; 

Prever necessidade de manutenção; 
Curto Média 

Lagoa Seca 

Possibilidade de acesso de pessoas e 
animais na área do poço de captação. 

Construção de estrutura física no entorno 
da área do poço de captação que 
restrinja a entrada de pessoas não 

autorizadas e animais 

Curto Média 

Não há monitoramento de água bruta 
Implantar sistema de monitoramento da 

água bruta 
Curto Média 

Não há monitoramento de água tratada 
Implantar sistema de monitoramento da 

água tratada 
Curto Alta 

Não há informações a respeito da vazão 
de projeto, da vazão de operação e do 

tempo de funcionamento da ETA; 

Levantamento de informações a respeito 
do tempo de funcionamento, da vazão de 

operação e de projeto da ETA; 
Curto Média 

Não há informações a respeito da vazão 
de outorga; 

Regularização e/ou divulgação da 
situação da outorga de captação; 

Curto Média 

Santa Rita 

Não há monitoramento de água bruta 
Implantar sistema de monitoramento da 

água bruta 
Curto Média 

Não há monitoramento de água tratada 
Implantar sistema de monitoramento da 

água tratada 
Curto Alta 

Não há informações a respeito do 
número de atendimentos; 

Levantamento de informações a respeito 
do número de atendimentos; 

Curto Média 

Não há informações a respeito da vazão 
de outorga e da vazão de captação; 

Regularização e/ou divulgação da 
situação da outorga de captação; 

Levantamento de informações a respeito 
da vazão que é captada; 

Curto Média 

Não há informações a respeito da vazão 
de projeto, da vazão de operação e do 

tempo de funcionamento da ETA; 

Levantamento de informações a respeito 
do tempo de funcionamento, da vazão de 

operação e de projeto da ETA; 
Curto Média 
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Não há informações a respeito do tempo 
de funcionamento das bombas na EEAT; 

Levantamento e/ou divulgação de 
informações a respeito da EEAT; 

Prever necessidade de manutenção; 
Curto Média 

São José do Jundiá 

Não há monitoramento de água bruta 
Implantar sistema de monitoramento da 

água bruta 
Curto Média 

Não há monitoramento de água tratada 
Implantar sistema de monitoramento da 

água tratada 
Curto Alta 

Não há informações a respeito da vazão 
de outorga e da vazão de captação 

Regularização e/ou divulgação da 
situação da outorga de captação 

Levantamento de informações a respeito 
da vazão que é captada 

Curto Média 

Não há informações a respeito da vazão 
de projeto, da vazão de operação e do 

tempo de funcionamento da ETA 

Levantamento de informações a respeito 
do tempo de funcionamento, da vazão de 

operação e de projeto da ETA 
Curto Média 

Vila Fernandes 

Não há informações a respeito do 
comprimento de rede 

Levantamento de informações de 
comprimento das redes, assim como 

material e diâmetro 
Elaboração e/ou atualização de cadastro 

georreferenciado de redes 

Curto Média 

Não há informações acerca da adutora 
de água tratada 

Levantamento de informações de 
localização, comprimento, material e 

diâmetro das adutoras de água tratada 
existentes 

Curto Média 

Não há monitoramento de água bruta 
Implantar sistema de monitoramento da 

água bruta 
Curto Média 

Não há monitoramento de água tratada 
Implantar sistema de monitoramento da 

água tratada 
Curto Alta 

Possibilidade de acesso de pessoas e 
animais na área do poço de captação. 

Construção de estrutura física no entorno 
da área do poço de captação que 
restrinja a entrada de pessoas não 

autorizadas e animais 

Curto Média 

Não há informações a respeito do 
número de atendimentos 

Levantamento de informações a respeito 
do número de atendimentos 

Curto Média 

Não há informações a respeito da vazão 
de outorga e da vazão de captação 

Regularização e/ou divulgação da 
situação da outorga de captação 

Levantamento de informações a respeito 
da vazão que é captada 

Curto Média 
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Não há informações a respeito da vazão 
de projeto, da vazão de operação e do 

tempo de funcionamento da ETA 

Levantamento de informações a respeito 
do tempo de funcionamento, da vazão de 

operação e de projeto da ETA 
Curto Média 

São João 
do Sobrado 

São João do Sobrado 

O abrigo de captação encontra-se em 
mau estado de conservação e sem um 

guarda corpo na entrada 

Manutenção na estrutura física do abrigo 
de captação 

Curto Média 

Não há informações a respeito do 
número de atendimentos 

Levantamento de informações a respeito 
do número de atendimentos 

Curto Média 

Não há informações a respeito da vazão 
de operação da ETA 

Levantamento de informações a respeito 
da vazão de operação da ETA 

Curto Média 

Não há informações a respeito da 
potência das bombas e de seu tempo de 

funcionamento na EEAT 

Levantamento e/ou divulgação de 
informações a respeito da EEAT 

Prever necessidade de manutenção 
Curto Média 

Não são monitorados dos os parâmetros 
de qualidade 

Implantar monitoramento dos demais 
parâmetros exigidos pela portaria. 

Médio Alta 

Alguns parâmetros não atendem aos 
padrões de potabilidade 

Verificar eficiência do tratamento Curto Alta 

Fonte: Autoria própria. 
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8.1.4 Indicadores e índices de desempenho 

O desempenho do sistema de abastecimento de água pode ser acompanhado 

pelas empresas de saneamento através dos indicadores percentuais. A partir dos 

dados levantados no diagnóstico é possível verificar e calcular as diversas 

variáveis destes indicadores de desempenho relacionados à medição dos serviços 

de abastecimento de água e redução de perdas. Alguns desses indicadores são 

mostrados a seguir.  

Os indicadores apresentados são úteis na avaliação objetiva, no monitoramento e 

no acompanhamento dos Planos de Saneamento Básico e Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos do município como um todo. 

¶ Índice de Atendimento Total de Água 

Índice de Atendimento Total  

Ȣ    
  Ü

Ȣ   þ
   Ü

 Ø ρππ 

¶ Índice de Atendimento Urbano de Água 

Î̂ÄÉÃÅ ÄÅ !ÔÅÎÄÉÍÅÎÔÏ 5ÒÂÁÎÏ ÄÅ <ÇÕÁ

0ÏÐȢÕÒÂÁÎÁ ÁÔÅÎÄÉÄÁ ÃÏÍ 
ÁÂÁÓÔÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÅ ÜÇÕÁ

0ÏÐȢÕÒÂÁÎÁ ÒÅÓÉÄÅÎÔÅ ÄÏÓÍÕÎÉÃþÐÉÏÓ
ÃÏÍ ÁÂÁÓÔÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÅ ÜÇÕÁ

 Ø ρππ 

Os indicadores de índices de atendimento total e urbano de água traduzem a 

porcentagem da população efetivamente ligada à rede e, portanto, atendida pelo 

serviço. 

Outro indicador é o consumo médio por habitante ou per capita. Este dado é obtido 

através da razão entre o volume de água consumido pela população e o número 

de pessoas atendidas pelo sistema de abastecimento de água, conforme 

mostrado a seguir: 

¶ Consumo per capita total de Água 

ὅέὲίόάέ ὴὩὶ ὧὥὴὭὸὥ ὨὩ ÜὫόὥ
6ÏÌÕÍÅ ÄÅ ÜÇÕÁ ÃÏÎÓÕÍÉÄÏ

0ÏÐȢÔÏÔÁÌ ÒÅÓÉÄÅÎÔÅ ÄÏÓÍÕÎÉÃþÐÉÏÓ
ÃÏÍ ÁÂÁÓÔÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÅ ÜÇÕÁ
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¶ Consumo per capita urbano de Água 

ὅέὲίόάέ ὴὩὶ ὧὥὴὭὸὥ ὨὩ ÜὫόὥ
6ÏÌÕÍÅ ÄÅ ÜÇÕÁ ÃÏÎÓÕÍÉÄÏ

0ÏÐȢÕÒÂÁÎÁ ÒÅÓÉÄÅÎÔÅ ÄÏÓÍÕÎÉÃþÐÉÏÓ
ÃÏÍ ÁÂÁÓÔÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÅ ÜÇÕÁ

  

Não menos importante que os demais, o índice de perdas na distribuição reflete o 

volume de água produzido que não foi efetivamente consumido. Essas perdas 

ocorrem ao longo do sistema de abastecimento, tendo diversas causas possíveis, 

dentre elas, vazamentos, ligações clandestinas, entre outros.  

O desempenho com relação às perdas deve ser acompanhado pelas empresas 

de saneamento através dos indicadores percentuais: Índice de Perdas na 

Distribuição (IPD) e Índice de Perdas de Faturamento (IPF).  

Dessa forma, deve ser utilizado o indicador selecionado para acompanhamento 

das ações realizadas para o controle de perdas, que no caso do município de 

Pinheiros será o Índice de Perdas na distribuição (IPD).  

Considerando que para acesso a recursos de investimentos em Programas do 

Ministério das Cidades é obrigatória a adimplência do Proponente junto ao 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento ï SNIS, são apresentados 

a seguir os três indicadores de perdas contidos no referido Sistema que utilizam 

em suas fórmulas volumes anualizados, ou seja, representam a média dos dados 

dos últimos 12 meses. Os indicadores são descritos a seguir: 

¶ Índice de Perda por Ligação (IPL):  

Índice de Perdas por 
Ligação (IPL) = 

Vol. Disponibilizado ï Vol. Água de Serviço ï Vol. Consumido 

(Nº Ligações ativas do mês + Nº Ligações ativas do mês do ano 
anterior) / 2 X 360 dias 

A fórmula de cálculo do Índice de Perdas por Ligação (IPL) segundo metodologia 

da IWA ï International Water Association. 

Índice de Perdas 
por Ligação (IPL) = 

Vol. Disponibilizado ï Vol. Água de Serviço ï Vol. Consumido 

Média de ligações dos últimos 12 meses x 365 dias 

¶ Índice de Perda na Distribuição (IPD):  

Índice de Perdas na 
Distribuição (IPD) = 

Vol. Disponibilizado ï Vol. Água de Serviço ï Vol. Consumido 

(Vol. Disponibilizado ï Vol. Consumido) 
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¶ Índice de Perda de Faturamento (IPF):  

Índice de Perdas de 
Faturamento (IPF) = 

Vol. Disponibilizado ï Vol. Água de Serviço ï Vol. Faturado 

(Vol. Disponibilizado ï Vol. Faturado) 

A seguir são apresentadas definições que constam no glossário do Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) acerca dos índices e 

indicadores: 

¶ População Total Atendida com Abastecimento de Água: Valor da 

população total atendida com abastecimento de água pelo prestador de serviços, 

no último dia do ano de referência. Corresponde à população urbana que é 

efetivamente atendida com os serviços acrescida de outras populações atendidas 

localizadas em áreas não consideradas urbanas. Essas populações podem ser 

rurais ou mesmo com características urbanas, apesar de estarem localizadas em 

áreas consideradas rurais pelo IBGE.  

¶ População Total Residente do(s) município(s) com Abastecimento de 

Água, segundo o IBGE: Valor da soma das populações totais residentes (urbanas 

e rurais) dos municípios -sedes municipais e localidades- em que o prestador de 

serviços atua com serviços de abastecimento de água (aplica-se aos dados 

agregados da amostra de prestadores de serviços). Inclui tanto a população 

beneficiada quanto a que não é beneficiada com os serviços. Quando o prestador 

de serviços é de abrangência local, o valor deste campo corresponde à população 

total residente (urbana e rural) do município. Para cada município é adotada no 

SNIS a estimativa realizada anualmente pelo IBGE, ou as populações obtidas por 

meio de Censos demográficos ou Contagens populacionais também do IBGE 

¶ População Urbana Atendida com Abastecimento de Água: Valor da 

população urbana atendida com abastecimento de água pelo prestador de 

serviços, no último dia do ano de referência. Corresponde à população urbana que 

é efetivamente atendida com os serviços 

¶ População Urbana Residente do(s) município(s) com Abastecimento 

de Água, segundo o IBGE: Valor da soma das populações urbanas residentes 

nos municípios em que o prestador de serviços atua com serviços de 

abastecimento de água (aplica-se aos dados agregados da amostra de 

prestadores de serviços). Inclui tanto a população beneficiada quanto a que não é 
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beneficiada com os serviços. Para cada município é adotada no SNIS uma 

estimativa usando a respectiva taxa de urbanização do último Censo ou Contagem 

de População do IBGE, multiplicada pela população total estimada anualmente 

pelo IBGE.  

¶ Volume Disponibilizado: Volume anual de água disponível para consumo, 

compreendendo a água captada pelo prestador de serviços e a água bruta 

importada, ambas tratadas na(s) unidade(s) de tratamento do prestador de 

serviços, medido ou estimado na(s) saída(s) da(s) ETA(s). 

¶ Volume Consumido: Volume anual de água consumido por todos os 

usuários, compreendendo o volume micromedido, o volume de consumo estimado 

para as ligações desprovidas de hidrômetro ou com hidrômetro parado e o volume 

de água tratada exportado. 

¶ Volume Faturado: Volume anual de água debitado ao total de economias 

(medidas e não medidas), para fins de faturamento. Inclui o volume de água 

tratada exportado. 

¶ Volume de água de serviço: Valor da soma dos volumes anuais de água 

usados para atividades operacionais e especiais, com o volume de água 

recuperado. 

¶ Volume de água para atividades operacionais: Volume de água utilizado 

como insumo operacional para desinfecção de adutoras e redes, para testes 

hidráulicos de estanqueidade e para limpeza de reservatórios, de forma a 

assegurar o cumprimento das obrigações estatutárias do operador. 

¶ Volume de água para atividades especiais: Volume de água utilizado 

para usos especiais, enquadrando-se nesta categoria, os consumos dos prédios 

próprios do operador, os volumes transportados por caminhões-pipa, os 

consumidos pelo corpo de bombeiros, os abastecimentos realizados a título de 

suprimentos sociais, como para favelas e chafarizes, por exemplo, os usos para 

lavagem de ruas e rega de espaços verdes públicos, e os fornecimentos para 

obras públicas. 

¶ Volume de água recuperado: Volume de água recuperado em decorrência 

da detecção de ligações clandestinas e fraudes, coincidência retroativa dentro do 

ano de referência. Informação estimada em função das características das 
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ligações eliminadas, baseada nos dados de controle comercial (ganho recuperado 

e registrado com a aplicação de multas). 

Para o sistema de abastecimento de água potável, além destes indicadores, 

também podem ser selecionados os indicadores conforme apresentado no 

Quadro 8-3. 
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Quadro 8-3 - Indicadores do Sistema de Abastecimento de Água. 

Indicador Composição da Fórmula Pontuação Objetivos e Finalidade 

Índice de Cobertura de 
serviço de água 

Ica=(Dua/Dut) x 100 

Dua = domicílios atendidos; 
Dut = domicílios totais 

O próprio valor do indicador 

Quantificar os domicílios 
atendidos por sistemas de 

abastecimento de água com 
controle sanitário 

Indicador de Disponibilidade 
Hídrica 

IDH=VN/DH x 100 

IDH = indicador de disponibilidade 
hídrica, em percentagem; 

VN = Volume necessário, em m3, para 
atender 100% das demandas hídricas da 

bacia ou sub-bacia hidrográfica, no 
horizonte mínimo de 10 anos; e 

DH = disponibilidade hídrica, em m3, 
para abastecimento público, no local 

solicitado pelo operador, considerando 
os mananciais superficiais e 

subterrâneos 

IDH< 0,2 Ÿ Recursos H²dricos 
Abundantes (Geralmente não haverá 

restrições para obter outorga para todos 
os usuários); 

0,2 < IDH < 0,5 Ÿ Recursos H²dricos 
Controlados (Haverá restrições para 

obter outorgas para maioria dos 
usuários); 

IDH >0,5 Ÿ Recursos Hídricos Escassos 
(Haverá restrições para obter outorgas 

para todos os usuários) 

Comparar a oferta de recursos 
hídricos com as todas as 

demandas, atuais e futuras, nas 
bacias ou sub-bacias 

hidrográficas e/ou aquíferos 
subterrâneos, com a capacidade 

de produção instalada, e 
programar novos sistemas ou 
ampliação dos sistemas de 

produção de água para 
abastecimento 

Índice de Perdas de 
Faturamento (IPF) 

IPF = (volume total de água produzida / 
volume total de água faturada)x100 

O próprio valor do indicador Avaliar perda de faturamento 

Índice de Perdas na 
Distribuição (IPD) 

IPD= (volume de água macromedido na 
produção) / (volume micromedido + 

volume estimado) 
O próprio valor do indicador Avaliar perda na distribuição 

Isa - Indicador de Saturação 
do Sistema Produtor 

▪=■▫▌╒╟╥╟(╚ /╚ )xἴἷἯ( +◄) 

n = número de anos em que o sistema 
ficará saturado; 

VP = Volume de produção necessário 
para atender 100% da população atual; 

CP = Capacidade de produção; 
t = Taxa de crescimento anual média da 

população urbana para os 5 anos 
subsequentes ao ano da elaboração do 

ISA (projeção Seade); 
K1 = perda atual; 

K2 = perda prevista para 5 anos 

Sistema Superficial: 
n Ó 3 Ÿ Isa = 100 

3 > n > 0 Ÿ Isa = interpolar 
n Ò 0 Ÿ Isa = 0 

Comparar a oferta e demanda de 
água e programar ampliações ou 

novos sistemas produtores e 
programas de controle e redução 

de perdas 

Índice de Cobertura da 
Micromedição (ICMi) 

ICMi = (total de ligações com 
hidrômetros / total de ligações de 

água)x100 
O próprio valor do indicador 

Avaliar cobertura da 
micromedição 
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Indicador Composição da Fórmula Pontuação Objetivos e Finalidade 

Índice de Macromedição na 
Produção (IMP) 

IMP = (total de pontos com medidores 
nas saídas das ETAs / total de pontos 

nas saídas das ETAs)x100 
O próprio valor do indicador 

Avaliar a evolução da 
macromedição na produção 

Iqa - Indicador de Qualidade 
de Água Distribuída 

Iqa= K x (NAA/NAR) x 100 

K = nº de amostras realizadas/ nº mínimo 
de amostras a serem efetuadas pelo 
SAA, de acordo com a Legislação; 

NAA = quantidade de amostras 
consideradas como sendo de água 
potável relativa a colimetria, cloro e 

turbidez (mensais); 
NAR = quantidade de amostras 

realizadas (mensais) 
onde KÒ 1 

Iqa = 100% Ÿ 100 
95% Ò Iqa < 100%Ÿ 80 
85% Ò Iqa < 95%Ÿ 60 
70% Ò Iqa < 85%Ÿ 40 
50% Ò Iqa < 70%Ÿ 20 
Iqa < 50% Ÿ0 

Monitorar a qualidade da água 
fornecida 

Fonte: Autoria própria. 
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8.2  CONSTRUÇÃO DE CENÁRIOS E EVOLUÇÃO ï PROSPECTIVA 

DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO ï PPE 

8.2.1 Parâmetros de Projeção das Demandas 

Conforme estabelecido pelo termo de referência do PMSB/Secretaria de Estado 

de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEDURB), o 

planejamento das ações deverá acontecer para um horizonte de 20 anos. 

Portanto, as demandas e respectivas ações necessárias para atendimento às 

metas propostas são estratificadas em horizontes parciais de tempo:  

Å Imediatos ou emergenciais ï até 3 anos; 

Å Curto prazo ï entre 4 a 8 anos; 

Å Médio prazo ï entre 9 a 12 anos; 

Å Longo prazo ï entre 13 a 20 anos. 

Para atender as demandas advindas pelas necessidades presentes e pela 

projeção do crescimento do sistema, é necessário visualizar as projeções do 

crescimento do município em termos populacionais, bem como as localidades 

carentes, que ao longo do tempo deverão ser incluídas ao sistema e atendidas, 

conforme as metas estabelecidas neste plano.  

Para estimar as demandas de água foram adotados os seguintes parâmetros e 

critérios: 

¶ População Atendida (P) 

Adotou-se como população atendida aquelas obtidas pela projeção populacional 

realizada com base nos dados censitários do IBGE dos anos de 2000 e 2010. 

Foram consideradas as populações total, rural e urbana, sendo estas 

consideradas de acordo com os dados fornecidos pelo IBGE, no qual apresenta a 

contagem populacional por distrito de acordo com os valores dos dados do SNIS 

no período de 2010 a 2014. 

¶ Per capita (qpc) 

Conforme apresentado anteriormente, o consumo médio per capita do município 

é de 139 L/hab.dia (áreas urbanas e rurais). 
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¶ Coeficientes K1, K2  

Esses são os coeficientes de maior vazão diária e horária, respectivamente. Como 

não existem dados locais comprovados oriundos de pesquisas, utilizam-se os 

valores recomendados pela NBR 9649/1986, conforme listados a seguir:  

- Coeficiente de máxima vazão diária (K1): 1,2; 

- Coeficiente de máxima vazão horária (K2): 1,5. 

¶ Demanda de consumidores singulares 

Os grandes consumidores possuem vazões elevadas e consumo localizado, de 

forma que as suas demandas são somadas à demanda doméstica. No entanto, 

devido à falta de informações sobre estes grandes consumidores no município, o 

cálculo da demanda será restrito à demanda doméstica. 

 

8.2.2 Projeções Futuras das Demandas por Abastecimento de 

Água 

A demanda pelo serviço, em termos de vazão necessária para atendimento, foi 

estimada considerando uma projeção populacional com base nos dados 

censitários do IBGE dos anos de 2000 e 2010. Para projeção futura foram 

adotados três cenários com as características de crescimento baixo, médio e alto. 

Assim é possível verificar a projeção da demanda por água potável ao longo dos 

20 anos de horizonte de tempo do plano, considerando a universalização dos 

serviços, ou seja, considerando que 100% do município seja atendido pelo SAA. 

No entanto, para a estimativa da vazão de água no horizonte de 20 anos foram 

realizados cálculos das vazões considerando apenas o cenário de taxa média de 

crescimento populacional e demanda para 24 h/dia, para o período de 20 anos, 

conforme as formulações abaixo. 

Vazão média: ὗάïὨ
  

, em L/s; 

Vazão máxima diária: ὗάÜὼ ὗάïὨ ὼ ὑ, em L/s; 

Vazão máxima horária: ὗάÜὼὬ ὗάïὨ ὼ ὑ ὼ ὑ, em L/s. 
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Onde: 

P= População de projeto segundo o cenário de crescimento média (hab); 

q= Consumo per capta (L/hab.dia); 

K1= Coeficiente do dia de maior consumo: 1,2; 

K2= Coeficiente da hora de maior consumo: 1,5; 

Perdas na produção (ETA): 5% 

 

 Estimativa de demanda ï Urbana 

A projeção de demanda de vazão para a área urbana foi realizada utilizando-se o 

consumo per capita de 139,00 (L/hab/dia) e o índice de perdas total no sistema de 

19,3%, sendo o valor do consumo per capita total obtido dos dados fornecidos 

pelo SNIS até o ano de 2014. Os resultados obtidos na projeção de demanda 

urbana dos distritos Sede e São João do Sobrado são apresentados nas Tabelas 

8-6 e 8-7, respectivamente, considerando-se a universalização dos serviços no 

longo prazo. A projeção populacional foi realizada utilizando-se o cenário de 

crescimento médio da população. 

Tabela 8-6 - Estimativa de demanda urbana- Distrito Sede. 

Ano 
População urb 

(hab.) 

Estimativa de 
demanda Ano 

População urb 
(hab.) 

Estimativa de 
demanda 

╠□ï▀ (L/s) ╠□ï▀ (L/s) 

0 16.991 23,7 - - - 

1 17.174 24,0 11 18.644 28,2 

2 17.361 24,3 12 18.756 28,4 

3 17.548 24,8 13 18.867 28,8 

4 17.699 25,3 14 18.934 29,2 

5 17.851 25,8 15 19.000 29,7 

6 18.004 26,1 16 19.067 29,8 

7 18.158 26,6 17 19.134 30,2 

8 18.315 27,1 18 19.202 30,6 

9 18.424 27,3 19 19.235 30,6 

10 18.534 27,7 20 19.270 31,0 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 8-7 - Estimativa de demanda urbana- Distrito de São João do Sobrado. 

Ano 
População 
urb (hab.) 

Estimativa de demanda 
Ano 

População 
urb (hab.) 

Estimativa de demanda 

╠□ï▀ (L/s) ╠□ï▀ (L/s) 

0 1.492 2,1 - - - 

1 1.508 2,1 11 1.637 2,5 

2 1.524 2,1 12 1.647 2,5 

3 1.541 2,2 13 1.657 2,5 

4 1.554 2,2 14 1.663 2,6 

5 1.568 2,3 15 1.669 2,6 

6 1.581 2,3 16 1.674 2,6 

7 1.595 2,3 17 1.680 2,6 

8 1.608 2,4 18 1.686 2,7 

9 1.618 2,4 19 1.689 2,7 

10 1.628 2,4 20 1.692 2,7 

Fonte: Autoria própria. 

 

 Estimativa de demanda ï Rural 

A projeção de demanda de vazão para a área rural foi realizada utilizando 

consumo per capita de 139 (L/hab.dia), sendo este o valor obtido dos dados 

fornecidos pelo SNIS até o ano de 2014 e o índice de perdas total de 25%, adotado 

em função da ausência de dados sobre os sistemas. Como tratam-se de áreas 

rurais é prudente admitir que serão implantados sistemas novos de distribuição, o 

que corrobora com o valor admitido para as perdas. A Tabelas 8-8 e 8-9, 

apresentam as demandas rurais ao longo do horizonte de planejamento no cenário 

médio para os distritos Sede e São João do Sobrado, respectivamente, 

considerando-se a universalização dos serviços a longo prazo. A projeção 

populacional foi realizada utilizando-se o cenário de crescimento médio da 

população. 

Tabela 8-8 - Estimativa de demanda rural- Distrito Sede. 

Ano 
População 
rural (hab.) 

Estimativa de demanda 
Ano 

População 
rural (hab.) 

Estimativa de demanda 

╠□ï▀ (L/s) ╠□ï▀ (L/s) 

0 5.418 1,7 - - - 

1 5.477 1,8 11 5.946 5,9 

2 5.536 2,1 12 5.981 6,4 

3 5.596 2,5 13 6.017 6,8 

4 5.644 2,9 14 6.038 7,3 

5 5.692 3,4 15 6.059 7,7 

6 5.741 3,8 16 6.081 8,1 

7 5.791 4,2 17 6.102 8,5 

8 5.840 4,6 18 6.123 9,1 

9 5.875 5,1 19 6.134 9,5 

10 5.910 5,5 20 6.145 9,9 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 8-9 - Estimativa de demanda rural- Distrito São João do Sobrado. 

Ano 
População 
rural (hab.) 

Estimativa de 
demanda Ano 

População 
rural (hab.) 

Estimativa de 
demanda 

╠□ï▀ (L/s) ╠□ï▀ (L/s) 

0 1.817 0,6 - - - 

1 1.837 0,6 11 1.994 2,0 

2 1.857 0,7 12 2.006 2,1 

3 1.877 0,8 13 2.018 2,3 

4 1.893 1,0 14 2.025 2,4 

5 1.909 1,1 15 2.032 2,6 

6 1.926 1,3 16 2.040 2,7 

7 1.942 1,4 17 2.047 2,9 

8 1.959 1,5 18 2.054 3,0 

9 1.970 1,7 19 2.058 3,2 

10 1.982 1,8 20 2.061 3,3 

Fonte: Autoria própria. 

 

8.2.3 Alternativas para as demandas 

Com a projeção populacional obtida a partir do padrão de crescimento médio da 

população é apresentado 1 cenário de alternativa para o atendimento das 

demandas urbanas e rurais: 

¶ Cenário 1: manutenção do consumo per capita e do índice de perdas. 

Em todas as simulações para as áreas urbanas e rurais foi considerada a 

universalização do serviço de abastecimento de água, ou seja, alcance de 100% 

de atendimento à população. Ressalta-se que a universalização para as áreas 

urbanas e rurais deve ocorrer no longo prazo.  Para o cálculo dos cenários foram 

consideradas as seguintes variáveis: 

Vazão média: 

 ὗάïὨ
  

, em L/s; 

Vazão de captação (adutora de água bruta):  

ὗὴὶέὨὗάïὨ ὼ ὑ ὼϷὃὸὩὲὨὭάὩὲὸέὼ ρ ϷὍὈὖὖὩὶὨὥ Ὠὥ ὉὝὃ, em 

L/s; 

Vazão da adutora de água tratada: 

ὗὥὥὸὗάïὨ ὼ ὑ ὼϷὃὸὩὲὨὭάὩὲὸέὼ ρ ϷὍὈὖ, em L/s; 
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Vazão doméstica:  

ὗὨέάὗάïὨ ὼ ὑ ὼ ὑ, em L/s 

Vazão para a rede:  

ὗὶὩὨὩὗὨέά ὼρ Ϸ)$0, em L/s. 

 

 Distrito Sede ï Demanda Urbana 

Com base nas variáveis ilustradas anteriormente apresenta-se na Tabela 8-10 as 

estimativas de produção para atender a demanda do serviço de abastecimento de 

água no sistema da sede de Pinheiros ao longo do horizonte de planejamento, no 

cenário de crescimento médio.  
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Tabela 8-10 - Alternativas para o atendimento da demanda urbana do sistema sede ï Crescimento populacional médio ï Cenário 1. 

 
População 

(hab) 

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita Total 
(L/hab.dia) 

ὗάïὨ ὒȾί)  

Índice 
de 

Perdas 
IDP (%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 
(L/s) - Qprod 

Vazão 
adutora de 

água 
tratada 

(L/s) - Qaat 

Demanda 
Doméstica 

(L/s) ï 
Qdom 

Vazão 
para a 

rede (Ls) 

Ano 0 16.991 86,8 139 23,7 19,3 35,4 33,9 42,7 50,9 

Ano 1 17.174 87,0 139 24,0 19,3 35,9 34,4 43,3 51,6 

Ano 2 17.361 87,0 139 24,3 19,3 36,2 34,8 43,7 52,2 

Ano 3 17.548 88,0 139 24,8 19,3 37,1 35,6 44,7 53,3 

Ano 4 17.699 89,0 139 25,3 19,3 37,8 36,3 45,6 54,4 

Ano 5 17.851 90,0 139 25,8 19,3 38,6 37,0 46,5 55,5 

Ano 6 18.004 90,0 139 26,1 19,3 38,9 37,3 46,9 56,0 

Ano 7 18.158 91,0 139 26,6 19,3 39,7 38,1 47,9 57,1 

Ano 8 18.315 92,0 139 27,1 19,3 40,4 38,8 48,8 58,2 

Ano 9 18.424 92,0 139 27,3 19,3 40,7 39,0 49,1 58,6 

Ano 10 18.534 93,0 139 27,7 19,3 41,4 39,7 49,9 59,5 

Ano 11 18.644 94,0 139 28,2 19,3 42,1 40,4 50,8 60,5 

Ano 12 18.756 94,0 139 28,4 19,3 42,3 40,6 51,1 60,9 

Ano 13 18.867 95,0 139 28,8 19,3 43,0 41,3 51,9 61,9 

Ano 14 18.934 96,0 139 29,2 19,3 43,6 41,9 52,6 62,8 

Ano 15 19.000 97,0 139 29,7 19,3 44,2 42,4 53,4 63,7 

Ano 16 19.067 97,0 139 29,8 19,3 44,4 42,6 53,6 63,9 

Ano 17 19.134 98,0 139 30,2 19,3 45,0 43,2 54,3 64,8 

Ano 18 19.202 99,0 139 30,6 19,3 45,6 43,8 55,0 65,7 

Ano 19 19.235 99,0 139 30,6 19,3 45,7 43,9 55,1 65,8 

Ano 20 19.270 100,0 139 31,0 19,3 46,2 44,4 55,8 66,6 

Fonte: Autoria própria. 
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Através da análise da Tabela 8-10, que objetiva o atendimento à universalização 

dos serviços de água da Sede do Município de Pinheiros, são verificadas as 

seguintes situações para o cenário proposto: 

¶ Cenário 1 (manutenção do consumo per capita e do índice de perdas): 

nesse cenário, observa-se o valor máximo para o consumo médio de água (Vazão 

de captação) de 46,2 L/s, e, segundo informações da CESAN, o SAA opera com 

vazão média de 40,0 L/s. Ressalta-se que a ETA foi projetada para uma vazão de 

52,0 L/s, ou seja, o sistema trabalha em condições normais e tem capacidade para 

absorver tranquilamente o crescimento populacional e a universalização do 

atendimento. 

 O aumento da população contribui com a necessidade de se ampliar a demanda 

e, consequentemente a produção em um SAA, enquanto que ações voltadas para 

a educação ambiental conduzem ao caminho oposto.  

 

 Demais distritos ï Demanda Urbana 

A zona urbana do distrito de São João do Sobrado, possui sistemas de 

abastecimento independentes do sistema da sede para atender a demanda da 

população local.  

A estrutura do diagnóstico foi montada a partir de poucas informações sobre estes 

sistemas. Ainda assim considerando-se estas informações são sugeridas algumas 

demandas urbanas para todos os distritos abastecidos por esses sistemas visando 

a universalização do serviço de abastecimento de água do município.  

Cabe à administração municipal regularizar estas áreas no que se refere à 

prestação dos serviços de abastecimento de água com destaque especial à 

garantia de tratamento e desinfecção da água em 100% dos poços, garantia da 

vazão de captação adequada ao funcionamento dos sistemas tanto compostos 

por poços quanto por captação superficial, dimensionamento adequado das ETAs 

e reservatórios para atendimento à demanda. Independentemente da 

complexidade do sistema de abastecimento de água e da responsabilidade de sua 

gestão e operação, toda água fornecida à população deve seguir aos padrões de 
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potabilidade estabelecidos pela Portaria nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde. 

Lembra-se que parte destes sistemas pode integrar o programa Pró rural. 

Considerando-se o cenário médio de crescimento populacional, na Tabela 8-11 

são apresentadas as produções necessárias de água para atendimento à 

população urbana do distrito de São João do Sobrado, considerando-se consumo 

per capita de 139 L/hab/dia e índice de perdas de 24,0%.
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Tabela 8-11 - Alternativas para o atendimento da demanda urbana de São João do Sobrado ï Crescimento populacional médio ï Cenário 1. 

 
População 

(hab) 

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita Total 
(L/hab.dia) 

ὗάïὨ ὒȾί  

Índice 
de 

Perdas 
IDP (%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 
(L/s) - Qprod 

Vazão 
adutora de 

água 
tratada (L/s) 

- Qaat 

Demanda 
Doméstica 

(L/s) ï Qdom 

Vazão para 
a rede (Ls) 

Ano 0 1.492 86,8 139 2,1 19,3 3,1 3,0 3,7 4,5 

Ano 1 1.508 87,0 139 2,1 19,3 3,1 3,0 3,8 4,5 

Ano 2 1.524 87,0 139 2,1 19,3 3,2 3,1 3,8 4,6 

Ano 3 1.541 88,0 139 2,2 19,3 3,3 3,1 3,9 4,7 

Ano 4 1.554 89,0 139 2,2 19,3 3,3 3,2 4,0 4,8 

Ano 5 1.568 90,0 139 2,3 19,3 3,4 3,3 4,1 4,9 

Ano 6 1.581 90,0 139 2,3 19,3 3,4 3,3 4,1 4,9 

Ano 7 1.595 91,0 139 2,3 19,3 3,5 3,3 4,2 5,0 

Ano 8 1.608 92,0 139 2,4 19,3 3,5 3,4 4,3 5,1 

Ano 9 1.618 92,0 139 2,4 19,3 3,6 3,4 4,3 5,1 

Ano 10 1.628 93,0 139 2,4 19,3 3,6 3,5 4,4 5,2 

Ano 11 1.637 94,0 139 2,5 19,3 3,7 3,5 4,5 5,3 

Ano 12 1.647 94,0 139 2,5 19,3 3,7 3,6 4,5 5,3 

Ano 13 1.657 95,0 139 2,5 19,3 3,8 3,6 4,6 5,4 

Ano 14 1.663 96,0 139 2,6 19,3 3,8 3,7 4,6 5,5 

Ano 15 1.669 97,0 139 2,6 19,3 3,9 3,7 4,7 5,6 

Ano 16 1.674 97,0 139 2,6 19,3 3,9 3,7 4,7 5,6 

Ano 17 1.680 98,0 139 2,6 19,3 4,0 3,8 4,8 5,7 

Ano 18 1.686 99,0 139 2,7 19,3 4,0 3,8 4,8 5,8 

Ano 19 1.689 99,0 139 2,7 19,3 4,0 3,9 4,8 5,8 

Ano 20 1.692 100,0 139 2,7 19,3 4,1 3,9 4,9 5,8 

Fonte: Autoria própria. 
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Conforme Tabela 8-11 a uma demanda máxima é de 4,1 L/s. No diagnóstico existe 

a informação que a ETA tem uma vazão de 4,5 L/s, que é capaz de atender à 

demanda do distrito. Ressalta-se que a ETA opera de forma intermitente e perfaz 

um total de 12 horas trabalhadas por dia, o que, em linhas gerais, representa uma 

folga de mais 4,5 L/s, caso o sistema fosse operado de forma contínua. Esta folga 

nos sistemas talvez explique a desativação da ETA Maria Olinda e Olinda II. 

 

 Todos os distritos ï Demanda rural 

Alguns dos sistemas rurais são constituídos por soluções alternativas de 

tratamento e distribuição de água como é o caso das áreas rurais de Pinheiros em 

que vários sistemas são pertencentes ao projeto Pró Rural. Destaca-se, em alguns 

casos, a dificuldade em se definir claramente quais os nomes de cada comunidade 

que é atendida por cada sistema. 

Para todos os sistemas alternativos também deve ser prevista a universalização 

dos serviços de abastecimento de água. Por se tratar de áreas rurais, muitas 

vezes sua universalização é dada de forma individual. Dessa forma, cada uma 

dessas regiões, deve possuir sistema de abastecimento alternativo para atender 

a demanda da população local. 

Assim sendo, pelos dados apresentados no diagnóstico salienta-se que não é 

possível mensurar os indicadores técnicos e operacionais desses sistemas visto 

a falta de informações, portanto são sugeridas algumas demandas rurais para 

todos os distritos abastecidos visando a universalização do serviço de 

abastecimento de água de Pinheiros. 

Cabe à administração municipal regularizar estas áreas no que se refere à 

prestação dos serviços de abastecimento de água e deve-se verificar se existe o 

tratamento e desinfecção da água em 100% dos poços da área rural, vazão de 

captação adequada no caso de manancial superficial, dimensionamento 

adequado das ETAs, bem como reservatórios suficientes para atender à 

demanda.  
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Apesar de serem sistemas pequenos e descentralizados há a obrigatoriedade no 

atendimento aos padrões de potabilidade da água conforme Portaria nº 

2.914/2011 do Ministério da Saúde.  

Nos Quadros a seguir são apresentadas as produções necessárias nos cenários 

de crescimento médio para atendimento da população rural, considerando-se um 

consumo per capita de inicial de 139 L/hab/dia e índice de perdas de 25% (para 

sistemas novos). Os resultados das alternativas para demandas das áreas Rurais 

dos distritos são mostrados nas Tabelas 8-12 e 8-13.  
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Tabela 8-12 - Alternativas para o atendimento da demanda rural da Sede ï Crescimento populacional médio ï Cenário 1. 

 
População 

(hab) 

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita Total 
(L/hab.dia) 

ὗάïὨ ὒȾί)  

Índice 
de 

Perdas 
IDP (%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 
(L/s) - Qprod 

Vazão 
adutora de 

água 
tratada (L/s) 

- Qaat 

Demanda 
Doméstica 

(L/s) ï Qdom 

Vazão para 
a rede (Ls) 

Ano 0 5.418 19,8 139 1,7 25,00 2,7 2,6 3,1 3,9 

Ano 1 5.477 20,0 139 1,8 25,00 2,7 2,6 3,2 4,0 

Ano 2 5.536 24,0 139 2,1 25,00 3,3 3,2 3,8 4,8 

Ano 3 5.596 28,0 139 2,5 25,00 3,9 3,8 4,5 5,7 

Ano 4 5.644 32,0 139 2,9 25,00 4,5 4,4 5,2 6,5 

Ano 5 5.692 37,0 139 3,4 25,00 5,3 5,1 6,1 7,6 

Ano 6 5.741 41,0 139 3,8 25,00 5,9 5,7 6,8 8,5 

Ano 7 5.791 45,0 139 4,2 25,00 6,5 6,3 7,5 9,4 

Ano 8 5.840 49,0 139 4,6 25,00 7,2 6,9 8,3 10,4 

Ano 9 5.875 54,0 139 5,1 25,00 8,0 7,7 9,2 11,5 

Ano 10 5.910 58,0 139 5,5 25,00 8,6 8,3 9,9 12,4 

Ano 11 5.946 62,0 139 5,9 25,00 9,3 8,9 10,7 13,3 

Ano 12 5.981 66,0 139 6,4 25,00 9,9 9,5 11,4 14,3 

Ano 13 6.017 70,0 139 6,8 25,00 10,6 10,2 12,2 15,2 

Ano 14 6.038 75,0 139 7,3 25,00 11,4 10,9 13,1 16,4 

Ano 15 6.059 79,0 139 7,7 25,00 12,0 11,6 13,9 17,3 

Ano 16 6.081 83,0 139 8,1 25,00 12,7 12,2 14,6 18,3 

Ano 17 6.102 87,0 139 8,5 25,00 13,3 12,8 15,4 19,2 

Ano 18 6.123 92,0 139 9,1 25,00 14,1 13,6 16,3 20,4 

Ano 19 6.134 96,0 139 9,5 25,00 14,8 14,2 17,1 21,3 

Ano 20 6.145 100,0 139 9,9 25,00 15,4 14,8 17,8 22,2 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 8-13 - Alternativas para o atendimento da demanda rural de São João do Sobrado ï Crescimento populacional médio ï Cenário 1. 

 
População 

(hab) 

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita Total 
(L/hab.dia) 

ὗάïὨ ὒȾί  

Índice 
de 

Perdas 
IDP (%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 
(L/s) - Qprod 

Vazão 
adutora de 

água 
tratada (L/s) 

- Qaat 

Demanda 
Doméstica 

(L/s) ï Qdom 

Vazão para 
a rede (Ls) 

Ano 0 1.817 19,8 139 0,6 25,00 0,9 0,9 1,0 1,3 

Ano 1 1.837 20,0 139 0,6 25,00 0,9 0,9 1,1 1,3 

Ano 2 1.857 24,0 139 0,7 25,00 1,1 1,1 1,3 1,6 

Ano 3 1.877 28,0 139 0,8 25,00 1,3 1,3 1,5 1,9 

Ano 4 1.893 32,0 139 1,0 25,00 1,5 1,5 1,8 2,2 

Ano 5 1.909 37,0 139 1,1 25,00 1,8 1,7 2,0 2,6 

Ano 6 1.926 41,0 139 1,3 25,00 2,0 1,9 2,3 2,9 

Ano 7 1.942 45,0 139 1,4 25,00 2,2 2,1 2,5 3,2 

Ano 8 1.959 49,0 139 1,5 25,00 2,4 2,3 2,8 3,5 

Ano 9 1.970 54,0 139 1,7 25,00 2,7 2,6 3,1 3,9 

Ano 10 1.982 58,0 139 1,8 25,00 2,9 2,8 3,3 4,2 

Ano 11 1.994 62,0 139 2,0 25,00 3,1 3,0 3,6 4,5 

Ano 12 2.006 66,0 139 2,1 25,00 3,3 3,2 3,8 4,8 

Ano 13 2.018 70,0 139 2,3 25,00 3,5 3,4 4,1 5,1 

Ano 14 2.025 75,0 139 2,4 25,00 3,8 3,7 4,4 5,5 

Ano 15 2.032 79,0 139 2,6 25,00 4,0 3,9 4,6 5,8 

Ano 16 2.040 83,0 139 2,7 25,00 4,2 4,1 4,9 6,1 

Ano 17 2.047 87,0 139 2,9 25,00 4,5 4,3 5,2 6,4 

Ano 18 2.054 92,0 139 3,0 25,00 4,7 4,6 5,5 6,8 

Ano 19 2.058 96,0 139 3,2 25,00 5,0 4,8 5,7 7,2 

Ano 20 2.061 100,0 139 3,3 25,00 5,2 5,0 6,0 7,5 

Fonte: Autoria própria. 
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Através da análise dos quadros, pode-se verificar as demandas necessárias para 

atendimento da população rural de Pinheiros no cenário de crescimento médio.  

É prudente supor, principalmente em função das elevadas demandas das áreas 

rurais dos distritos em comparação com as demandas das áreas rurais e da folga 

técnica de funcionamento dos sistemas das áreas urbanas cuja presença de ETAs 

é considerável, que parte da população considerada como rural seja atendida 

pelos sistemas das áreas urbanas. 

Entretanto, como não foram disponibilizados cadastros adequados das unidades 

em funcionamento não foi possível avaliar com precisão as necessidades reais 

destes sistemas. No entanto, a área rural precisa de intervenções visando à 

universalização do saneamento básico. Dentre essas intervenções pode-se 

destacar para os sistemas alternativos o cadastramento dos poços coletivos e 

individuais: identificação, vazão, população abastecida, prazo de funcionamento, 

ação de desativação, qualidade da água, atuação com educação ambiental para 

a conscientização da população, preservação dos mananciais e nascentes, 

análise da viabilidade técnica de captação em mananciais superficiais e 

proposição de sistemas adequados de tratamento.  

 

8.2.4 Disponibilidade Hídrica dos Mananciais 

A outorga de direito de uso de recursos hídricos é um dos instrumentos da Política 

Nacional e Estadual de Recursos Hídricos e tem como objetivo assegurar o 

controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos 

direitos de acesso à água. 

A outorga é o ato administrativo mediante o qual o poder público outorgante 

(União, Estado ou Distrito Federal) faculta ao outorgado (requerente) o direito de 

uso de recurso hídrico, por prazo determinado, nos termos e nas condições 

expressas no respectivo ato administrativo.  

Para que seja autorizada a captação de água, visando o serviço de abastecimento 

de água, a concessionária deve solicitar à Agência Estadual de Recursos Hídricos 

(AGERH), órgão gestor das águas do domínio do Estado do Espírito Santo, a 

outorga do direito de uso de recursos hídricos, cujos critérios estão estabelecidos 
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pelas Instruções Normativas da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos SEAMA e AGERH.  

A análise dos pedidos de outorga requer o estudo quanto à disponibilidade hídrica, 

que por sua vez deve conter a avaliação dos limites outorgáveis estabelecidos 

pela legislação de recursos hídricos vigente no Espírito Santo e a demanda de 

água existente na bacia. A AGERH adota como vazão de referência a vazão com 

permanência de 90% (Q90). 

Para se estimar a quantidade de água superficial das bacias e respeitar os critérios 

de outorga é necessário realizar o estudo denominado Regionalização de Vazões 

no município para estimar as vazões de referência. Nos cálculos são consideradas 

as áreas de drenagem em cada seção de captação de água. No município de 

Pinheiros, não há estudos acerca das disponibilidades hídricas superficiais.  

Conforme verificado na etapa de diagnóstico, o abastecimento de água através de 

mananciais é algumas vezes inviável, pois os alguns mananciais do município 

apresentam vazões incompatíveis com as necessidades de captação para 

atendimento da população. Dessa forma, a alternativa para o abastecimento gera 

a necessidade de captação em poços para atender a demanda de água da 

população que era atendida pela captação superficial. Não foram apresentados 

estudos da capacidade dos poços do município.  

Porém, para atendimento da população do distrito Sede, e São João do Sobrado 

as captações no rio Itauninhas e Sobrado ainda atende a demanda pela vazão 

apresentada ao longo do ano, e tem condições de abastecer a demanda futura, 

no entanto o sistema produtor requer ampliações, segundo informações do plano 

municipal de saneamento (2014).  

 

8.2.5 Rede de Monitoramento Hídrica dos Mananciais 

Uma rede de monitoramento de recursos hídricos é constituída por um conjunto 

de equipamentos e estações de medição a partir dos quais se busca avaliar o 

funcionamento natural dos corpos de água, descrevendo a variação das condições 

de qualidade associada ao regime de variação de vazões ou volumes. 
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Segundo Finotti et al. (2009), ainda que não existam exigências legais para o 

monitoramento da qualidade e quantidade dos corpos de água no âmbito do 

município, o monitoramento dentro de um sistema de gestão ambiental municipal 

pode ter como perspectivas diferentes objetivos como, por exemplo, subsidiar 

ações de fiscalização e licenciamento ou à geração de informações para o 

estabelecimento de políticas, planos ou ações associadas aos recursos hídricos. 

Os autores afirmam que segundo a Política Nacional de Meio Ambiente, as bacias 

hidrográficas devem apresentar um sistema de monitoramento da qualidade e 

quantidade da água. No entanto, na maior parte das bacias hidrográficas 

brasileiras, esses sistemas estão apenas parcialmente implantados.  

Conforme etapa de Diagnóstico dos Planos de Saneamento Básico e Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos o monitoramento de quantidade de água é 

conduzido a partir de limitado número de estações fluviométricas, distribuídas 

espacialmente de forma heterogênea. As referidas estações normalmente 

correspondem a bacias de drenagem de médio e grande porte, possuem séries 

históricas de diferentes extensões e não permitem a condução da análise regional 

consistente de vazões ou a estimativa de disponibilidade hídrica em pequenas 

bacias hidrográficas. O monitoramento da qualidade de água, por sua vez, é 

conduzido em estações de monitoramento operadas pelo Instituto Estadual de 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos. O monitoramento da qualidade de água não 

está integrado ao monitoramento do regime de vazões e é normalmente realizado 

em cursos de água de maior expressão e, excetuando-se o monitoramento 

associado a estudos ambientais específicos, é realizado com baixa frequência. 

 

8.2.6 Layout do Sistema de abastecimento de água  

O sistema de abastecimento de água da sede do município é constituído 

basicamente por captação de água, estações elevatórias de água bruta e tratada, 

reservatórios e rede de distribuição. O cadastro da rede distribuição não foi 

disponibilizado, entretanto, em função das expedições em campo e informações 

coletadas no âmbito do estado e do município, sabe-se que o sistema é constituído 

por tubulações antigas que devem ser substituídas gradativamente.  
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O layout do sistema de abastecimento de água e a rede de distribuição existente 

podem ser visualizados no Apêndice A. 
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9 PROGNÓSTICO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

(SES) 

9.1 PROGNÓSTICO E ALTERNATIVAS PARA A 

UNIVERSALIZAÇÃO 

O Diagnóstico Situacional procurou identificar e retratar o estágio atual da gestão 

dos serviços, envolvendo os aspectos quantitativos e qualitativos operacionais e 

das infraestruturas atinentes à prestação do serviço de esgotamento sanitário do 

Município de Pinheiros. Para isso, foram levantadas a situação e a descrição do 

estado atual do sistema de esgotamento sanitário do Município, identificando as 

suas deficiências e causas relacionadas à situação da oferta e do nível de 

atendimento, às condições de acesso e à qualidade da prestação do serviço. 

Também identificaram-se os aspectos estrutural e operacional, e suas dimensões 

quantitativas e qualitativas, relativos ao planejamento técnico (Plano Diretor, 

estudos e projetos), à cobertura do atendimento, às infraestruturas e instalações, 

às condições operacionais, à situação dos corpos receptores dos efluentes de 

esgotos, às áreas de possível risco de contaminação, à existência e situação de 

áreas eventualmente não atendidas pelo sistema público, à existência de soluções 

alternativas de esgotamento sanitário e aos aspectos de capacidade de 

atendimento futuro. 

Nessa etapa atual, correspondente ao "Prognósticos e Alternativas para a 

Universalização" dos serviços de esgotamento sanitário serão elaboradas as 

estratégias de atuação para melhoria das condições desse serviço para o 

Município de Pinheiros. A prospectiva estratégica requer um conjunto de técnicas 

sobre a resolução de problemas perante a complexidade, a incerteza, os riscos e 

os conflitos neste eixo do saneamento básico. São formuladas estratégias para 

alcançar os objetivos, diretrizes e metas definidas para PMSB, bem como da 

previsão e formulação dos programas e das respectivas ações e projetos que se 

espera realizar no horizonte temporal deste Plano. 
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9.1.1 Responsabilidade pelos Serviços de Esgotamento Sanitário 

No município de Pinheiros, a responsabilidade sobre os serviços urbanos de 

esgotamento sanitário é da Companhia Espírito Santense de Saneamento, a 

CESAN, regido por meio de contrato firmado com o município. Ela é responsável 

pelo conjunto de serviços, manutenção de infraestrutura e instalações 

operacionais relacionados ao esgotamento sanitário e existe uma ETE em fase de 

construção. No distrito de São João do Sobrado a responsabilidade pelo sistema 

existente é da Prefeitura Municipal de Pinheiros. 

A CESAN possui um documento chamado ñRegulamento dos servi­os p¼blicos de 

§gua e de esgotosò, aprovado pela Delibera­«o NÜ 3470/2009 do Conselho de 

Administração da CESAN, que estabelece as disposições gerais relativas à 

prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário a serem observadas pela CESAN, nos termos da Lei nº. 11.445 de 05 de 

janeiro de 2007 (lei das diretrizes nacionais para o saneamento básico), e pelos 

clientes. O capítulo III deste documento define a competência da CESAN no seu 

exercício nos municípios que tem contrato com a mesma.  

CAPÍTULO III  

DA COMPETÊNCIA 

 Art. 3º - A CESAN é uma sociedade de economia mista estadual, 

constituída pela Lei n.º 2.282, de 8 de fevereiro de 1967, alterada pelas 

leis nº 4.809/93, nº 6.863/01, nº 6.679/01, nº 7.734/04, e regulamentada 

pelo Decreto nº 2.575, de 11 de setembro de 1967, para o exercício das 

atividades relacionadas com os serviços públicos de água e esgotos 

sanitários, coleta e tratamento de lixo e 49 combate a vetores, na área 

de sua jurisdição, sob a forma de concessão municipal, ou outorga, por 

disposição legal. Parágrafo único - É competência da CESAN: I ï 

planejar, projetar, executar, ampliar, remodelar e explorar 

industrialmente, serviços de abastecimentos de água e esgotos 

sanitários, coleta e tratamento de lixo e combate de vetores; II ï 

promover investigações, pesquisas, levantamentos, estudos 

econômicos e financeiros relacionados com projetos de serviços de água 

e esgotos; III ï exercer quaisquer atividades e aperfeiçoamento da 

operação e manutenção dos serviços; IV ï fixar tarifas dos diversos 

serviços e reajustá-los periodicamente, de modo que atendam tanto 

quanto possível à amortização do investimento inicial, pagamento dos 
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custos de operação e manutenção e acúmulo de reservas para o 

financiamento da expansão; V ï cumprir a política de saneamento 

formulada pelo órgão competente e divulgá-la, através de programas 

educativos; VI ï arrecadar as importâncias devidas pela prestação de 

seus serviços; VII ï prestar serviços técnicos e industriais, remunerados, 

inclusive particulares, ligados ao seu objetivo principal. Art. 4º - A CESAN 

promoverá, na forma da legislação vigente, ou quando previsto no 

respectivo contrato de concessão, a desapropriação por utilidade ou 

necessidade pública, ou constituirá servidões necessárias à prestação, 

melhoramento, ampliação e conservação dos serviços públicos de água 

e esgoto. 

 

9.1.2 Demanda pelos Serviços de Esgotamento Sanitário 

A elaboração do planejamento de políticas públicas requer um extenso ferramental 

de análise histórica que possibilite quantificar e compreender a lógica de diversos 

processos que se integram com os elementos do saneamento básico. O 

detalhamento dos requisitos de demanda e a definição de alternativas técnicas de 

engenharia serão primordiais para o prosseguimento das atividades do PMSB.  

Neste processo são utilizadas as informações do diagnóstico para a projeção e 

prospecção de demandas futuras utilizando projeções populacionais derivadas de 

metodologias de projeções demográficas somadas aos elementos previstos em 

planejamentos e políticas públicas. 

 

 Demandas pelos Serviços 

O prognóstico visa determinar os objetivos e metas para atendimento ao plano, 

dentro do horizonte estabelecido, que no caso deste plano é de 20 anos. Além 

disso, também é visada a expectativa de universalização de 100% dos serviços 

de esgotamento sanitário nas áreas urbanas do município até o final dos 20 anos.  

No município de Pinheiros, foi levantado na fase de diagnóstico que o sistema de 

coleta e tratamento de esgoto operado pela CESAN e pela Prefeitura Municipal de 

Pinheiros. Na sede está sendo construída pela CESAN uma ETE do tipo UASB. 

Em vista disso, como resultado do diagnóstico realizado sobre o SES do 

município, foram identificadas demandas existentes na área de esgotamento 
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sanitário. Os quadros a seguir apresentam estas demandas pelo serviço de 

esgotamento sanitário das áreas urbanas de cada distrito. 

Quadro 9-1 - Demandas existentes ï Distrito Sede. 

Perímetro 
urbano/ 

Comunidade 
Demanda 

Sede 

1. Trechos que somam 2.106 metros de rede em PVC 150 mm, atendendo 
cerca de 1.400 habitantes nos bairros Jardim Planalto, Santo Antônio, 
Galiléia, Santo Antonio II e Vila Verde. Não há ETE em funcionamento. 
Há projeto da CESAN com ETE UASB + BFAS + LagDec + LS Lodo. 

2. Lançamento de esgoto in natura no Córrego Jundiá/Palmeirinha e/ou em 
redes de drenagem pluvial 

Fonte: Autoria própria. 

Quadro 9-2 - Demandas existentes ï Distrito São João do Sobrado. 

Perímetro 
urbano/ 

Comunidade 
Demanda 

São João do 
Sobrado 

1. Não existem redes implantadas no distrito. 

2. O sistema é do tipo Fossa Filtro. O tratamento é incipiente atendendo 
poucas casas. Não é realizado o monitoramento da qualidade do efluente 
e dos corpos receptores 

3. Lançamentos in natura nos cursos d'água, com destaque ao Córrego 
Sobrado e Córrego da Areia e/ou em redes de drenagem pluvial 

Fonte: Autoria própria. 

Além das demandas verificadas nas áreas urbanas, a situação do esgotamento 

sanitário na área rural do município é crítica, onde, segundo constou o diagnóstico, 

84,61% dos domicílios (aproximadamente 1270 domicílios) utilizam fossas 

rudimentares, 1,93% valas, 1,60% rio, lago ou mar, 1,00% outro tipo e 6,53% não 

tinham nenhum tipo de disposição de esgotamento sanitário. Neste caso, o ideal é 

a troca deste tipo menos eficiente por fossas sépticas, tratamento individual mais 

indicado para esses casos. Essas ações para troca desses tratamentos serão 

melhores tratadas na etapa de Programas, Planos e Ações deste plano. 

Na área urbana, tanto da sede quanto dos distritos, também foram identificados casos 

de domicílios que lançam esgoto diretamente nos rios, com aproximadamente 190 

domicílios aderindo a essa prática, segundo levantamento do diagnóstico. Neste caso, 

deve-se garantir a cobertura da coleta e tratamento em toda área urbana e haver o 

incentivo para a adesão de todas as casas da área urbana à rede. Este programa 

para adesão à rede também será melhor detalhado na próxima etapa do plano. 
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 Alternativas de Atendimento das Demandas 

Com base nas demandas observadas e apresentadas no tópico anterior, a seguir 

serão sugeridas alternativas para o seu atendimento. Vale ressaltar que as 

alternativas sugeridas serão mais adiante comparadas e classificadas por prioridade, 

para melhor decisão dos responsáveis. 

Quadro 9-3 - Alternativas para atendimento das demandas ï Distrito Sede. 

Perímetro 
urbano/ 

Comunidade 
Demanda Solução 

Sede 

1. Trechos que somam 2.106 
metros de rede em PVC 150 

mm, atendendo cerca de 
1.400 habitantes nos bairros 

Jardim Planalto, Santo 
Antônio, Galileia, Santo 

Antônio II e Vila Verde. Não 
há ETE em funcionamento. 
Há projeto da CESAN com 

ETE UASB + BFAS + 
LagDec + LS Lodo. 

a. Construção de rede coletora de esgoto 
nos bairros que ainda não são atendidos 
b. Execução do projeto que prevê a 

construção de uma ETE. 

2. Lançamento de esgoto in 
natura no Córrego 

Jundiá/Palmeirinha e/ou em 
redes de drenagem pluvial 

a. Prever implantação de rede coletora 
para recebimento dos efluentes 

lançados in natura, quando for o caso. 
b. Incentivo à população para realização 

das ligações na rede coletora, existente 
ou implantada, por meio de ações 

educativas e de fiscalização a fim de 
reduzir o lançamento clandestino de 

esgotos sanitários em vias públicas, em 
galerias pluviais e em corpos hídricos. 

Fonte: Autoria própria. 

Quadro 9-4 - Alternativas para atendimento das demandas ï Distrito São João do Sobrado. 

Perímetro 
urbano/ 

Comunidade 
Demanda Solução 

São João do 
Sobrado 

1. Não existem redes 
implantadas no distrito. 

Implementação de redes coletoras de esgoto em 
toda a área urbana do distrito 

2. O sistema é do tipo Fossa 
Filtro. O tratamento é 
incipiente atendendo 
poucas casas. Não é 

realizado o 
monitoramento da 

qualidade do efluente e 
dos corpos receptores 

Estudo de concepção para verificar a necessidade 
de ampliação da capacidade de tratamento da ETE 

atual ou substituição do tipo de estação para 
aumento do nível de eficiência e atendimento dos 

padrões de lançamento, considerando níveis 
satisfatórios de operação. 
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3. Lançamentos in natura 
nos cursos d'água, com 

destaque ao Córrego 
Sobrado e Córrego da 
Areia e/ou em redes de 

drenagem pluvial. 

a. Prever implantação de rede coletora para 
recebimento dos efluentes lançados in natura, 

quando for o caso. 
b. Possibilidade do uso de soluções alternativas 

individuais de tratamento, desde que autorizadas 
por órgão municipal competente, instaladas e 
mantidas de maneira adequada, Incentivo à 

população para realização das ligações na rede 
coletora, quando forem implantadas, por meio de 

ações educativas e de fiscalização a fim de 
reduzir o lançamento clandestino de esgotos 

sanitários em vias públicas, em galerias pluviais 
e em corpos hídricos.. 

Fonte: Autoria própria. 

 

 Objetivos e Metas 

Nos Quadros 9-5 e 9-6 encontra-se um resumo dos objetivos e sua projeção 

temporal dentro do horizonte de planejamento de 20 anos (curto, médio e longo 

prazos). Também estão estabelecidos critérios de priorização de objetivos que 

refletirão as expectativas sociais. Os critérios técnicos que permitiram construir 

uma escala de primazia entre os objetivos estão descritos a seguir. 

Quadro 9-5 - Objetivos e Metas ï Distrito Sede. 

Demanda Solução 
Metas 
(Prazo) 

Prioridade 

1. Trechos que somam 
2.106 metros de rede em 
PVC 150 mm, atendendo 
cerca de 1.400 habitantes 

nos bairros Jardim 
Planalto, Santo Antônio, 
Galileia, Santo Antônio II 
e Vila Verde. Não há ETE 

em funcionamento. Há 
projeto da CESAN com 
ETE UASB + BFAS + 
LagDec + LS Lodo. 

a. Construção de rede coletora de 
esgoto nos bairros que ainda não 

são atendidos 
b. Execução do projeto que prevê a 

construção de uma ETE. 

Médio Alta 

2. Lançamento de esgoto in 
natura no Córrego 

Jundiá/Palmeirinha e/ou 
em redes de drenagem 

pluvial. 

a. Prever implantação de rede coletora 
para recebimento dos efluentes 
lançados in natura, quando for o 

caso. 
b. Incentivo à população para 

realização das ligações na rede 
coletora, existente ou implantada, 
por meio de ações educativas e de 

fiscalização a fim de reduzir o 
lançamento clandestino de esgotos 

sanitários em vias públicas, em 
galerias pluviais e em corpos 

hídricos. 

Curto Alta 

Fonte: Autoria própria. 
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Quadro 9-6 - Objetivos e Metas ï Distrito São João do Sobrado. 

Demanda Solução 
Metas 
(Prazo) 

Prioridade 

1. Não existem redes para 
100% da população 
urbana no distrito. 

Implementação de redes coletoras de 
esgoto  na área urbana do distrito 

Médio Alta 

2. O sistema é do tipo 
Fossa Filtro. O 

tratamento é incipiente 
atendendo poucas 

casas. Não é realizado 
o monitoramento da 

qualidade do efluente e 
dos corpos receptores 

Estudo de concepção para verificar a 
necessidade de ampliação da 

capacidade de tratamento da ETE atual 
ou substituição do tipo de estação para 

aumento do nível de eficiência e 
atendimento dos padrões de lançamento, 

considerando níveis satisfatórios de 
operação. 

Médio Alta 

3. Lançamentos in natura 
nos cursos d'água, com 

destaque ao Córrego 
Sobrado e Córrego da 
Areia, tanto na zona 

urbana (99% não 
apresenta tipo de 

disposição adequada) 
quanto na rural (98% 
não apresenta tipo de 
disposição adequada) 

e/ou em redes de 
drenagem pluvial 

a. Prever implantação de rede coletora 
para recebimento dos efluentes 
lançados in natura, quando for o 

caso. 
b. Possibilidade do uso de soluções 

alternativas individuais de 
tratamento, desde que autorizadas 
por órgão municipal competente, 
instaladas e mantidas de maneira 
adequada, Incentivo à população 

para realização das ligações na rede 
coletora, quando forem implantadas, 
por meio de ações educativas e de 

fiscalização a fim de reduzir o 
lançamento clandestino de esgotos 

sanitários em vias públicas, em 
galerias pluviais e em corpos 

hídricos.. 

Longo Alta 

Fonte: Autoria própria. 

 

9.1.3 Indicadores e Índices de Desempenho 

No setor do saneamento, indicador de desempenho (ID) é uma medida 

quantitativa da eficiência e da eficácia de uma entidade gestora relativamente a 

aspectos específicos da atividade desenvolvida ou do comportamento dos 

sistemas (ALEGRE et al., 2000). Os indicadores até hoje desenvolvidos são, em 

geral, calculados pela razão entre duas variáveis da mesma natureza ou de 

natureza distinta, sendo assim adimensionais (STAHRE e ADAMSSON, 2004; 

OFWAT, 2007; ALEGRE et al., 2006). 

O uso de ID fundamenta-se no princípio da transparência das ações do 

saneamento, estabelecido no artigo 2º da Lei e complementarmente no seu artigo 

9º, estabelecendo um sistema de informações articulado com o Sistema Nacional 



98 

de Informações em Saneamento (SINISA) (VON SPERLING e VON SPERLING, 

2013). 

Os indicadores utilizados têm como finalidades principais informar, avaliar e definir 

critérios, em diferentes âmbitos de atuação (global, nacional e regional) e por 

diferentes usuários (tomadores de decisão, políticos, economistas, técnicos ou o 

público em geral). A sua utilização deve ser específica, correspondente à 

expectativa de quem os utiliza, para a prestação, a regulação e o planejamento 

dos serviços de saneamento. 

Os indicadores aqui apresentados serão úteis no auxílio da avaliação objetiva, do 

monitoramento e do acompanhamento dos Planos Municipais de Saneamento 

Básico e Gestão Integrada de Resíduos Sólidos como um todo. 

Segundo o Glossário de Indicadores do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS), cerca de 40 ID tratam de esgotamento sanitário. Von 

Sperling e Von Sperling (2013) levantaram 46 ID mais relevantes em sua 

pesquisa, divididos em 5 categorias, dos quais 25 não estão na lista de ID do 

SNIS. 

Foram destacados alguns dos indicadores mais relevantes para o esgotamento 

sanitário, como mostrado no Quadro 9-7. 

 



Quadro 9-7 - Indicadores de desempenho para os serviços de esgotamento sanitário. 

Cod. Indicador (Unid.) Equação Informações Pontuação Objetivo 
Relevância 

PS AR AP US 

ID1 
Utilização de 
estações de 

tratamento (%) 

ὗὸ

ὗὩὸὩ
ρππ 

Qt: vazão medida ou estimada de 
esgoto tratado (L/s) 

Qete: capacidade de tratamento da 
ETE (L/s) 

IE1> 90% = 100; 
60%< IE1< 90% = 

interpolar; 
IE1< 60% = 0. 

Avaliar e planejar ampliações 
a partir da capacidade ociosa 
da Estação de Tratamento de 

Esgotos 

X X X  

ID2 
Cobertura total da 
rede coletora (%) 

ὖὅὙὅ

ὖέὴ
ρππ 

PCRC: População coberta por rede 
coletora (hab) 

Pop: População residente (hab) 

IQ1 = 100% = 100 
95%< IQ1< 99% = 80 
85%< IQ1< 94% = 60 
70%< IQ1< 84% = 40 
50%< IQ1< 69% = 20 

IQ1< 49% = 0 

Avaliar a cobertura da rede 
coletora sobre a população 

X X X X 

ID3 
Cobertura urbana 
da rede coletora 

(%) 

ὖὟὅὙὅ

ὖέὴ
ρππ 

PUCRC: População coberta por 
rede coletora (hab) 

Pop: População residente (hab) 

IQ1 = 100% = 100 
95%< IQ1< 99% = 80 
85%< IQ1< 94% = 60 
70%< IQ1< 84% = 40 
50%< IQ1< 69% = 20 

IQ1< 49% = 0 

Avaliar a cobertura da rede 
coletora sobre a população 

urbana 
X X X X 

ID4 
Atendimento total 
da rede coletora 

(%) 

ὖὒὙὅ

ὖέὴ
ρππ 

PLRC: População ligada à rede 
coletora (hab) 

Pop: População residente (hab) 

IQ1 = 100% = 100 
95%< IQ1< 99% = 80 
85%< IQ1< 94% = 60 
70%< IQ1< 84% = 40 
50%< IQ1< 69% = 20 

IQ1< 49% = 0 

Avaliar o atendimento à 
população pela ligação na 

rede de esgoto 
X X X X 

ID5 
Atendimento 

urbano da rede 
coletora (%) 

ὖὟὒὙὅ

ὖέὴὟ
ρππ 

PULRC: População urbana ligada à 
rede coletora (hab) 

PopU: População urbana residente 
(hab) 

IQ2 = 100% = 100 
95%< IQ2< 99% = 80 
85%< IQ2< 94% = 60 
70%< IQ2< 84% = 40 
50%< IQ2< 69% = 20 

IQ2< 49% = 0 

Avaliar o atendimento à 
população urbana pela 

ligação na rede de esgoto 
X X X X 

ID6 
Atendimento da 

população por ETE 
(%) 

ὖὟὒὙὅ

ὖέὴὟ
ρππ 

PT: População cujo esgoto coletado 
segue para ETE (hab) 

Pop: População residente (hab) 
Pont = IQ 

Avaliar a proporção da 
população que recebe 
tratamento por Estação 

Coletiva de Tratamento de 
Esgotos 

X X X X 

ID7 
Índice de coleta de 

esgoto (%) 

ὠὉὅ

πȟψ ὠὃὅ
ρππ 

VEC: Volume de esgoto coletado 
(m3) 

VAC: Volume de água consumida 
(m3) 

Pont = IQ 
Analisar a razão entre água 

consumida e geração de 
esgoto coletado 

X X X  
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ID8 
Índice de 

tratamento de 
esgoto (%) 

ὠὉὝ

ὠὉὅ
ρππ 

VET: Volume de esgoto tratado 
(m3) 

VEC: Volume de esgoto coletado 
(m3) 

Pont = IQ 
Avaliar a proporção de 

esgoto coletado que recebe 
tratamento. 

X X X  

ID9 

Índice de esgoto 
tratado por 
tratamento 

secundário (%) 

ὠὉὝὛ

ὠὉὝ
ρππ 

VETS: Volume de esgoto com 
tratamento secundário (m3) 

VET: Volume de esgoto tratado 
(m3) 

Pont = IQ 

Avaliar a proporção de 
esgoto tratado que recebe 

tratamento secundário, para 
maior eficiência de remoção 

de poluentes. 

X X X  

ID10 

Atendimento da 
ETE ao padrão de 

lançamento 
(%/ano) 

ὃὓὃὖ

ὃὓὙ
ρππ 

AMAP: Qtd. de amostras por 
poluente que atendem ao padrão de 

lançamento 
AMR: Qtd. de amostras por 
poluente realizadas no ano 

Pont = IQ 

Avaliar o cumprimento dos 
padrões de lançamento, 
principalmente de DBO, 

DQO, SST, Fósforo, 
Nitrogênio e E.coli. 

X X X X 

ID11 
Saturação do 

Tratamento de 
Esgoto 

ὰέὫ

ὰέὫ ρ ὸ
 

N: Número de anos em que o 
sistema ficará saturado; 

VC: Volume coletado de esgotos; 
CT: Capacidade de tratamento; 
T: Taxa de crescimento anual 
médio da população para os 5 

anos. 

ID Ó 20 = 100 
15Ò ID< 20 = 80 
10Ò ID< 15 = 60 
5 Ò ID< 10 = 40 
3 Ò ID < 5 = 10 

ID < 3 = 0 

Comparar a oferta e a 
demanda das instalações 

existentes e programar novas 
instalações ou ampliações. 

X X X  

PS: Prestadora de Serviço; AR: Agência Reguladora; AP: Administração Pública; US: Usuário. 
ETEs: Estação de Tratamento de Esgoto; DBO: Demanda Biológica de Oxigênio; DQO: Demanda Química de Oxigênio; SST: Sólidos em Suspensão Totais. 

Fonte: Adaptado de Von Sperling (2013).
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9.2 CONSTRUÇÃO DE CENÁRIOS E EVOLUÇÃO ï PROSPECTIVA 

DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO ï PPE 

9.2.1 Parâmetros para Projeção de Demanda 

Para o planejamento estratégico das ações referentes ao sistema de esgotamento 

sanitário, faz-se necessária a estimativa das vazões de contribuição de esgotos 

sanitários domésticos no município para a identificação das necessidades futuras 

de ampliação/otimização dos componentes do sistema. 

Para o cálculo desta estimativa das vazões de contribuição de esgotos foram 

adotados os seguintes parâmetros: 

 

 Período de alcance do projeto 

O alcance de projeto adotado foi de 20 anos considerando o ano inicial 2017 e 

final 2036. A evolução das contribuições de esgoto foi definida a partir de cálculos 

de taxa de crescimento populacional, tomados como base os censos do IBGE, 

como mostrado no estudo no crescimento demográfico. Foram calculadas as 

vazões para as UTAP municipais, isto é, os distritos municipais (considerando a 

mesma proporcionalidade da população no Censo 2010 do IBGE) para o cenário 

de médio crescimento populacional. 

 

 Consumo de água per capita (C) 

O volume per capita de esgoto gerado por habitante está calculado em função do 

valor do consumo médio diário per capita de água. Conforme citado no 

Prognóstico do Sistema de Abastecimento de Água, este valor foi identificado 

através do número de habitantes atendidos pelo sistema de abastecimento de 

água e o consumo médio diário para um mesmo período. A partir destas 

considerações, sugeriu-se a redução do consumo de água ao longo dos 20 anos, 

conforme abordado no memorial de cálculo. 
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  Coeficiente de retorno (R) 

É o valor do consumo de água que retorna como esgoto na rede coletora. Será 

adotado o valor previsto em norma, na qual recomenda-se o valor de 80% de 

retorno, ou seja, C = 0,80. 

 

 Coeficientes de variação de vazão (K) 

Para os coeficientes de variação de vazão estão sendo adotados os valores 

preconizados por norma, quais sejam: 

Coeficiente de variação máxima diária (K1) = 1,20; 

Coeficiente de variação máxima horária (K2) = 1,50. 

 

 Vazão de infiltração unitária (i) 

Segundo a Norma NBR 9.649 da ABNT de 1986, a taxa de infiltração deve estar 

dentro de uma faixa entre 0,05 e 1,0. Devido às características da área de estudo, 

considerou-se uma taxa de infiltração de 0,10 l/s.km para o cálculo da contribuição 

de esgoto. 

 

9.2.2 Projeção Futura da Vazão de Esgoto (20 anos) 

Para a estimativa da vazão de esgoto ao longo de 20 anos, foram feitos os cálculos 

para as contribuições de esgoto considerando o cenário de médio crescimento 

demográfico. 

As vazões de contribuição na área de projeto são constituídas das vazões de 

esgoto doméstico e das contribuições de infiltração. Os cálculos das vazões de 

esgoto são dados pelos parâmetros já citados anteriormente e as equações a 

seguir: 

¶ Vazão média de esgoto (Qméd): 

86400

RCP
Qméd

³³
= , em l/s; 
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¶ Vazão máxima diária de esgoto (Qmáxd): 

1KQQ médmáxd ³= , em l/s; 

¶ Vazão máxima horária de esgoto (Qmáxh): 

21médmáxh KKQQ ³³= , em l/s; 

¶ Vazão de infiltração (Qinf): 

iLQ ³=inf
, em l/s. 

onde: 

Quadro 9-8 - Parâmetros de projeto.  

P População de projeto segundo o cenário de crescimento médio 
L Comprimento da rede em m 
C Consumo per capita de água em l/hab.dia 
R Coeficiente de retorno água/esgoto 
K1 Coeficiente do dia de maior consumo 
K2 Coeficiente da hora de maior consumo 
I Taxa de infiltração em l/s.m 

Fonte: Autoria própria. 
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 Memorial de cálculo de vazão de esgotos 

Tabela 9-1 - Vazão de esgotos do município de Pinheiros. 

Ano 
População Município 

Per capita 
de água 

(l/hab.dia) 

Comp. 
estimado de 

rede (m) 

Vazão de Esgotos (l/dia) 

Média Máxima Diária Máxima Horária 

Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural 

0 2017 25,718 18,499 7,219 139 62005 33.1 23.8 9.3 39.7 28.6 11.1 59.6 42.9 16.7 

1 2018 25,996 18,699 7,297 139 62421 33.5 24.1 9.4 40.1 28.9 11.3 60.2 43.3 16.9 

2 2019 26,278 18,902 7,376 139 62837 33.8 24.3 9.5 40.6 29.2 11.4 60.9 43.8 17.1 

3 2020 26,562 19,106 7,456 139 63253 34.2 24.6 9.6 41.0 29.5 11.5 61.5 44.3 17.3 

4 2021 26,790 19,270 7,520 139 63669 34.5 24.8 9.7 41.4 29.8 11.6 62.1 44.6 17.4 

5 2022 27,020 19,435 7,585 139 64084 34.8 25.0 9.8 41.7 30.0 11.7 62.6 45.0 17.6 

6 2023 27,252 19,602 7,650 139 64500 35.1 25.2 9.8 42.1 30.3 11.8 63.1 45.4 17.7 

7 2024 27,486 19,771 7,715 139 64916 35.4 25.4 9.9 42.5 30.5 11.9 63.7 45.8 17.9 

8 2025 27,722 19,940 7,782 139 65332 35.7 25.7 10.0 42.8 30.8 12.0 64.2 46.2 18.0 

9 2026 27,887 20,059 7,828 139 65748 35.9 25.8 10.1 43.1 31.0 12.1 64.6 46.5 18.1 

10 2027 28,054 20,179 7,875 139 66164 36.1 26.0 10.1 43.3 31.2 12.2 65.0 46.7 18.2 

11 2028 28,221 20,299 7,922 139 66580 36.3 26.1 10.2 43.6 31.4 12.2 65.4 47.0 18.4 

12 2029 28,390 20,421 7,969 139 66996 36.5 26.3 10.3 43.8 31.5 12.3 65.8 47.3 18.5 

13 2030 28,559 20,542 8,017 139 67412 36.8 26.4 10.3 44.1 31.7 12.4 66.2 47.6 18.6 

14 2031 28,660 20,615 8,045 139 67827 36.9 26.5 10.4 44.3 31.8 12.4 66.4 47.8 18.6 

15 2032 28,760 20,687 8,073 139 68243 37.0 26.6 10.4 44.4 32.0 12.5 66.6 47.9 18.7 

16 2033 28,862 20,760 8,102 139 68659 37.1 26.7 10.4 44.6 32.1 12.5 66.9 48.1 18.8 

17 2034 28,963 20,833 8,130 139 69075 37.3 26.8 10.5 44.7 32.2 12.6 67.1 48.3 18.8 

18 2035 29,065 20,906 8,159 139 69491 37.4 26.9 10.5 44.9 32.3 12.6 67.3 48.4 18.9 

19 2036 29,116 20,943 8,173 139 69907 37.5 27.0 10.5 45.0 32.3 12.6 67.5 48.5 18.9 

20 2037 29,168 20,981 8,187 139 70323 37.5 27.0 10.5 45.0 32.4 12.6 67.6 48.6 19.0 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 9-2 - Vazão de esgotos do distrito Sede - Pinheiros. 

Ano 
População Sede 

Per capita 
de água 

(l/hab.dia) 

Comp. 
estimado de 

rede (m) 

Vazão de Esgotos (l/dia) 

Média Máxima Diária Máxima Horária 

Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural 

0 2017 22,409 16,991 5,418 139 55083 28.8 21.9 7.0 34.6 26.2 8.4 51.9 39.4 12.6 

1 2018 22,651 17,174 5,477 139 55452 29.2 22.1 7.0 35.0 26.5 8.5 52.5 39.8 12.7 

2 2019 22,897 17,361 5,536 139 55822 29.5 22.3 7.1 35.4 26.8 8.6 53.0 40.2 12.8 

3 2020 23,144 17,548 5,596 139 56191 29.8 22.6 7.2 35.7 27.1 8.6 53.6 40.7 13.0 

4 2021 23,343 17,699 5,644 139 56561 30.0 22.8 7.3 36.1 27.3 8.7 54.1 41.0 13.1 

5 2022 23,543 17,851 5,692 139 56930 30.3 23.0 7.3 36.4 27.6 8.8 54.5 41.4 13.2 

6 2023 23,745 18,004 5,741 139 57300 30.6 23.2 7.4 36.7 27.8 8.9 55.0 41.7 13.3 

7 2024 23,949 18,158 5,791 139 57669 30.8 23.4 7.5 37.0 28.0 8.9 55.5 42.1 13.4 

8 2025 24,155 18,315 5,840 139 58039 31.1 23.6 7.5 37.3 28.3 9.0 56.0 42.4 13.5 

9 2026 24,299 18,424 5,875 139 58408 31.3 23.7 7.6 37.5 28.5 9.1 56.3 42.7 13.6 

10 2027 24,444 18,534 5,910 139 58777 31.5 23.9 7.6 37.8 28.6 9.1 56.6 42.9 13.7 

11 2028 24,590 18,644 5,946 139 59147 31.6 24.0 7.7 38.0 28.8 9.2 57.0 43.2 13.8 

12 2029 24,737 18,756 5,981 139 59516 31.8 24.1 7.7 38.2 29.0 9.2 57.3 43.5 13.9 

13 2030 24,884 18,867 6,017 139 59886 32.0 24.3 7.7 38.4 29.1 9.3 57.6 43.7 13.9 

14 2031 24,972 18,934 6,038 139 60255 32.1 24.4 7.8 38.6 29.2 9.3 57.9 43.9 14.0 

15 2032 25,059 19,000 6,059 139 60625 32.3 24.5 7.8 38.7 29.3 9.4 58.1 44.0 14.0 

16 2033 25,148 19,067 6,081 139 60994 32.4 24.5 7.8 38.8 29.4 9.4 58.3 44.2 14.1 

17 2034 25,236 19,134 6,102 139 61364 32.5 24.6 7.9 39.0 29.6 9.4 58.5 44.3 14.1 

18 2035 25,325 19,202 6,123 139 61733 32.6 24.7 7.9 39.1 29.7 9.5 58.7 44.5 14.2 

19 2036 25,369 19,235 6,134 139 62103 32.7 24.8 7.9 39.2 29.7 9.5 58.8 44.6 14.2 

20 2037 25,415 19,270 6,145 139 62472 32.7 24.8 7.9 39.3 29.8 9.5 58.9 44.6 14.2 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 9-3 - Vazão de esgotos do distrito São João do Sobrado - Pinheiros. 

Ano 
População Sede 

Per capita de 
água 

(l/hab.dia) 

Comp. 
estimado de 

rede (m) 

Vazão de Esgotos (l/dia) 

Média Máxima Diária Máxima Horária 

Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural 

0 2017 3,309 1,492 1,817 139 6922 4.3 1.9 2.3 5.1 2.3 2.8 7.7 3.5 4.2 

1 2018 3,345 1,508 1,837 139 6968 4.3 1.9 2.4 5.2 2.3 2.8 7.7 3.5 4.3 

2 2019 3,381 1,524 1,857 139 7015 4.4 2.0 2.4 5.2 2.4 2.9 7.8 3.5 4.3 

3 2020 3,418 1,541 1,877 139 7061 4.4 2.0 2.4 5.3 2.4 2.9 7.9 3.6 4.3 

4 2021 3,447 1,554 1,893 139 7108 4.4 2.0 2.4 5.3 2.4 2.9 8.0 3.6 4.4 

5 2022 3,477 1,568 1,909 139 7154 4.5 2.0 2.5 5.4 2.4 2.9 8.1 3.6 4.4 

6 2023 3,507 1,581 1,926 139 7201 4.5 2.0 2.5 5.4 2.4 3.0 8.1 3.7 4.5 

7 2024 3,537 1,595 1,942 139 7247 4.6 2.1 2.5 5.5 2.5 3.0 8.2 3.7 4.5 

8 2025 3,567 1,608 1,959 139 7294 4.6 2.1 2.5 5.5 2.5 3.0 8.3 3.7 4.5 

9 2026 3,588 1,618 1,970 139 7340 4.6 2.1 2.5 5.5 2.5 3.0 8.3 3.7 4.6 

10 2027 3,610 1,628 1,982 139 7386 4.6 2.1 2.6 5.6 2.5 3.1 8.4 3.8 4.6 

11 2028 3,631 1,637 1,994 139 7433 4.7 2.1 2.6 5.6 2.5 3.1 8.4 3.8 4.6 

12 2029 3,653 1,647 2,006 139 7479 4.7 2.1 2.6 5.6 2.5 3.1 8.5 3.8 4.6 

13 2030 3,675 1,657 2,018 139 7526 4.7 2.1 2.6 5.7 2.6 3.1 8.5 3.8 4.7 

14 2031 3,688 1,663 2,025 139 7572 4.7 2.1 2.6 5.7 2.6 3.1 8.5 3.9 4.7 

15 2032 3,701 1,669 2,032 139 7619 4.8 2.1 2.6 5.7 2.6 3.1 8.6 3.9 4.7 

16 2033 3,714 1,674 2,040 139 7665 4.8 2.2 2.6 5.7 2.6 3.2 8.6 3.9 4.7 

17 2034 3,727 1,680 2,047 139 7711 4.8 2.2 2.6 5.8 2.6 3.2 8.6 3.9 4.7 

18 2035 3,740 1,686 2,054 139 7758 4.8 2.2 2.6 5.8 2.6 3.2 8.7 3.9 4.8 

19 2036 3,747 1,689 2,058 139 7804 4.8 2.2 2.6 5.8 2.6 3.2 8.7 3.9 4.8 

20 2037 3,753 1,692 2,061 139 7851 4.8 2.2 2.7 5.8 2.6 3.2 8.7 3.9 4.8 

Fonte: Autoria própria. 

 

 



107 

 

9.2.3 Estimativas de geração dos principais poluentes nos 

esgotos domésticos 

Demanda Bioquímica de Oxigênio 

A DBO de uma água é a quantidade de oxigênio necessária para oxidar a matéria 

orgânica por decomposição microbiana aeróbia para uma forma inorgânica 

estável. A DBO é normalmente considerada como a quantidade de oxigênio 

consumido durante um determinado período de tempo, numa temperatura de 

incubação específica. Um período de tempo de 5 dias numa temperatura de 

incubação de 20°C é frequentemente usado e referido como DBO5,20 (VALENTE 

et al., 1997). 

Os maiores aumentos em termos de DBO, num corpo dô§gua, s«o provocados por 

despejos de origem predominantemente orgânica. A presença de um alto teor de 

matéria orgânica pode induzir ao completo esgotamento do oxigênio na água, 

provocando o desaparecimento de peixes e outras formas de vida aquática (VON 

SPERLING, 1996). 

No campo do tratamento de esgotos, a DBO é um parâmetro importante no 

controle das eficiências das estações, tanto de tratamentos biológicos aeróbios e 

anaeróbios, bem como físico-químicos (VON SPERLING, 1996). 

Segundo a Resolução CONAMA n. 430/2011, a DBO5,20 máxima para lançamento 

de efluentes sanitário será de 120 mg/L, sendo que este limite somente poderá 

ser ultrapassado no caso de efluente de sistema de tratamento com eficiência de 

remoção mínima de 60% de DBO, ou mediante estudo de autodepuração do corpo 

hídrico que comprove atendimento às metas do enquadramento do corpo receptor 

(BRASIL, 2011). 

A carga de DBO, expressa em kg/dia, é um parâmetro fundamental no projeto das 

estações de tratamento biológico de esgotos. Dela resultam as principais 

características do sistema de tratamento, como áreas e volumes de tanques, 

potências de aeradores, etc. A carga de DBO é produto da vazão do efluente pela 

concentração de DBO. 

Segundo a CETESB (2009), no caso de esgotos sanitários, é tradicional no Brasil 

a adoção de uma contribuição per capita de DBO5,20 de 54 g.hab-1.dia-1. Porém, 
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há a necessidade de melhor definição deste parâmetro através de determinações 

de cargas de DBO5,20 em bacias de esgotamento com população conhecida. 

 

Demanda Química de Oxigênio 

É a quantidade de oxigênio necessária para oxidação da matéria orgânica de uma 

amostra por meio de um agente químico, como o dicromato de potássio. Os 

valores da DQO normalmente são maiores que os da DBO5,20, sendo o teste 

realizado num prazo menor. O aumento da concentração de DQO num corpo 

dô§gua se deve principalmente a despejos de origem industrial (VALENTE et al., 

1997). 

A DQO é muito útil quando utilizada conjuntamente com a DBO para observar a 

biodegradabilidade de despejos. Como na DBO mede-se apenas a fração 

biodegradável, quanto mais este valor se aproximar da DQO significa que mais 

biodegradável será o efluente. É comum aplicar-se tratamentos biológicos para 

efluentes com relações DQO/DBO5,20 de 3/1, por exemplo. Mas valores muito 

elevados desta relação indicam grandes possibilidades de insucesso, uma vez 

que a fração biodegradável se torna pequena, tendo-se ainda o tratamento 

biológico prejudicado pelo efeito tóxico sobre os microrganismos exercido pela 

fração não biodegradável (VON SPERLING, 1996). 

 

Sólidos Suspensos 

Em saneamento, sólidos nas águas correspondem a toda matéria que permanece 

como resíduo, após evaporação, secagem ou calcinação da amostra a uma 

temperatura pré-estabelecida durante um tempo fixado, definindo as diversas 

frações de sólidos presentes na água (sólidos totais, em suspensão, dissolvidos, 

fixos e voláteis) (OLIVEIRA E VON SPERLING, 2005). 

Nos estudos de controle de poluição das águas naturais, principalmente nos 

estudos de caracterização de esgotos sanitários e de efluentes industriais, as 

determinações dos níveis de concentração das diversas frações de sólidos 

resultam em um quadro geral da distribuição das partículas com relação ao 
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tamanho (sólidos em suspensão e dissolvidos) e com relação à natureza (fixos ou 

minerais e voláteis ou orgânicos). 

Deve ser destacado que, embora a concentração de sólidos voláteis seja 

associada à presença de compostos orgânicos na água, não propicia qualquer 

informação sobre a natureza específica das diferentes moléculas orgânicas 

eventualmente presentes. 

Em processos biológicos aeróbios, como os sistemas de lodos ativados e de 

lagoas aeradas mecanicamente, bem como em processos anaeróbios, as 

concentrações de sólidos em suspensão voláteis nos lodos dos reatores têm sido 

utilizadas para se estimar a concentração de microrganismos decompositores da 

matéria orgânica. 

Para o recurso hídrico, os sólidos podem causar danos aos peixes e à vida 

aquática. Eles podem sedimentar no leito dos rios destruindo organismos que 

fornecem alimentos ou, também, danificar os leitos de desova de peixes. Os 

sólidos podem reter bactérias e resíduos orgânicos no fundo dos rios, promovendo 

decomposição anaeróbia. 

 

Nitrogênio Total 

As fontes de nitrogênio nas águas naturais são diversas. O nitrogênio pode ser 

encontrado nas águas nas formas de nitrogênio orgânico, amoniacal, nitrito e 

nitrato. As duas primeiras são formas reduzidas e as duas últimas, oxidadas 

(APHA, 1995). Pode-se associar as etapas de degradação da poluição orgânica 

por meio da relação entre as formas de nitrogênio. Nas zonas de autodepuração 

natural em rios, distinguem-se as presenças de nitrogênio orgânico na zona de 

degradação, amoniacal na zona de decomposição ativa, nitrito na zona de 

recuperação e nitrato na zona de águas limpas. 

Os esgotos sanitários constituem, em geral, a principal fonte, lançando nas águas 

nitrogênio orgânico, devido à presença de proteínas, e nitrogênio amoniacal, pela 

hidrólise da ureia na água. Alguns efluentes industriais também concorrem para 

as descargas de nitrogênio orgânico e amoniacal nas águas, como algumas 

indústrias químicas, petroquímicas, siderúrgicas, farmacêuticas, conservas 

alimentícias, matadouros, frigoríficos e curtumes. Nas áreas agrícolas, o 
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escoamento das águas pluviais pelos solos fertilizados também contribui para a 

presença de diversas formas de nitrogênio. Também nas áreas urbanas, a 

drenagem das águas pluviais, associada às deficiências do sistema de limpeza 

pública, constitui fonte difusa de difícil caracterização (PACHECO E WOLFF, 

2016). 

Os compostos de nitrogênio são nutrientes para processos biológicos e são 

caracterizados como macronutrientes, pois, depois do carbono, o nitrogênio é o 

elemento exigido em maior quantidade pelas células vivas. Quando 

descarregados nas águas naturais, conjuntamente com o fósforo e outros 

nutrientes presentes nos despejos, provocam o enriquecimento do meio, 

tornando-o eutrofizado (VON SPERLING, 1996). 

Deve-se lembrar também que os processos de tratamento de esgotos geralmente 

empregados atualmente no Brasil não contemplam a remoção de nutrientes e os 

efluentes finais tratados lançam elevadas concentrações destes nos corpos 

d´água (OLIVEIRA E VON SPERLING, 2005). 

Nos reatores biológicos das estações de tratamento de esgotos, o carbono, o 

nitrogênio e o fósforo têm que se apresentar em proporções adequadas para 

possibilitar o crescimento celular sem limitações nutricionais. Com base na 26 

composição das células dos microrganismos que formam parte dos tratamentos, 

costuma-se exigir uma relação DBO5,20:N:P mínima de 100:5:1 em processos 

aeróbios e uma relação DQO:N:P de pelo menos 350:7:1 em reatores anaeróbios. 

Pela legislação federal em vigor, o nitrogênio amoniacal é padrão de classificação 

das águas naturais e padrão de emissão de esgotos. A amônia é um tóxico 

bastante restritivo à vida dos peixes, sendo que muitas espécies não suportam 

concentrações acima de 5 mg/L. 

 

Fósforo Total 

O fósforo aparece em águas naturais devido, principalmente, às descargas de 

esgotos sanitários. A matéria orgânica fecal e os detergentes em pó empregados 

em larga escala domesticamente constituem a principal fonte. Alguns efluentes 

industriais, como os de indústrias de fertilizantes, pesticidas, químicas em geral, 

conservas alimentícias, abatedouros, frigoríficos e laticínios, apresentam fósforo 
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em quantidades excessivas. As águas drenadas em áreas agrícolas e urbanas 

também podem provocar a presença excessiva de fósforo em águas naturais 

(VON SPERLING, 1996). 

O fósforo pode se apresentar nas águas sob três formas diferentes. Os fosfatos 

orgânicos são a forma em que o fósforo compõe moléculas orgânicas, como a de 

um detergente, por exemplo. Os ortofosfatos são representados pelos radicais, 

que se combinam com cátions formando sais inorgânicos nas águas e os 

polifosfatos, ou fosfatos condensados, polímeros de ortofosfatos. Esta terceira 

forma não é muito importante nos estudos de controle de qualidade das águas, 

porque sofre hidrólise, convertendo-se rapidamente em ortofosfatos nas águas 

naturais (APHA, 1995). 

Assim como o nitrogênio, o fósforo constitui-se em um dos principais nutrientes 

para os processos biológicos, ou seja, é um dos chamados macronutrientes, por 

ser exigido também em grandes quantidades pelas células. Os esgotos sanitários 

no Brasil apresentam, tipicamente, concentração de fósforo total na faixa de 6 a 

10 mgP/L, não exercendo efeito limitante sobre os tratamentos biológicos. 

 

Coliformes Termotolerantes 

São definidos como microrganismos do grupo coliforme capazes de fermentar a 

lactose a 44-45°C, sendo representados principalmente pela Escherichia coli e, 

também por algumas bactérias dos gêneros Klebsiella, Enterobacter e Citrobacter. 

Dentre esses microrganismos, somente a E. coli é de origem exclusivamente fecal, 

estando sempre presente, em densidades elevadas nas fezes de humanos, 

mamíferos e pássaros, sendo raramente encontrada na água ou solo que não 

tenham recebido contaminação fecal. Os demais podem ocorrer em águas com 

altos teores de matéria orgânica, como por exemplo, efluentes industriais, ou em 

material vegetal e solo em processo de decomposição (VON SPERLING, 1996). 

Sua presença em águas de regiões de clima quente não pode ser ignorada, pois 

não pode ser excluída, nesse caso, a possibilidade da presença de 

microrganismos patogênicos. Os coliformes termotolerantes não são, dessa 

forma, indicadores de contaminação fecal tão bons quanto a E. coli, mas seu uso 

é aceitável para avaliação da qualidade da água. 
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As estimativas de cargas e concentrações dos principais parâmetros de poluição 

presentes nos esgotos domésticos (DBO, DQO, SS, NT, FT e CT) foram 

elaboradas considerando o período de alcance de 20 anos do PMSB e dois 

cenários alternativos: (a) sem tratamento e (b) com tratamento dos esgotos 

(assumindo-se eficiências típicas de remoção de modalidades de tratamento). 

Define-se carga poluidora como sendo a quantidade de poluente (massa) por 

unidade de tempo e que também corresponde ao produto da concentração do 

poluente (massa de poluente por unidade de volume) pela vazão do efluente: 
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 (a) Sem tratamento 

Para estimar a carga dos principais poluentes nas vazões de esgotos domésticos, 

consideraremos valores típicos de contribuição per capita presentes na literatura, 

conforme apresentado na Tabela 9-4.  

Tabela 9-4 - Valores típicos de concentração e contribuição per capita dos principais parâmetros 
físicos, químicos e biológicos dos esgotos domésticos. 

Parâmetros Físico-
químicos 

Contrib. Per capita (g/hab.dia) Concentração (mg/l) 

Faixa Típico Faixa Típico 

Sólidos Totais 120-220 180 700-1350 1000 

Suspensos 

¶ Fixos 

¶ Voláteis 

35-70 
7-14 
25-60 

60 
10 
50 

200-450 
40-100 
165-350 

400 
0 

320 

Dissolvidos 

¶ Fixos 

¶ Voláteis 

85-150 
50-90 
35-60 

120 
70 
50 

500-900 
300-550 
200-350 

700 
400 
300 

Matéria Orgânica 

¶ DBO5 

¶ DQO 

 
40-60 

80-130 
 

50 
100 

200-500 
400-800 

350 
700 

Nitrogênio Total 

¶ N Orgânico 

¶ Amônia 

¶ Nitrito 

¶ Nitrato 

6-112 
2,5-5,0 
3,5-7,0 

~0 
0-0,5 

8,0 
3,5 
4,5 
~0 
~0 

35-70 
15-30 
20-40 

~0 
0-2 

50 
20 
30 
~0 
~0 

Fósforo 

¶ P Orgânico 

¶ P Inorgânico 

1,0ï4,5 
0,3ï1,5 
0,7ï3,0 

2,5 
0,8 
1,7 

5ï25 
2ï8 
4ï17 

14 
4 

10 

Parâmetros Biológicos Contrib. Per capita (NMP/dia) Concentração (NMP/l) 

Coliformes totais 109ï1012 106ï109 

Fonte: Silva (2004). 
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Tabela 9-5 - Carga de DBO municipal e por distrito (kg/dia). 

Ano 
Município Sede São João do Sobrado 

Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural 

0 2017 1285.9 925.0 361.0 1120.5 849.6 270.9 165.5 74.6 90.9 

1 2018 1299.8 935.0 364.9 1132.6 858.7 273.9 167.3 75.4 91.9 

2 2019 1313.9 945.1 368.8 1144.9 868.1 276.8 169.1 76.2 92.9 

3 2020 1328.1 955.3 372.8 1157.2 877.4 279.8 170.9 77.1 93.9 

4 2021 1339.5 963.5 376.0 1167.2 885.0 282.2 172.4 77.7 94.7 

5 2022 1351.0 971.8 379.3 1177.2 892.6 284.6 173.9 78.4 95.5 

6 2023 1362.6 980.1 382.5 1187.3 900.2 287.1 175.4 79.1 96.3 

7 2024 1374.3 988.6 385.8 1197.5 907.9 289.6 176.9 79.8 97.1 

8 2025 1386.1 997.0 389.1 1207.8 915.8 292.0 178.4 80.4 98.0 

9 2026 1394.4 1003.0 391.4 1215.0 921.2 293.8 179.4 80.9 98.5 

10 2027 1402.7 1009.0 393.8 1222.2 926.7 295.5 180.5 81.4 99.1 

11 2028 1411.1 1015.0 396.1 1229.5 932.2 297.3 181.6 81.9 99.7 

12 2029 1419.5 1021.1 398.5 1236.9 937.8 299.1 182.7 82.4 100.3 

13 2030 1428.0 1027.1 400.9 1244.2 943.4 300.9 183.8 82.9 100.9 

14 2031 1433.0 1030.8 402.3 1248.6 946.7 301.9 184.4 83.2 101.3 

15 2032 1438.0 1034.4 403.7 1253.0 950.0 303.0 185.1 83.5 101.6 

16 2033 1443.1 1038.0 405.1 1257.4 953.4 304.1 185.7 83.7 102.0 

17 2034 1448.2 1041.7 406.5 1261.8 956.7 305.1 186.4 84.0 102.4 

18 2035 1453.3 1045.3 408.0 1266.3 960.1 306.2 187.0 84.3 102.7 

19 2036 1455.8 1047.2 408.7 1268.5 961.8 306.7 187.4 84.5 102.9 

20 2037 1458.4 1049.1 409.4 1270.8 963.5 307.3 187.7 84.6 103.1 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 9-6 - Carga de DQO municipal e por distrito (kg/dia). 

Ano 
Município Sede São João do Sobrado 

Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural 

0 2017 2571.8 1849.9 721.9 2240.9 1699.1 541.8 330.9 149.2 181.7 

1 2018 2599.6 1869.9 729.7 2265.1 1717.4 547.7 334.5 150.8 183.7 

2 2019 2627.8 1890.2 737.6 2289.7 1736.1 553.6 338.1 152.4 185.7 

3 2020 2656.2 1910.6 745.6 2314.4 1754.8 559.6 341.8 154.1 187.7 

4 2021 2679.0 1927.0 752.0 2334.3 1769.9 564.4 344.7 155.4 189.3 

5 2022 2702.0 1943.5 758.5 2354.3 1785.1 569.2 347.7 156.8 190.9 

6 2023 2725.2 1960.2 765.0 2374.5 1800.4 574.1 350.7 158.1 192.6 

7 2024 2748.6 1977.1 771.5 2394.9 1815.8 579.1 353.7 159.5 194.2 

8 2025 2772.2 1994.0 778.2 2415.5 1831.5 584.0 356.7 160.8 195.9 

9 2026 2788.7 2005.9 782.8 2429.9 1842.4 587.5 358.8 161.8 197.0 

10 2027 2805.4 2017.9 787.5 2444.4 1853.4 591.0 361.0 162.8 198.2 

11 2028 2822.1 2029.9 792.2 2459.0 1864.4 594.6 363.1 163.7 199.4 

12 2029 2839.0 2042.1 796.9 2473.7 1875.6 598.1 365.3 164.7 200.6 

13 2030 2855.9 2054.2 801.7 2488.4 1886.7 601.7 367.5 165.7 201.8 

14 2031 2866.0 2061.5 804.5 2497.2 1893.4 603.8 368.8 166.3 202.5 

15 2032 2876.0 2068.7 807.3 2505.9 1900.0 605.9 370.1 166.9 203.2 

16 2033 2886.2 2076.0 810.2 2514.8 1906.7 608.1 371.4 167.4 204.0 

17 2034 2896.3 2083.3 813.0 2523.6 1913.4 610.2 372.7 168.0 204.7 

18 2035 2906.5 2090.6 815.9 2532.5 1920.2 612.3 374.0 168.6 205.4 

19 2036 2911.6 2094.3 817.3 2536.9 1923.5 613.4 374.7 168.9 205.8 

20 2037 2916.8 2098.1 818.7 2541.5 1927.0 614.5 375.3 169.2 206.1 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 9-7 - Carga de Sólidos Suspensos municipal e por distrito (kg/dia). 

Ano 
Município Sede São João do Sobrado 

Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural 

0 2017 1543.1 1109.9 433.1 1344.5 1019.5 325.1 198.5 89.5 109.0 

1 2018 1559.8 1121.9 437.8 1359.1 1030.4 328.6 200.7 90.5 110.2 

2 2019 1576.7 1134.1 442.6 1373.8 1041.7 332.2 202.9 91.4 111.4 

3 2020 1593.7 1146.4 447.4 1388.6 1052.9 335.8 205.1 92.5 112.6 

4 2021 1607.4 1156.2 451.2 1400.6 1061.9 338.6 206.8 93.2 113.6 

5 2022 1621.2 1166.1 455.1 1412.6 1071.1 341.5 208.6 94.1 114.5 

6 2023 1635.1 1176.1 459.0 1424.7 1080.2 344.5 210.4 94.9 115.6 

7 2024 1649.2 1186.3 462.9 1436.9 1089.5 347.5 212.2 95.7 116.5 

8 2025 1663.3 1196.4 466.9 1449.3 1098.9 350.4 214.0 96.5 117.5 

9 2026 1673.2 1203.5 469.7 1457.9 1105.4 352.5 215.3 97.1 118.2 

10 2027 1683.2 1210.7 472.5 1466.6 1112.0 354.6 216.6 97.7 118.9 

11 2028 1693.3 1217.9 475.3 1475.4 1118.6 356.8 217.9 98.2 119.6 

12 2029 1703.4 1225.3 478.1 1484.2 1125.4 358.9 219.2 98.8 120.4 

13 2030 1713.5 1232.5 481.0 1493.0 1132.0 361.0 220.5 99.4 121.1 

14 2031 1719.6 1236.9 482.7 1498.3 1136.0 362.3 221.3 99.8 121.5 

15 2032 1725.6 1241.2 484.4 1503.5 1140.0 363.5 222.1 100.1 121.9 

16 2033 1731.7 1245.6 486.1 1508.9 1144.0 364.9 222.8 100.4 122.4 

17 2034 1737.8 1250.0 487.8 1514.2 1148.0 366.1 223.6 100.8 122.8 

18 2035 1743.9 1254.4 489.5 1519.5 1152.1 367.4 224.4 101.2 123.2 

19 2036 1747.0 1256.6 490.4 1522.1 1154.1 368.0 224.8 101.3 123.5 

20 2037 1750.1 1258.9 491.2 1524.9 1156.2 368.7 225.2 101.5 123.7 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 9-8 - Carga de Nitrogênio Total municipal e por distrito (kg/dia). 

Ano 
Município Sede São João do Sobrado 

Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural 

0 2017 205.7 148.0 57.8 179.3 135.9 43.3 26.5 11.9 14.5 

1 2018 208.0 149.6 58.4 181.2 137.4 43.8 26.8 12.1 14.7 

2 2019 210.2 151.2 59.0 183.2 138.9 44.3 27.0 12.2 14.9 

3 2020 212.5 152.8 59.6 185.2 140.4 44.8 27.3 12.3 15.0 

4 2021 214.3 154.2 60.2 186.7 141.6 45.2 27.6 12.4 15.1 

5 2022 216.2 155.5 60.7 188.3 142.8 45.5 27.8 12.5 15.3 

6 2023 218.0 156.8 61.2 190.0 144.0 45.9 28.1 12.6 15.4 

7 2024 219.9 158.2 61.7 191.6 145.3 46.3 28.3 12.8 15.5 

8 2025 221.8 159.5 62.3 193.2 146.5 46.7 28.5 12.9 15.7 

9 2026 223.1 160.5 62.6 194.4 147.4 47.0 28.7 12.9 15.8 

10 2027 224.4 161.4 63.0 195.6 148.3 47.3 28.9 13.0 15.9 

11 2028 225.8 162.4 63.4 196.7 149.2 47.6 29.0 13.1 16.0 

12 2029 227.1 163.4 63.8 197.9 150.0 47.8 29.2 13.2 16.0 

13 2030 228.5 164.3 64.1 199.1 150.9 48.1 29.4 13.3 16.1 

14 2031 229.3 164.9 64.4 199.8 151.5 48.3 29.5 13.3 16.2 

15 2032 230.1 165.5 64.6 200.5 152.0 48.5 29.6 13.4 16.3 

16 2033 230.9 166.1 64.8 201.2 152.5 48.6 29.7 13.4 16.3 

17 2034 231.7 166.7 65.0 201.9 153.1 48.8 29.8 13.4 16.4 

18 2035 232.5 167.2 65.3 202.6 153.6 49.0 29.9 13.5 16.4 

19 2036 232.9 167.5 65.4 203.0 153.9 49.1 30.0 13.5 16.5 

20 2037 233.3 167.8 65.5 203.3 154.2 49.2 30.0 13.5 16.5 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 9-9 - Carga de Fósforo Total municipal e por distrito (kg/dia). 

Ano 
Município Sede São João do Sobrado 

Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural 

0 2017 64.3 46.2 18.0 56.0 42.5 13.5 8.3 3.7 4.5 

1 2018 65.0 46.7 18.2 56.6 42.9 13.7 8.4 3.8 4.6 

2 2019 65.7 47.3 18.4 57.2 43.4 13.8 8.5 3.8 4.6 

3 2020 66.4 47.8 18.6 57.9 43.9 14.0 8.5 3.9 4.7 

4 2021 67.0 48.2 18.8 58.4 44.2 14.1 8.6 3.9 4.7 

5 2022 67.6 48.6 19.0 58.9 44.6 14.2 8.7 3.9 4.8 

6 2023 68.1 49.0 19.1 59.4 45.0 14.4 8.8 4.0 4.8 

7 2024 68.7 49.4 19.3 59.9 45.4 14.5 8.8 4.0 4.9 

8 2025 69.3 49.9 19.5 60.4 45.8 14.6 8.9 4.0 4.9 

9 2026 69.7 50.1 19.6 60.7 46.1 14.7 9.0 4.0 4.9 

10 2027 70.1 50.4 19.7 61.1 46.3 14.8 9.0 4.1 5.0 

11 2028 70.6 50.7 19.8 61.5 46.6 14.9 9.1 4.1 5.0 

12 2029 71.0 51.1 19.9 61.8 46.9 15.0 9.1 4.1 5.0 

13 2030 71.4 51.4 20.0 62.2 47.2 15.0 9.2 4.1 5.0 

14 2031 71.7 51.5 20.1 62.4 47.3 15.1 9.2 4.2 5.1 

15 2032 71.9 51.7 20.2 62.6 47.5 15.1 9.3 4.2 5.1 

16 2033 72.2 51.9 20.3 62.9 47.7 15.2 9.3 4.2 5.1 

17 2034 72.4 52.1 20.3 63.1 47.8 15.3 9.3 4.2 5.1 

18 2035 72.7 52.3 20.4 63.3 48.0 15.3 9.4 4.2 5.1 

19 2036 72.8 52.4 20.4 63.4 48.1 15.3 9.4 4.2 5.1 

20 2037 72.9 52.5 20.5 63.5 48.2 15.4 9.4 4.2 5.2 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 9-10 - Carga de Coliformes Totais municipal e por distrito (NMP/dia). 

Ano 
Município Sede São João do Sobrado 

Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural 

0 2017 2.6E+11 1.8E+11 7.2E+10 2.2E+11 1.7E+11 5.4E+10 3.3E+10 1.5E+10 1.8E+10 

1 2018 2.6E+11 1.9E+11 7.3E+10 2.3E+11 1.7E+11 5.5E+10 3.3E+10 1.5E+10 1.8E+10 

2 2019 2.6E+11 1.9E+11 7.4E+10 2.3E+11 1.7E+11 5.5E+10 3.4E+10 1.5E+10 1.9E+10 

3 2020 2.7E+11 1.9E+11 7.5E+10 2.3E+11 1.8E+11 5.6E+10 3.4E+10 1.5E+10 1.9E+10 

4 2021 2.7E+11 1.9E+11 7.5E+10 2.3E+11 1.8E+11 5.6E+10 3.4E+10 1.6E+10 1.9E+10 

5 2022 2.7E+11 1.9E+11 7.6E+10 2.4E+11 1.8E+11 5.7E+10 3.5E+10 1.6E+10 1.9E+10 

6 2023 2.7E+11 2.0E+11 7.7E+10 2.4E+11 1.8E+11 5.7E+10 3.5E+10 1.6E+10 1.9E+10 

7 2024 2.7E+11 2.0E+11 7.7E+10 2.4E+11 1.8E+11 5.8E+10 3.5E+10 1.6E+10 1.9E+10 

8 2025 2.8E+11 2.0E+11 7.8E+10 2.4E+11 1.8E+11 5.8E+10 3.6E+10 1.6E+10 2.0E+10 

9 2026 2.8E+11 2.0E+11 7.8E+10 2.4E+11 1.8E+11 5.9E+10 3.6E+10 1.6E+10 2.0E+10 

10 2027 2.8E+11 2.0E+11 7.9E+10 2.4E+11 1.9E+11 5.9E+10 3.6E+10 1.6E+10 2.0E+10 

11 2028 2.8E+11 2.0E+11 7.9E+10 2.5E+11 1.9E+11 5.9E+10 3.6E+10 1.6E+10 2.0E+10 

12 2029 2.8E+11 2.0E+11 8.0E+10 2.5E+11 1.9E+11 6.0E+10 3.7E+10 1.6E+10 2.0E+10 

13 2030 2.9E+11 2.1E+11 8.0E+10 2.5E+11 1.9E+11 6.0E+10 3.7E+10 1.7E+10 2.0E+10 

14 2031 2.9E+11 2.1E+11 8.0E+10 2.5E+11 1.9E+11 6.0E+10 3.7E+10 1.7E+10 2.0E+10 

15 2032 2.9E+11 2.1E+11 8.1E+10 2.5E+11 1.9E+11 6.1E+10 3.7E+10 1.7E+10 2.0E+10 

16 2033 2.9E+11 2.1E+11 8.1E+10 2.5E+11 1.9E+11 6.1E+10 3.7E+10 1.7E+10 2.0E+10 

17 2034 2.9E+11 2.1E+11 8.1E+10 2.5E+11 1.9E+11 6.1E+10 3.7E+10 1.7E+10 2.0E+10 

18 2035 2.9E+11 2.1E+11 8.2E+10 2.5E+11 1.9E+11 6.1E+10 3.7E+10 1.7E+10 2.1E+10 

19 2036 2.9E+11 2.1E+11 8.2E+10 2.5E+11 1.9E+11 6.1E+10 3.7E+10 1.7E+10 2.1E+10 

20 2037 2.9E+11 2.1E+11 8.2E+10 2.5E+11 1.9E+11 6.1E+10 3.8E+10 1.7E+10 2.1E+10 

Fonte: Autoria própria. 
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 (b) Com tratamento 

Antes de se iniciar a concepção e o dimensionamento do sistema de tratamento, 

deve-se definir com clareza qual o objetivo do tratamento dos esgotos, a que nível 

de tratamento serão submetidos e quais as considerações dos estudos de 

impactos ambientais no corpo receptor. 

A remoção de poluentes no tratamento, de forma a adequar o lançamento a uma 

qualidade desejada ou ao padrão de qualidade vigente, está associada aos 

conceitos de nível de tratamento e eficiência de tratamento. 

O tratamento preliminar tem por objetivo apenas a remoção dos sólidos 

grosseiros, enquanto o tratamento primário visa a remoção de sólidos 

sedimentáveis e parte da matéria orgânica. Em ambos predominam os 

mecanismos de remoção de poluentes. No tratamento secundário, no qual 

predominam mecanismos biológicos, o objetivo é principalmente a remoção de 

matéria orgânica e eventualmente nutrientes (nitrogênio e fósforo). O tratamento 

terciário objetiva a remoção de poluentes específicos (usualmente tóxicos ou 

compostos não biodegradáveis) ou ainda, a remoção complementar de poluentes 

não suficientemente removidos no tratamento secundário. O tratamento terciário 

é ainda pouco utilizado no Brasil (VON SPERLING, 1996). 

O grau, porcentagem ou eficiência de remoção de determinado poluente no 

tratamento ou em alguma etapa do mesmo é dado pela expressão: 

Ὁ
ὅ ὅ

ὅ
ρππ 

onde: 

E = eficiência de remoção (%) 

C0 = concentração inicial do poluente (mg/l) 

Ce = concentração efluente do poluente (mg/l) 

O Quadro 9-9, apresentado abaixo, mostra as principais características das etapas 

de tratamento de esgotos domésticos, com estimativas de eficiência para alguns 

grupos de poluentes. 
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Quadro 9-9 - Características dos principais níveis de tratamento dos esgotos. 

Item 
Nível de Tratamento 

Preliminar Primário Secundário Terciário 

Poluentes 
removidos 

Sólidos 
grosseiros 

Sólidos 
sedimentáveis; 

DBO em 
suspensão 

Sólidos não 
sedimentáveis; 

DBO em suspensão 
fina; 

DBO solúvel; 
Nutrientes 

(parcialmente); 
Patógenos 

(parcialmente) 

Sólidos 
inorgânicos 
dissolvidos; 

DBO em 
suspensão; 

Compostos não 
biodegradáveis; 

Nutrientes; 
Patógenos; 

Metais pesados; 

Eficiências de 
remoção 

DBO: 5-
10% 

SS: 5-20% 
Coliformes: 

10-20% 

DBO: 30-40% 
SS: 40-70% 

Coliformes: 30-
70% 

DBO: 60-95% 
SS: 65-95% 

Coliformes: 70-99% 
Nutrientes: 10-50% 

DBO: 40-99% 
SS: 80-99% 
Coliformes: 

99,999% 
Nutrientes: 99% 

Mecanismo de 
tratamento 

predominante 
Físico Físico Biológico 

Físico 
Químico 
Biológico 

Cumpre 
padrão de 

lançamento? 
Não Não Usualmente sim Sim 

Aplicação 

Montante 
de 

elevatória; 
Etapa inicial 

do 
tratamento 

Tratamento 
parcial; 
Etapa 

intermediária do 
tratamento mais 

completo 

Tratamento mais 
completo para matéria 
orgânica e sólidos em 

suspensão (para 
nutrientes e coliformes 
requer adaptações ou 

inclusão de etapas 
específicas) 

Tratamento para 
remoção de 
nutrientes e 
coliformes 

Fonte: Von Sperling (1996). 

Uma análise comparativa entre os principais sistemas de tratamento de esgotos 

aplicados a esgotos domésticos no Brasil será apresentada, resumida nos 

Quadros 9-10 a 9-13. 

Posteriormente, são apresentados quatro exemplos de sistemas de tratamento de 

esgotos de amplo emprego no país, sendo alternativas que privilegiam a 

simplicidade, menores custos e maior sustentabilidade. Evidentemente, não seria 

possível abordar todas as tecnologias atualmente disponíveis e praticadas no 

Brasil e suas diversas combinações. Entretanto, os quatro exemplos de sistemas 

que serão apresentados servem de ponto de partida para o tomador de decisão. 
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Quadro 9-10 - Concentrações médias efluentes e eficiências típicas de remoção dos principais poluentes de interesse nos esgotos domésticos. 

Sistemas de tratamento 

Qualidade média do efluente Eficiência média de remoção (%) 

DBO5 
(mg/l) 

DQO 
(mg/l) 

SS 
(mg/l) 

N 
total 

(mg/l) 

P 
total 

(mg/l) 

Colif.Term. 
(NMP/100ml

) 

Ovos 
Helm. 
(ovo/l) 

DBO DQO SS 
N 

total 
P 

total 

Colif. 
Term. 

(unid. log) 

Tratamento preliminar 200-
500 

400-
800 

200-450 35-70 5-25 106
 - 108 - 0-5 - - ~0 ~0 ~0 

Tratamento primário 
120-
325 

- - 26-63 4-22 106
 - 107 - 35-40 - - 10-25 10-20 30-40% 

Lagoa facultativa  50-80 
120-
200 

60-90 > 20 > 4 106
 - 107 < 1 70-85 65-80 

70-
80 

< 60 < 35 1-2 

Lagoa anaeróbia + lagoa facultativa 50-80 
120-
200 

60-90 > 20 > 4 106
 - 107 < 1 70-90 65-80 

70-
80 

< 60 < 35 1-2 

Lagoa anaeróbia + lagoa facultativa 
+ lagoa maturação 

40-70 
100-
180 

50-80 15-20 < 4 102
 - 104 < 1 80-85 70-83 

73-
83 

50-65 > 50 3-5 

Lagoa aerada facultativa 50-80 
120-
200 

60-90 > 30 > 4 106
 - 107 > 1 70-90 65-80 

70-
80 

< 30 < 30 1-2 

Lagoa aerada de mistura completa 
+ lagoa decantação 

50-80 
120-
200 

40-60 > 30 > 4 106
 - 107 > 1 70-90 65-80 

80-
87 

< 30 < 35 1-2 

Escoamento superficial 30-70 
100-
150 

20-60 > 15 > 4 104
 - 106 < 1 80-90 75-85 

80-
93 

< 65 < 35 2-3 

Infiltração subsuperficial (Wetland) 30-70 
100-
150 

20-40 > 20 > 4 104
 - 105 < 1 80-90 75-85 

87-
93 

< 60 < 35 3-4 

Fossa séptica ï filtro anaeróbio 40-80 
100-
200 

30-60 > 20 > 4 106
 - 107 > 1 80-85 70-80 

80-
90 

< 60 < 35 1-2 

Reator anaeróbio de manta de lodo 
(UASB) 

70-100 
180-
270 

60-100 > 20 > 4 106
 - 107 > 1 60-75 55-70 

65-
80 

< 60 < 35 ~1 

UASB + lodos ativados 20-50 60-150 20-40 > 20 > 4 106
 - 107 > 1 83-93 75-88 

87-
93 

< 60 < 35 1-2 

UASB + biofiltro aerado submerso 20-50 60-150 20-40 > 20 > 4 106
 - 107 > 1 83-93 75-88 

87-
93 

< 60 < 35 1-2 

UASB + filtro anaeróbio 40-80 
100-
200 

30-60 > 20 > 4 106
 - 107 > 1 75-87 70-80 

80-
90 

< 60 < 35 1-2 

UASB + flotação por ar dissolvido 20-50 60-100 10-30 > 30 > 4 106
 - 107 > 1 83-93 83-90 

90-
97 

< 30 75-88 1-2 

UASB + lagoa aerada facultativa 50-80 
120-
200 

60-90 > 30 > 4 106
 - 107 > 1 75-85 65-80 

70-
80 

< 30 < 35 1-2 

UASB + lagoa polimento 40-70 
100-
180 

50-80 15-20 < 4 102
 - 104 < 1 77-87 70-83 

73-
83 

50-65 > 50 3-5 
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Sistemas de tratamento 

Qualidade média do efluente Eficiência média de remoção (%) 

DBO5 
(mg/l) 

DQO 
(mg/l) 

SS 
(mg/l) 

N 
total 

(mg/l) 

P 
total 

(mg/l) 

Colif.Term. 
(NMP/100ml

) 

Ovos 
Helm. 
(ovo/l) 

DBO DQO SS 
N 

total 
P 

total 

Colif. 
Term. 

(unid. log) 

UASB + escoamento superficial 30-70 90-180 20-60 > 15 > 4 104
 - 106 < 1 77-90 70-85 

80-
93 

< 65 < 35 2-3 

Lodos ativados convencional 15-40 45-120 20-40 > 20 > 4 106
 - 107 > 1 85-93 80-90 

87-
93 

< 60 < 35 1-2 

Lodos ativados aeração prolongada 10-35 30-100 20-40 > 20 > 4 106
 - 107 > 1 90-97 85-93 

87-
93 

< 60 < 35 1-2 

Lodos ativados convencional + 
remoção biológica N/P 

15-40 45-120 20-40 < 10 1-2 106
 - 107 > 1 85-93 80-90 

87-
93 

> 75 75-88 1-2 

Biofiltro aerado submerso + 
nitrificação 

15-35 30-100 20-40 > 20 > 4 106
 - 107 > 1 88-95 83-90 

87-
93 

< 60 < 35 1-2 

Fonte: Adaptado de Von Sperling (2005), PROSAB 4 (2006). 

Quadro 9-11 - Características típicas dos principais sistemas de tratamento de esgoto, expressos em valor per capita. 

Sistemas de tratamento 
Demanda 

Área 
(m²/hab) 

Potência aeração Volume de lodo Custos 

Instalada 
(W/hab) 

Consumida 
(kWh/hab.ano) 

Lodo líquido a ser 
tratado 

(L/hab.ano) 

Lodo desidratado a 
ser disposto 
(L/hab.ano) 

Implantação 
(R$/hab)* 

Operação + 
Manutenção 

(R$/hab.ano)* 

Tratamento preliminar 0,03-0,05 0 0 110-360 15-35 70-115 3,5-6,0 

Tratamento primário 0,02-0,04 0 0 330-730 15-40 70-115 3,5-6,0 

Lagoa facultativa  2,0-4,0 1,2-2,0 11-18 35-90 15-30 90-185 4,5-9,0 

Lagoa anaeróbia + facultativa 1,5-3,0 0 0 55-160 20-60 70-175 4,5-9,0 

Lagoa anaeróbia + facultativa + 
lagoa maturação 

3,0-5,0 0 0 55-160 20-60 115-230 6,0-11,5 

Lagoa aerada facultativa 0,25-0,5 0 0 30-220 7-30 115-210 11,5-21,0 

Lagoa aerada de mistura 
completa + lag. decantação 

0,2-0,4 1,8-2,5 16-22 55-360 10-35 115-210 11,5-21,0 

Escoamento superficial 2,0-3,5 0 0 - - 90-185 4,5-9,0 

Infiltração subsuperficial 3,0-5,0 0 0 - - 115-185 6,0-9,0 

Fossa séptica ï filtro anaeróbio 0,2-0,35 0 0 180-1000 25-50 185-300 14,0-23,0 

Reator anaeróbio UASB 0,03-0,1 0 0 70-220 10-35 70-115 6,0-8,0 

UASB + lodos ativados 0,08-0,2 1,8-3,5 14-20 180-400 15-60 160-250 16,0-28,0 

UASB + biofiltro aer.  submerso 0,05-0,15 1,8-3,5 14-20 180-400 15-55 150-230 16,0-28,0 
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UASB + filtro anaeróbio 0,05-0,15 0 0 150-300 10-50 105-160 8,0-13,0 

UASB + flotação ar dissolvido 0,05-0,15 1,0-1,5 8-12 300-470 25-75 140-200 14,0-21,0 

UASB + lag. aerada facultativa 0,15-0,3 0,3-0,6 2-5 150-300 15-50 90-210 11,5-21,0 

UASB + lagoa polimento 1,5-2,5 0 0 150-250 10-35 90-160 10,5-16,0 

UASB + escoamento superficial 1,5-3,0 0 0 70-220 10-35 115-210 11,5-16,0 

Lodos ativados convencional 0,12-0,25 2,5-4,5 18-26 1100-3000 35-90 230-370 23,0-46,0 

Lodos ativados aeração 
prolongada 

0,12-0,25 3,5-5,5 20-35 1200-2000 40-105 210-280 23,0-46,0 

Lodos ativados convencional + 
remoção biológica N/P 

0,12-0,25 2,2-4,2 15-22 1100-3000 35-90 300-440 35,0-58,0 

Biofiltro aerado submerso + 
nitrificação 

0,1-0,15 2,5-4,5 18-26 1100-3000 35-90 160-280 18,5-35,0 

* Custos atualizados pelo INCC do 2º semestre de 2004 a 1º abril de 2017. Fator de multiplicação igual a 2,28 (aumento de 128% no período). 
Fonte: Adaptado de Von Sperling (2005) e PROSAB 4 (2006). 

 

Quadro 9-12 - Avaliação relativa dos principais sistemas de tratamento de esgotos domésticos (fase líquida). 

Sistemas de tratamento 

Economia Técnica Independência 
de outros 

fatores 

Menor possibilidade de problemas 

Requisitos Custos 
Geraçã

o Confiabilidad
e 

Simplicidad
e 

Oper.+Manu
t. 

Maus 
Odore

s 
Ruídos 

Aerossói
s 

Insetos 
e 

Vermes 
Áre
a 

Energi
a 

Implan
t. 

Oper.+
Manut. 

Subpro
d. 

Clima Solo 

Tratamento preliminar 5 5 5 4 5 5 3 5 5 1 4 5 2 

Tratamento primário 5 4 4 3 3 4 3 4 5 2 4 5 2 

Lagoa facultativa  1 5 3 5 5 4 5 2 3 3 5 5 1 

Lagoa anaeróbia + 
facultativa 

2 5 4 5 4 4 5 2 3 1 5 5 1 

Lagoa anaeróbia + 
facultativa + lagoa 
maturação 

1 5 3 5 4 4 4 2 3 1 5 5 1 

Lagoa aerada facultativa 3 3 3 4 5 4 4 3 3 4 1 1 3 

Lagoa aerada de mistura 
completa + lag. decantação 

3 3 3 3 3 3 3 3 4 3 1 1 1 

Escoamento superficial 2 5 4 5 5 4 5 4 2 1 5 1/5 1 

Infiltração subsuperficial 2 5 4 5 5 4 4 4 1 4 5 5 4 

Fossa séptica ï filtro 
anaeróbio 

3 5 3 5 4 3 4 2 4 2 - - 4 

Reator anaeróbio UASB 5 5 5 5 4 3 4 2 4 2 - - 4 
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Sistemas de tratamento 

Economia Técnica Independência 
de outros 

fatores 

Menor possibilidade de problemas 

Requisitos Custos 
Geraçã

o Confiabilidad
e 

Simplicidad
e 

Oper.+Manu
t. 

Maus 
Odore

s 
Ruídos 

Aerossói
s 

Insetos 
e 

Vermes 
Áre
a 

Energi
a 

Implan
t. 

Oper.+
Manut. 

Subpro
d. 

Clima Solo 

UASB + lodos ativados 5 1/2 1/2 1/2 1/2 4/5 1/3 3/5 5 3/5 1 1/5 4 

UASB + biofiltro aer.  
submerso 

5 2 3/4 3/4 3 3/4 3 2 5 4 4 4 1/3 

UASB + filtro anaeróbio 5 5 4 5 4 3 4 2 4 2 4 - 4 

UASB + flotação ar 
dissolvido 

5 3 3 3 3 NA NA NA NA NA NA NA NA 

UASB + lag. aerada 
facultativa 

3 4 3 4 4 3 4 3 3 4 1 1 3 

UASB + lagoa polimento 2 5 4 4 4 3 4 2 3 2 1 1 3 

UASB + escoamento 
superficial 

2 5 3 4 4 4 5 3 3 2 4 4 2 

Lodos ativados convencional 4 2 1 2 1 4 1 3 5 4 1 1/5 4 

Lodos ativados aeração 
prolongada 

4 1 2 1 2 4 2 4 5 5 1 1/5 4 

Lodos ativados convencional 
+ remoção biológica N/P 

4 2 1 2 1 4 1 3 5 4 1 1/5 4 

Biofiltro aerado submerso + 
nitrificação 

5 2 2 3 1 4 2 4 5 5 2 5 4 

Legenda: 1: menos favorável; 5: mais favorável; 2,3,4: intermediários, em classificação crescente; 0: efeito nulo; 1/5: variação com o tipo de processo, 
equipamento, modalidade ou projeto. 

Fonte: Adaptado de Von Sperling (2005) e PROSAB 4 (2006). 
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Quadro 9-13 - Avaliação relativa dos sistemas de tratamento de lodo (fase sólida). 

Operação / 
Processo 

Unidade 

Eficiência na 
redução 

Economia Custos 

Confiabilidade 
Simplicidade 

Oper. & 
Manut. 

Independência 
Clima 

Menor 
Possibilidade 

Maus 
Odores 

Volume 
Lodo 

Mat. 
Orgânica 

Lodo 
Área Energia Implant. 

Oper. & 
Manut. 

Adensamento 

Gravidade 2 0 3 4 5 4 4 4 3 2 

Flotação 2 0 3 3 3 2 4 2 5 5 

Mecanizado 3 0 4 2 3 2 4 3 5 5 

Estabilização 
Aeróbia 1 4 2  3 2 4 3 3 5 

Anaeróbia 1 4 2 4 2 4 4 2 2 3 

Desidratação 

Leitos de 
secagem 

5 0 1 4 3 3 3 2 1 2 

Lagoas de 
lodo 

3 0 1 5 4 4 2 4 2 1 

Mecanizada 4-5 0 4 3 2 2 4 3 5 5 

Legenda: 1: menos favorável; 5: mais favorável; 2,3,4: intermediários, em classificação crescente; 0: efeito nulo; 1/5: variação com o tipo de processo, equipamento, 
modalidade ou projeto. 

Fonte: Adaptado de Von Sperling (2005) e PROSAB 4 (2006). 
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As tecnologias de tratamento a seguir são apenas exemplos que poderiam ser 

aplicadas no município diante das diversas possibilidades de tratamento 

existentes atualmente. Logicamente, é necessário um estudo de concepção do 

sistema completo para avaliar a viabilidade técnica e econômica em cada sistema 

de tratamento. 

 

a) Sistema de Lagoa Anaeróbia e Lagoa Facultativa 

O processo de lagoas facultativas, apesar de possuir uma eficiência satisfatória, 

requer uma grande área, muitas vezes não disponível na localidade em questão. 

Há, portanto, a necessidade de se buscar soluções que possam implicar na 

redução da área total requerida. Uma destas soluções é o sistema de lagoas 

anaeróbias seguidas por lagoas facultativas. 

O esgoto bruto entra numa lagoa de menores dimensões e mais profunda. Devido 

às menores dimensões dessa lagoa, a fotossíntese praticamente não ocorre. No 

balanço entre o consumo e a produção de oxigênio, o consumo é amplamente 

superior. Predominam, portanto, condições anaeróbias nessa primeira lagoa 

denominada, em decorrência, lagoa anaeróbia. 

As bactérias anaeróbias têm uma taxa metabólica e de reprodução mais lenta do 

que as bactérias aeróbias. Em assim sendo, para um período de permanência de 

apenas 3 a 5 dias na lagoa anaeróbia, a decomposição da matéria orgânica é 

apenas parcial. Mesmo assim, essa remoção da DBO, da ordem de 50 a 60%, 

apesar de insuficiente, representa uma grande contribuição, aliviando 

sobremaneira a carga para a lagoa facultativa, situada a jusante. 

A lagoa facultativa recebe uma carga de apenas 40 a 50% da carga de esgoto 

bruto, podendo ter, portanto, dimensões bem menores. Neste processo, o esgoto 

afluente entra continuamente em uma extremidade da lagoa e sai continuamente 

na extremidade oposta. Ao longo deste percurso, que demora vários dias 

(usualmente superior a 20 dias), uma série de eventos contribui para a purificação 

dos esgotos. Parte da matéria orgânica em suspensão tende a sedimentar, vindo 

a constituir o lodo de fundo. Este lodo sofre processo de decomposição por 

microrganismos anaeróbios. A matéria orgânica dissolvida, conjuntamente com a 

matéria orgânica em suspensão de pequenas dimensões, não sedimenta, 
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permanecendo dispersa na massa líquida, onde sua decomposição se dá por 

bactérias facultativas, que têm a capacidade de sobreviver tanto na presença, 

quanto na ausência de oxigênio (VON SPERLING, 1996). 

Este sistema também é conhecido por sistema australiano. O requisito de área é 

tal, que se obtém uma economia de área da ordem de 1/3, comparado a uma 

lagoa facultativa única. 

A Figura 9-1 ilustra as etapas do sistema de lagoa anaeróbia e lagoa facultativa. 

Figura 9-1 - Etapas de tratamento de esgotos pelo sistema de lagoa anaeróbia e lagoa facultativa 
(sistema australiano). 

 

Fonte: Adaptado de VON SPERLING (1996). 

O sistema tem uma eficiência ligeiramente superior à de uma lagoa facultativa 

única, é conceitualmente simples e fácil de operar. No entanto, a existência de 

uma etapa anaeróbia em uma unidade aberta é sempre uma causa de 

preocupação devido à possibilidade de liberação de maus odores. Caso o sistema 

esteja bem equilibrado, a geração de mau cheiro não deve ocorrer. No entanto, 

eventuais problemas operacionais podem conduzir à liberação de gás sulfídrico, 

responsável por odores fétidos. Por essa razão, o sistema australiano é 

normalmente localizado onde é possível haver um grande afastamento das 

residências. 

 

b) Sistema de Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente (UASB) e Biofiltro 

Aerado Submerso 

Nos reatores anaeróbios de fluxo ascendente e manta de lodo, a biomassa cresce 

dispersa no meio e não aderida ao meio suporte especialmente incluído, como no 

caso dos filtros biológicos. A própria biomassa ao crescer pode formar pequenos 


































































































































































































































































































